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Ata da 198ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 7 de novembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência das Srªs. Vanessa Grazziotin e Lúcia Vânia, do Sr. Alvaro Dias, 
da Srª Ana Amélia e dos Srs. Ruben Figueiró e Aloysio Nunes Ferreira

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 18 horas e 42 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, reque-
rimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.304, DE 2013

Requeiro nos termos do artigo 40 do Regimento 
Interno do Senado Federal, autorização para desem-
penhar missão oficial na Polônia, com ônus para a 
Casa, no período de 17 a 22 de novembro de 2013, 
para participar da COP 19, 192ª Conferência das Par-
tes da Convenção – Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC) – em Varsóvia, Polônia.

Comunico a Vossa Excelência, nos termos do 
art. 39, i, do Regimento Interno, que estarei ausente 
do País no período de 16 a 25 de novembro deste ano.

Sala das Sessões,    de novembro de 2013. – 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – O requerimento que 
acaba de ser lido será despachado à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.305, DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais, o desapen-
samento do PLS 406, de 2013 dos demais projetos 
que tramitam em conjunto, PLS nºs 517 de 2011 e 
405 de 2013.

Justificação

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 405, de 
2013, “dispõe sobre a mediação extrajudicial”; o PLS nº 
406, de 2013, “altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996, e a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
para ampliar o âmbito de aplicação da arbitragem e 
dispor sobre a escolha dos árbitros quando as partes 
recorrem a órgão arbitral, a interrupção da prescrição 

pela instituição da arbitragem, a concessão de tutelas 
cautelares e de urgência nos casos de arbitragem, a 
carta arbitral, a sentença arbitral e o incentivo ao estudo 
do instituto da arbitragem”; e o PLS nº 517, de 2011, 
“institui e disciplina o uso da mediação como instrumento 
para a prevenção e solução consensual de conflitos”.

Como se vê, apenas os PLS nºs 405, de 2013, e 
517, de 2011, tratam da mediação, sendo que o PLS 
nº 406, de 2013, trata da arbitragem.

Embora mediação e arbitragem sejam métodos 
de resolução alternativa de controvérsias, utilizados em 
substituição à jurisdição (esta se vale do processo como 
mecanismo institucional), trata-se de institutos distintos.

 Portanto, é perfeitamente possível estabelecer 
um cotejo entre as propostas sobre mediação conti-
das nos PLS nºs 405, de 2013, e 517, de 2011. Porém, 
não há o que comparar entre essas duas matérias e a 
arbitragem, contida no PLS nº 406, de 2013.

Não obstante serem oriundos da mesma comis-
são e versarem sobre expedientes de resolução alter-
nativa de controvérsias, ainda assim entendemos que 
a matéria não é “análoga ou conexa”, o que daria azo 
à tramitação conjunta (§ 1º do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal – RISF). 

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

(À Mesa, para decisão.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – O requerimento que 
acaba de ser lido será despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.306, DE 2013

Requeiro, em adendo ao Requerimento nº 1.106, 
de 2013, nos termos do art. 40, do Regimento Interno 
do Senado Federal, que o dia 16 de setembro de 2013, 
também, seja considerado na licença para ausentar-me 
dos trabalhos legislativos, com ônus para a Casa, na 
condição de representante do Senado, por designação 
do Presidente Renan Calheiros, para participar dos tra-
balhos da 68ª Assembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas, no período de 17 a 24 de setembro.

Ressalto que a ampliação dos dias da licença de-
corre da necessidade de incluir o dia anterior ao início da 
Assembleia Geral, da ONU, em função da impossibilidade 
de participar dos trabalhos legislativos da Casa, em ra-
zão do deslocamento para a cidade de Nova York, EUA.

Sala das Sessões, 
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REQUERIMENTO Nº 1.307, DE 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 40, § 1º, inciso II, alínea a, 

do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
que seja considerada como missão política de inte-
resse parlamentar, a minha ausência dos trabalhos da 
Casa, no período de 2 a 5 de dezembro do corrente 
ano, quando estarei participando da Conferência Par-
lamentar da União Interparlamentar – UIP, por ocasião 
da Reunião Ministerial da OMC, em Bali, Indonésia.

Sala das Sessões, 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Os requerimentos que 
acabam de ser lidos serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.308 DE 2013

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a inserção de 
Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor Élcio As-
sayag, bem como seja encaminhada o referido Voto aos 
seus familiares e amigos no endereço: Rua Comercial 
nº. 01, Condomínio Eco Life Mindu, apartamento 203 
nº. 85, Conjunto Bela Vista Bairro: Parque Dez, Ma-
naus – AM - CEP:69.057-050.

Esposa: Lúcia Tereza
Filhos: Rafael e Daniela Assayag

Justificação

Faleceu de aneurisma abdominal na madrugada 
do dia 06 de Novembro de 2013, em Manaus, o em-
presário Élcio Judá de Oliveira Assayag, de 69 anos. 
Elcio Assayag era pai da repórter da Rede Globo Da-
niela Assayag e de Rafael Assayag, atual Secretário 
Municipal de Requalificação do Centro.

Elcio Assayag era Engenheiro Químico. Também 
foi presidente do Sinducon, diretor da Federação das 
Indústrias, diretor do Rio Negro Clube e diretor do boi 
bumbá Caprichoso, foi o idealizador do movimento 
marujada, e contribuiu muito com o Caprichoso, prin-
cipalmente na parte de divulgação do boi em Manaus. 
Ele era parintinense e foi um dos pioneiros que veio 
novo para Manaus e colocou boi no colo. Foi proprietá-
rio de uma movelaria e de uma indústria de confecção 
de uniformes. Casado com dona Lúcia Tereza Lemos 
Assayag, juíza trabalhista aposentada.

O velório ocorreu na funerária Almir Neves, em 
Monsenhor Coutinho. O enterro aconteceu no São 
João Batista. 

Neste momento de perda e dor, transmito meus 
sentimentos a seus familiares e amigos. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 2013. – 
Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Presidência enca-
minhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos de lei do Senado e pro-

jeto de resolução que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 462, DE 2013

Altera a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 
2013, que autoriza o pagamento de sub-
venção econômica aos produtores da safra 
2011/2012 de cana-de-açúcar e de etanol 
que especifica e o financiamento da re-
novação e implantação de canaviais com 
equalização da taxa de juros e dá outras 
providências, para estender aos Municípios 
da área de abrangência da SUDENE dos 
Estados de Minas Gerais e Espírito Santo 
os benefícios de que trata esta Lei.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 12.865, de 9 de outu-

bro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º É a União autorizada a conceder sub-
venção extraordinária aos produtores forne-
cedores independentes de cana-de-açúcar 
afetados por condições climáticas adversas 
referentes à safra 2011/2012 na Região de 
abrangência da Superintendência de Desen-
volvimento do Nordeste (SUDENE).
.............................................................. ” (NR)

Art. 2º Para fins do disposto no § 6º do art. 165 
da Constituição Federal, combinado ao inciso II do art. 
5º e ao art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, a subvenção de que trata o art. 1º desta 
Lei somente será concedida:

I – mediante a prévia abertura dos créditos or-
çamentários correspondentes;
II – tratando-se das áreas abrangidas pela SU-
DENE, mas não integrantes da Região Nordes-
te, até o montante de R$75.836.280,00 (setenta 
e cinco milhões, oitocentos e trinta e seis mil e 
duzentos e oitenta reais).
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

É importante destacar que os municípios de Mi-
nas Gerais e Espírito Santo, pertencentes à área da 
SUDENE, sofreram o mesmo impacto da seca que 
assola a região Nordeste, mas foram excluídos da 
possibilidade de receberem subvenção extraordinária 
aos seus produtores de cana-de-açúcar e etanol, em 
face de emenda supressiva durante a tramitação da 
Medida Provisória nº 615, de 2013, convertida na Lei 
nº 12.865, de 2013, na Câmara dos Deputados. 

Na safra 2011/12, a produção de cana nas áre-
as da SUDENE localizadas no Espírito Santo e Minas 
Gerais atingiu, respectivamente, 4,180 milhões e 2,139 
milhões de toneladas. Assim, o impacto fiscal da exten-
são ora proposta responde por despesas da ordem de 
R$75.836.280,00 (setenta e cinco milhões, oitocentos 
e trinta e seis mil e duzentos e oitenta reais), sendo 
R$50.160.000,00 (cinquenta milhões e cento e ses-
senta mil reais) por conta da safra do Espírito Santo 
e os demais R$25.676.280,00 (vinte e cinco milhões, 
seiscentos e setenta e seis mil e duzentos e oitenta 
reais) em face daquela de Minas Gerais. 

Essa estimativa foi considerada no âmbito do 
próprio projeto de lei, informando-lhe a confecção do 
art. 2º, onde não apenas se estabelece a exigência de 
que o subsídio se conceda somente após a abertura 
dos créditos orçamentários correspondentes, mas, 
também, onde se determina, inequivocamente, que 
as despesas com as áreas abrangidas pela SUDENE, 
quando não integrantes da Região Nordeste, fiquem 
limitadas aos R$75.836.280,00 (setenta e cinco mi-
lhões, oitocentos e trinta e seis mil e duzentos e oitenta 
reais) aqui estimados.

De mais a mais, cabe ressaltar que a subvenção 
de safra ora proposta tem natureza meramente episó-
dica, razão pela qual não dá origem às denominadas 
“despesas obrigatórias de caráter continuado”. Além 
disso, não se está atribuindo direito a quem quer que 
seja, tampouco dando causa a obrigações diretas de 
pagamento para a União. As providências propostas 
limitam-se, é muito bom que se diga, a conferir o po-
der-dever de subvencionar importantes atividades da 
base socioeconômica do país, se e quando estiverem 
disponíveis os recursos necessários a tanto.

Ademais, o impacto fiscal da extensão proposta 
pela Proposição é desprezível para a União. Mas, por 
outro lado, representa importante vetor de financia-
mento dos pequenos produtores da Região.

Em síntese, a natureza geoecológica mostra que 
esses municípios apresentam as mesmas vulnerabi-

lidades ambientais de municípios considerados no 
semiárido nordestino, razão primordial para que não 
sejam prejudicados, e para que possam ser benefi-
ciados pelas políticas públicas governamentais para 
Região da SUDENE.

Portanto, peço apoio aos nobres parlamentares 
ao presente Projeto porque ele pretende fazer justiça 
a esses agricultores, restabelecendo parcialmente a 
redação aprovada na Comissão Mista da MPV nº 615, 
de 2013, objeto de amplo consenso no Parlamento. 

Sala das Sessões, – Senador Aécio Neves.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.865, DE 9 DE OUTUBRO DE 2013.

Mensagem de veto 
Conversão da Medida Provisória nº 615, de 2013 

Autoriza o pagamento de subvenção eco-
nômica aos produtores da safra 2011/2012 
de cana-de-açúcar e de etanol que especi-
fica e o financiamento da renovação e im-
plantação de canaviais com equalização da 
taxa de juros; dispõe sobre os arranjos de 
pagamento e as instituições de pagamen-
to integrantes do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro (SPB); autoriza a União a emitir, 
sob a forma de colocação direta, em favor 
da Conta de Desenvolvimento Energético 
(CDE), títulos da dívida pública mobiliária 
federal; estabelece novas condições para 
as operações de crédito rural oriundas de, 
ou contratadas com, recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nor-
deste (FNE); altera os prazos previstos nas 
Leis no 11.941, de 27 de maio de 2009, e no 
12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a 
União a contratar o Banco do Brasil S.A. ou 
suas subsidiárias para atuar na gestão de 
recursos, obras e serviços de engenharia 
relacionados ao desenvolvimento de proje-
tos, modernização, ampliação, construção 
ou reforma da rede integrada e especializa-
da para atendimento da mulher em situação 
de violência; disciplina o documento digital 
no Sistema Financeiro Nacional; discipli-
na a transferência, no caso de falecimen-
to, do direito de utilização privada de área 
pública por equipamentos urbanos do tipo 
quiosque, trailer, feira e banca de venda de 
jornais e de revistas; altera a incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
na cadeia de produção e comercialização da 
soja e de seus subprodutos; altera as Leis 
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nos 12.666, de 14 de junho de 2012, 5.991, 
de 17 de dezembro de 1973, 11.508, de 20 
de julho de 2007, 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, 9.069, de 29 de junho de 1995, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 12.587, de 3 
de janeiro de 2012, 10.826, de 22 de dezem-
bro de 2003, 10.925, de 23 de julho de 2004, 
12.350, de 20 de dezembro de 2010, 4.870, 
de 1o de dezembro de 1965 e 11.196, de 21 
de novembro de 2005, e o Decreto no 70.235, 
de 6 de março de 1972; revoga dispositivos 
das Leis nos 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.925, de 23 de julho de 2004, 12.546, de 
14 de dezembro de 2011, e 4.870, de 1o de 
dezembro de 1965; e dá outras providências.

A Presidenta da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o É a União autorizada a conceder subven-
ção extraordinária aos produtores fornecedores inde-
pendentes de cana-de-açúcar afetados por condições 
climáticas adversas referente à safra 2011/2012 na 
Região Nordeste.

Parágrafo único. O Poder Executivo estabelecerá 
as condições operacionais para a implementação, a 
execução, o pagamento, o controle e a fiscalização da 
subvenção prevista no caput, observado o seguinte:

I – a subvenção será concedida aos produtores 
fornecedores independentes diretamente ou por in-
termédio de suas cooperativas, em função da quan-
tidade de cana-de-açúcar efetivamente vendida às 
usinas de açúcar e às destilarias da área referida no 
caput, excluindo-se a produção própria das unidades 
agroindustriais e a produção dos respectivos sócios 
e acionistas;

II – a subvenção será de R$ 12,00 (doze reais) 
por tonelada de cana-de-açúcar e limitada a 10.000 
(dez mil) toneladas por produtor fornecedor indepen-
dente em toda a safra 2011/2012; e

III – o pagamento da subvenção será realizado em 
2013 e 2014, referente à produção da safra 2011/2012 
efetivamente entregue a partir de 1o de agosto de 2011, 
observados os limites estabelecidos nos incisos I e II 
deste parágrafo.

(Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrá-
ria; e de Assuntos Econômicos, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 463, DE 2013 

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde, para admitir a 

suspensão ou rescisão do contrato somente 
em caso de fraude ou de não pagamento 
por sessenta dias consecutivos, com noti-
ficação pessoal do consumidor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso II do parágrafo único do art. 13 da 

Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 13. ..........................................................
........................................................................
........................................................................
II – a suspensão ou a rescisão unilateral do 
contrato, salvo por fraude ou não pagamento 
da mensalidade por período superior a sessen-
ta dias consecutivos, desde que o consumidor 
seja notificado pessoalmente, com antecedên-
cia mínima de quinze dias. 
............................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

A Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, disciplina 
os planos de saúde no Brasil. Nesse tipo de contrato, 
os consumidores são parte hipossuficiente, tanto pela 
desproporção do poder econômico em relação ao das 
operadoras, quanto pela situação de fragilidade em que 
se encontram quando realmente precisam de serviços 
de saúde, para si ou para sua família. 

O art. 13, II, do referido diploma legal, muito em-
bora tenha sido acrescentado pela Medida Provisória 
nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, para proteger 
o consumidor, dá margem a uma distorção inaceitável, 
uma vez que permite a suspensão ou rescisão unila-
teral, por parte da operadora, quando o consumidor 
atrasa o pagamento por mais de sessenta dias, con-
secutivos ou não. 

Pela redação do dispositivo, possibilita-se que 
o consumidor atrasado apenas alguns dias no paga-
mento de uma parcela tenha sua cobertura suspensa, 
bastando que, naquele ano, tenha acumulado atrasos 
que, somados, totalizem sessenta dias, mesmo que já 
tenha quitado, ainda que com algum atraso, todas as 
parcelas anteriores. 

Além disso, a notificação até o quinquagésimo 
dia de inadimplência, sem que se estabeleça uma an-
tecedência mínima para a efetivação da suspensão ou 
rescisão do contrato, permite que o consumidor seja 
surpreendido, podendo ficar descoberto sem prévio 
aviso, o que viola o direito básico à informação, tutelado 
pelo art. 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor. 
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Propomos, dessa forma, duas modificações ao 
dispositivo: primeiro, passa-se a limitar a suspensão 
ou rescisão do contrato somente aos casos de atraso 
superior a sessenta dias consecutivos. Segundo, passa-
-se a prever que, para a efetivação da suspensão ou 
rescisão, a notificação do consumidor deve ser pessoal 
e feita com no mínimo quinze dias de antecedência. 

Contamos com o apoio dos dignos pares para 
a aprovação deste projeto, que realiza os princípios 
constitucionais da defesa do consumidor e do direito 
à saúde. 

Sala das Sessões, – Senador Flexa Ribeiro.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde.

 Art. 13. Os contratos de produtos de que tratam 
o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei têm renovação 
automática a partir do vencimento do prazo inicial de 
vigência, não cabendo a cobrança de taxas ou qual-
quer outro valor no ato da renovação. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

Parágrafo único. Os produtos de que trata o caput, 
contratados individualmente, terão vigência mínima de 
um ano, sendo vedadas: (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 2001)

I – a recontagem de carências; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

II – a suspensão ou a rescisão unilateral do contra-
to, salvo por fraude ou não-pagamento da mensalidade 
por período superior a sessenta dias, consecutivos ou 
não, nos últimos doze meses de vigência do contrato, 
desde que o consumidor seja comprovadamente no-
tificado até o qüinquagésimo dia de inadimplência; e 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, 
de 2001)

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.177-44,  
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Altera a Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos privados de as-
sistência à saúde e dá outras providências.

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e 
dá outras providências.

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
 I – a proteção da vida, saúde e segurança contra 

os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

 II – a educação e divulgação sobre o consumo 
adequado dos produtos e serviços, asseguradas a li-
berdade de escolha e a igualdade nas contratações;

 III – a informação adequada e clara sobre os dife-
rentes produtos e serviços, com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualidade, 
tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos 
que apresentem;(Redação dada pela Lei nº 12.741, 
de 2012)  Vigência

 IV – a proteção contra a publicidade enganosa 
e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desle-
ais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas 
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

 V – a modificação das cláusulas contratuais que 
estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revi-
são em razão de fatos supervenientes que as tornem 
excessivamente onerosas;

 VI – a efetiva prevenção e reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

 VII – o acesso aos órgãos judiciários e admi-
nistrativos com vistas à prevenção ou reparação de 
danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou 
difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa 
e técnica aos necessitados;

 VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, in-
clusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil 
a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo 
as regras ordinárias de experiências;

 IX – (Vetado);
 X – a adequada e eficaz prestação dos serviços 

públicos em geral.

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 464, DE 2013 

Institui o “Dia Nacional do Celíaco”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o “Dia Nacional do Celíaco”, 

a ser comemorado, anualmente, no terceiro domingo 
do mês de maio, em todo o território nacional, com a 
finalidade de promover e difundir conhecimentos sobre 
a Doença Celíaca-DC.

Art. 2º O Ministério da Saúde organizará e fará 
executar os planos para cumprimento do estatuído 
nesta Lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

A doença celíaca – DC, é uma doença autoimune 
caracterizada pela intolerância permanente ao glúten, 
proteína presente no trigo, centeio, aveia, cevada, malte 
e nos cereais, amplamente utilizados na composição 
de alimentos, medicamentos, bebidas e cosméticos. 
A doença possui como única forma de tratamento o 
controle rigoroso da ingestão alimentar, com a exclu-
são do glúten da dieta.

A DC é cosmopolita e afeta pessoas de todas as 
classes sociais, etnias e idade, podendo associar-se 
a uma variedade de doenças crônicas mais comuns 
como anemias, diabetes, osteoporose, linfomas, do-
enças neurológicas e síndrome de down.

A doença é pouco conhecida no Brasil, apesar 
de ser considerada, mundialmente, como um problema 
de saúde pública, face à alta prevalência, à frequente 
associação à morbidade variável e não específica e à 
probabilidade aumentada de aparecimento de compli-
cações graves a longo prazo ( Riccardo Pratesi; Lenora 
Gandolfi, 2005).

No Brasil, a Federação Nacional das Associações 
de Celíacos do Brasil – FENALCEBRA e suas filiadas 
realizam um importante trabalho de divulgação da 
doença para a comunidade científica, área de saúde, 
gestores públicos e sociedade em geral, enfatizando 
a importância do diagnóstico precoce, e o fato de que 
as pessoas podem ter uma vida normal com uma dieta 
adequada e segura. A FENALCEBRA incorporou em 
seu calendário de ações o dia do celíaco no terceiro 
domingo do mês de maio, data que também adotei na 
presente proposição.

O presente projeto decorreu do conhecimento dos 
números da doença no Brasil, divulgado pela FENAL-
CEBRA, que estima que um em cada 400 brasileiros 
seja celíaco e que de cada oito pessoas portadores 
da doença, apenas uma tem o diagnóstico. 

No Brasil, como o direito à saúde é um dever 
constitucional do Estado, incumbe ao Estado a reali-
zação de políticas públicas que visem, no caso espe-
cífico do celíaco, a divulgação de informações sobre 
a importância da alimentação adequada, fiscalizando 
atividades, produtos e serviços relacionados direta ou 
indiretamente à DC. A garantia de uma dieta saudável 
exigiu a rotulagem de alimentos, tanto que em 1992 foi 
sancionada a Lei nº 8.543, determinando a obrigato-
riedade da informação da presença de glúten nos ró-
tulos das embalagens dos alimentos. Posteriormente, 
a Lei nº 10.674, de 2003, estabeleceu a uniformidade 
na rotulagem dos alimentos, determinando que todos 
os alimentos devem apresentar a inscrição: “contém 
glúten” ou “não contém glúten”.

Sala das Sessões, – Senador Flexa Ribeiro.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEGISLAÇÃO DIA DO CELÍACO

LEI No 10.674, DE 16 DE MAIO DE 2003

Obriga a que os produtos alimentícios co-
mercializados informem sobre a presença 
de glúten, como medida preventiva e de 
controle da doença celíaca.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Todos os alimentos industrializados deve-
rão conter em seu rótulo e bula, obrigatoriamente, as 
inscrições “contém Glúten” ou “não contém Glúten”, 
conforme o caso.

§ 1o A advertência deve ser impressa nos rótulos 
e embalagens dos produtos respectivos assim como 
em cartazes e materiais de divulgação em caracteres 
com destaque, nítidos e de fácil leitura.

§ 2o As indústrias alimentícias ligadas ao setor 
terão o prazo de um ano, a contar da publicação des-
ta Lei, para tomar as medidas necessárias ao seu 
cumprimento. 

Art. 2o (VETADO) 
Art. 3o (VETADO)
Art. 4o A Lei no 8.543, de 23 de dezembro de 

1992, continuará a produzir efeitos até o término do 
prazo de que trata o § 2o do art. 1o desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 10.700, de 9.7.2003)

Brasília, 16 de maio de 2003; 182o da Indepen-
dência e 115o da República. – Senador Flexa Ribeiro.

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 465, DE 2013

Confere aos municípios onde tenham nas-
cido atletas medalhistas olímpicos o título 
de Cidades Olímpicas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os municípios onde tenham nascido atletas 

que vierem a conquistar medalhas em Jogos Olímpicos 
serão declarados Cidades Olímpicas.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Esta proposição tem como objetivo instituir mais 
uma forma de reconhecimento para os municípios em 
que tenham nascido atletas brasileiros que vierem a 
ganhar medalhas em jogos olímpicos. 
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Sabemos que, ao longo de sua carreira de pre-
paração esportiva, muitas vezes o atleta se distancia 
de seus vínculos comunitários. Frequentemente, o des-
portista, à procura de uma estrutura mais adequada 
para sua preparação no desporto de alto rendimento, 
busca os grandes centros e, em alguns casos, parte 
para o exterior.

Entretanto, sabemos que é nos municípios – e, 
em alguns casos, nas primeiras etapas da educação 
escolar – que se manifestam os talentos esportivos. 
E, apesar de ser importante a existência dos centros 
de treinamento de alta tecnologia, geralmente situados 
nas grandes cidades, é preciso fomentar as manifes-
tações do desporto na base. 

Quando um atleta conquista uma medalha olím-
pica, não é apenas ele que se consagra; temos, na-
quele momento, a concretização de toda uma cadeia 
de formação de talentos esportivos que se inicia na 
descoberta dos atletas, na escolha adequada da mo-
dalidade esportiva, na oferta das condições próprias 
para o treinamento e para uma vida saudável e, por 
fim, na preparação de alto nível que antecede as com-
petições e a subida no pódio.

O atleta, naquele instante da premiação, ao som 
do hino de seu país, consubstancia um conjunto de es-
forços e de ações de instituições públicas e privadas 
que resultaram nas condições para a vitória. E essa 
vitória começou a ser construída, regra geral, na tenra 
infância, em sua terra natal.

Por fim, ao homenagear essas cidades, criare-
mos um duplo incentivo: por um lado, motivaremos as 
crianças a seguirem o exemplo de seus concidadãos 
e a optarem pelo caminho saudável e produtivo do 
esporte; por outro, mostraremos aos gestores muni-
cipais de áreas como esporte e educação que o País 
reconhece seu esforço na promoção das condições 
necessárias para o desenvolvimento do enorme po-
tencial esportivo a ser aproveitado. 

Pelas razões expostas, pedimos o apoio de nos-
sos pares para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões,  – Senador Gim.

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 466, DE 2013 

Acrescenta o art. 14-A à Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para permitir que a emissão da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) ocorra 
por meio eletrônico.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 14-A:

“Art. 14-A. A Carteira de Trabalho e Previdência 
Social poderá ser emitida em meio eletrônico, 
a requerimento escrito do trabalhador, na for-
ma do regulamento.
§ 1º O titular de Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social expedida em meio físico poderá 
optar pela sua emissão em meio eletrônico, 
na forma do regulamento, que disciplinará a 
transferência das informações contidas no do-
cumento físico para o meio eletrônico.
§ 2º A Carteira de Trabalho e Previdência Social 
eletrônica será acessível aos empregadores ape-
nas para a visualização e o lançamento de dados 
pertinentes ao respectivo contrato de trabalho, 
vedada a visualização de informações relativas 
a outros contratos de trabalho do trabalhador.
§ 3º A vedação descrita no § 2º deste artigo 
alcança, inclusive, informações sobre outros 
empregos do trabalhador, tais como:
I – empresas para as quais o empregado tra-
balhou;
II – datas de admissões e dispensas do tra-
balhador;
III – motivo da rescisão dos contratos de tra-
balho anotados na Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social.
§ 4º A Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial eletrônica, desde que haja consentimento 
por escrito do trabalhador, poderá ser visuali-
zada pelos órgãos e entidades que integram 
a administração direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
§ 5º O disposto no § 4º deste artigo não se 
aplica se caracterizada a condição de empre-
gador do titular do referido documento, caso em 
que terá lugar o disposto no § 2º deste artigo.
§ 6º O consentimento previsto no § 4º deste 
artigo poderá ser revogado a qualquer momen-
to, caso em que a visualização da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social cessará em até 
dois dias úteis.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 180 dias após a 
data de sua publicação.

Justificação

A Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) tem por objetivo armazenar informações rela-
tivas à vida profissional do trabalhador. 
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Trata-se, pois, de documento que identifica o tra-
balhador brasileiro. Constitui ela o repositório de todas 
as informações importantes para a vida daquele que 
disponibiliza a sua energia vital em prol de outrem.

Entretanto, o formato do mencionado documento 
não acompanhou a evolução dos meios de armaze-
namento de informações. Continua a referida carteira 
a ser manuscrita. Isso, ante a natural ação do tempo 
sobre o meio físico em que as anotações são realiza-
das, contribui para a perda de histórico relevante so-
bre a vida do empregado (como os períodos em que 
laborou de forma subordinada em prol de determinado 
empregador, por exemplo).

Assim, apresenta-se esta proposição. A informa-
tização da CTPS, a toda evidência, a protege contra a 
perda dos dados dela constantes.

Além disso, condicionou-se a emissão da CTPS 
eletrônica ao prévio consentimento do trabalhador. 
Trata-se, pois, de medida que preserva a intimidade 
do empregado (art. 5º, X, da Constituição Federal), 
que não pode ser obrigado a inserir informações de 
sua vida profissional em bancos de dados de caráter 
público. Ora, se as informações fiscais não são aces-
síveis por qualquer órgão público, os dados concer-
nentes à vida profissional do empregado, por envol-
verem com muito maior vigor a intimidade, merecem 
ser protegidos.

Não menos importante destacar, ainda, que, con-
siderando a inexistência de controle prévio sobre as 
informações que o empregador pode lançar na CTPS 
de seu empregado, vedou-se a visualização pelo to-
mador dos serviços de dados relativos a contratos de 
trabalhos anteriores. Assim, o empregador só poderá 
acessar a CTPS eletrônica para a visualização e a 
consignação de dados pertinentes ao respectivo con-
trato de trabalho.

Com isso, evita-se que o empregado seja pre-
judicado pela visualização de eventuais informações 
inverídicas lançadas por outros empregadores em 
sua CTPS. 

A título de exemplo, sabe-se que a aplicação de 
justa causa aos trabalhadores que laboram em terri-
tório nacional independe de qualquer justificativa por 
parte do empregador.

Cabe, pois, ao empregado desconstituir judicial-
mente a penalidade máxima passível de ser infligida 
pelo tomador dos serviços. Em decorrência do tempo 
natural do processo trabalhista, o empregado poderá 
levar anos para apagar de seus registros eletrônicos 
a inverídica falta grave que lhe foi imputada.

O direito ao trabalho, constitucionalmente ga-
rantido no art. 6º do Diploma Magno Brasileiro, po-
deria ser facilmente obstado por condutas malicio-

sas de empregadores que apenas se preocupam 
com o retorno financeiro do empreendimento por 
eles explorado. 

Nesses termos, já que à lei não é permitido, sem 
que haja ressalva expressa na Constituição Federal 
(como ocorre em seu art. 5º, XIII, por exemplo), restringir 
direito fundamental previsto na Carta Magna, optou-se 
por vedar a visualização da CTPS eletrônica por parte 
do empregador em relação a contratos firmados com 
outros empregadores.

Para a eficácia da lei aprovada, deverá haver sua 
regulamentação, pelo Executivo (art. 84 da CF), via de 
regra pelo Ministério do Trabalho. Além das vantagens 
de segurança de armazenamento e facilidade de acesso 
a informações, o trabalhador poderá até mesmo utili-
zar o cartão da CTPS, se adotado, como documento 
oficial de identificação, assim como a CNH. 

Com essas considerações, peço o apoio dos no-
bres colegas parlamentares, a fim de que a presente 
proposição seja aprovada.

Sala das Sessões, – Senador Blairo Maggi.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Tra-
balho.

....................................................................................

SEÇÃO II 
Da Emissão da Carteira

Art. 14. A Carteira de Trabalho e Previdência Social 
será emitida pelas Delegacias Regionais do Trabalho 
ou, mediante convênio, pelos órgãos federais, estadu-
ais e municipais da administração direta ou indireta.

 Parágrafo único – Inexistindo convênio com os 
órgãos indicados ou na inexistência destes, poderá ser 
admitido convênio com sindicatos para o mesmo fim. 
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
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do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação;
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão 
terminativa.)

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 80, DE 2013 

Denomina Edifício Lúcio Costa o Anexo I 
do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O Anexo I do conjunto arquitetônico do 

Senado Federal passa a denominar-se Edifício Lúcio 
Costa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Filho de militar da Marinha do Brasil a serviço 
no exterior, Lúcio Marçal Ferreira Ribeiro Lima Cos-
ta nasceu em Toulon, na França, em 27 de fevereiro 
de 1902, e faleceu no Rio de Janeiro, no dia 13 de 
junho de 1998. Estudou na Royal Grammar School 
de Newcastle, na Inglaterra, e no Collège National de 
Montreux, na Suíça.

Com o retorno da família ao Brasil, deu continui-
dade aos estudos e tornou-se arquiteto pela Escola 
Nacional de Belas Artes do Rio de Janeiro, em 1924. 
Poucos anos depois, em 1930, foi chamado a refor-
mular o sistema de ensino daquela instituição, o que 
possibilitou aos alunos uma nova visão da arquitetura, 
agora estruturada segundo as concepções do movi-
mento modernista. 

No exercício de sua profissão, foi um dos res-
ponsáveis, ao lado de Le Corbusier, Niemeyer, Carlos 
Leão, Ernani Vasconcellos, Jorge Moreira e Affonso 
Reidy, pelo projeto do edifico do Ministério da Educa-
ção e Saúde, o Palácio Capanema, no Rio de Janeiro, 
em 1936, e, em 1938, também com Oscar Niemeyer, 
pelo Pavilhão do Brasil na Feira Mundial de Nova York.

De 1937 a 1972, quando se aposentou, dedicou 
sua vida ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artísti-
co Nacional.

Como urbanista, atuou em várias reformulações 
da cidade do Rio de Janeiro, principalmente as ocorri-
das na Barra da Tijuca e na Baixada de Jacarepaguá. 
Em 1957, foi o vencedor do concurso público para a 

elaboração do projeto do Plano Piloto do novo Distrito 
Federal, hoje tombado pela UNESCO como Patrimônio 
Cultural da Humanidade.

Em 1960, recebeu o título de professor honoris 
causa pela Universidade Harvard.

Em 1964, participou da reconstrução da cidade 
de Florença. 

Em decorrência de sua obra, além de outras 
várias honrarias, foi condecorado com a comenda da 
Legião de Honra francesa.

Lúcio Costa, em suas intervenções, não se ocu-
pou apenas da fisionomia urbana, do traçado urbanís-
tico obtido no frio contato com a prancheta. Pelo con-
trário, procurou não desagregá-las de uma sociedade 
desigualmente configurada. 

Tanto é que fez constar do relatório descritivo que 
acompanhou seu projeto urbanístico para Brasília uma 
visão até certo ponto otimista acerca da conformação 
social da época e da expectativa de que as desigual-
dades seriam transitórias:

No outro lado do eixo rodoviário-residencial, 
as quadras contíguas à rodovia serão natural-
mente mais valorizadas que as quadras inter-
nas, o que permitirá as gradações próprias do 
regime vigente; contudo, o agrupamento delas, 
de quatro em quatro, propicia num certo grau 
a coexistência social, evitando-se assim uma 
indevida e indesejável estratificação.

Esse mesmo sentimento social se encontra em 
seu depoimento Presença de Le Corbusier, publica-
do, em 1987, na revista Arquitetura, da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (FAU/UFRJ): 

Na época nós todos estávamos convencidos que 
essa nova arquitetura que estávamos fazendo, essa 
nova abordagem, era uma coisa ligada à renovação 
social. Parecia que o mundo, a sociedade nova, a ar-
quitetura nova eram coisas gêmeas, uma coisa vin-
culada à outra.

Seu legado às novas gerações de arquitetos e 
urbanistas, além da indiscutível clareza de seus pro-
pósitos, configurada nos princípios que presidiram ao 
projeto de construção de Brasília, é que me motivaram 
a propor a denominação Lúcio Costa ao Anexo I do 
complexo arquitetônico do Senado Federal, que, jun-
tamente com a Câmara dos Deputados, simboliza o 
pleno exercício do poder democrático nacional.

Sala das Sessões, de novembro de 2013. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

(Às Comissões de Educação, Cultura e Es-
porte; e Diretora.)
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Os projetos que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – O Senado Federal 
recebeu o Ofício nº 424, de 2013, da Câmara dos De-
putados, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei 
da Câmara nº 131, de 2009 (nº 791/2007, na Câmara 
dos Deputados), que altera o art. 18 do Decreto-Lei nº 
4.657, de 4 de setembro de 1942, para possibilitar às 
autoridades consulares brasileiras celebrarem a separa-
ção e o divórcio consensuais de brasileiros no exterior, 
sancionado e convertido na Lei nº 12.874, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 424/2013/PS-GSE

Brasília, 7 de novembro de 2013

A Sua Excelência o Senhor
Senador Flexa Ribeiro
Primeiro-Secretário do Senado Federal

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 791, de 2007, da Câmara 
dos Deputados (PLC n 131/09), que “Altera o art. 18 
do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, 
para possibilitar às autoridades consulares brasileiras 
celebrarem a separação e o divórcio consensuais de 
brasileiros no exterior”, foi sancionado pela Excelen-
tíssima Senhora Presidenta da República e convertido  
na Lei nº 12.874, de 29 de outubro de 2013.

Na oportunidade, remeto a esta Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da Mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Gonzaga Patriota, 
Primeito Suplente de Secretário.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – O Senado Federal 
recebeu a Mensagem nº 483, de 2013, na origem, da 
Senhora Presidente da República, que restitui os au-
tógrafos do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 126, de 2008 (nº 3.772/2008, naquela 
Casa), que altera a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 
1980 (Estatuto do Estrangeiro), para estabelecer nova 
disciplina à prisão cautelar para fins de extradição, 
sancionado e transformado na Lei nº 12.878, de 2013.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – O Senado Federal 
recebeu da Presidência da República as seguintes 
Mensagens de retirada de tramitação:

MENSAGEM Nº 93, DE 2013 
(N° 487/2013, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Solicito a Vossas Excelências a retirada de trami-

tação da Mensagem nº 544, de 6 de dezembro de 2012, 
que submeteu o nome do Senhor CARLOS FERNANDO 
DO NASCIMENTO, para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.

Brasília, 4 de novembro de 2013.

Aviso nº 810 – C. Civil.

Em 4 de novembro de 2013

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Flexa Ribeiro
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Retirada de indicação

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

a Excelentíssima Senhora Presidenta da República 
solicita a retirada de tramitação da indicação do Se-
nhor CARLOS FERNANDO DO NASCIMENTO, para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres – ANTT.

Atenciosamente,

MENSAGEM Nº 94, DE 2013 
(Nº 488/2013, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Solicito a Vossas Excelências a retirada de trami-

tação da Mensagem nº 545, de 6 de dezembro de 2012, 
que submeteu o nome da Senhora NATÁLIA MARCAS-
SA DE SOUZA, para exercer o cargo de Diretora da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.

Brasília, 4 de novembro de 2013.
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Aviso nº 811 – C. Civil.

Em 4 de novembro de 2013

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Flexa Ribeiro
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Retirada de indicação

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

a Excelentíssima Senhora Presidenta da República so-
licita a retirada de tramitação da indicação da Senho-
ra NATÁLIA MARCASSA DE SOUZA, para exercer o 
cargo de Diretora da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT.

Atenciosamente,

MENSAGEM Nº 95, DE 2013 
(Nº 489/2013, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Solicito a Vossas Excelências a retirada de tra-

mitação da Mensagem nº 546, de 6 de dezembro de 
2012, que submeteu o nome do Senhor DANIEL SI-
GELMANN, para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.

Brasília, 4 de novembro de 2013.

Aviso nº 812 – C. Civil.

Em 4 de novembro de 2013

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Flexa Ribeiro
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Retirada de indicação

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual a Excelentíssima Senhora Presidenta da Repú-
blica solicita a retirada de tramitação da indicação do 
Senhor DANIEL SIGELMANN, para exercer o cargo 

de Diretor da Agência Nacional de Transportes Ter-
restres – ANTT.

Atenciosamente,

MENSAGEM Nº 96, DE 2013 
(Nº 486/2013, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Solicito a Vossas Excelências a retirada de tra-

mitação da Mensagem nº 118, de 4 de abril de 2013, 
que submeteu o nome do Senhor PAULO SÉRGIO 
OLIVEIRA PASSOS, para exercer o cargo de Diretor 
da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.

Brasília, 4 de novembro de 2013.

Aviso nº 809 – C. Civil.

Em 4 de novembro de 2013

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Flexa Ribeiro
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Retirada de indicação

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

a Excelentíssima Senhora Presidenta da República so-
licita a retirada de tramitação da indicação do Senhor 
PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT.

Atenciosamente,

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – As Mensagens nºs 93 
a 96, de 2013, serão juntadas aos processados das 
referidas matérias e vão à publicação.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – O Senado Fede-
ral recebeu o Aviso n° 1.524, de 5 de novembro de 
2013, do Ministro de Estado Saúde, em resposta ao 
Requerimento n° 506, de 2013, de informações, de 
iniciativa da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle;

As informações foram encaminhadas, em cópia, à 
Comissão Requerente. O requerimento vai ao arquivo.

Foi juntada cópia desse expediente ao Aviso da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle n° 25, de 2012, de autoria do 
Tribunal de Contas da União – TCU. O Aviso n° 25, de 
2012, retorna à Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – O Senado Federal re-
cebeu o Ofício nº 832, de 24 de setembro de 2013, 
do Ministro de Estado do Meio Ambiente, em resposta 
ao Requerimento nº 657, de 2013, de informações, de 
autoria do Senador Aécio Neves. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 

– CE) – Pela ordem, Presidente.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/ 

PT – CE) – Pela ordem, Presidente.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 

Governo/PDT – DF) – Senadora, eu gostaria de pedir 
a palavra para uma comunicação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Para uma comunicação 
inadiável, nós temos aqui uma inscrição do Senador 
José Pimentel.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Mas eu cheguei primeiro.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – É verdade. O Senador 
Cristovam... É verdade, o meu microfone estava ali, era 
o segundo. Quando eu cheguei aqui, o Senador Cris-
tovam já estava com o microfone levantado.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Eu quero que V. Exª me inscreva pela Lide-
rança do PMDB.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Então, vamos lá.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/
PR – MT) – Presidente, eu já estou inscrito aí pela 
Liderança do PR. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Perfeito.

Então ficam, para comunicação inadiável, Sena-
dor Cristovam e Senador José Pimentel e, pela Lide-
rança, pelo PR, Senador Blairo Maggi e, pelo PMDB, 
Senador Eunício Oliveira.

Convido, então, para darmos início à nossa ses-
são, a oradora inscrita, Senadora Ana Rita. (Pausa.)

Não está.
Senador Walter Pinheiro. (Pausa.)
Senador Benedito de Lira. (Pausa.)
Senadora Lídice da Mata. (Pausa.)
Senadora Lúcia Vânia. (Pausa.)
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/

PR – MT) – Eu estou inscrito, Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Senador Eduardo 
Suplicy é o próximo.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/
PR – MT) – Que pena!

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdo B – AM) – Depois, Senador João 
Capiberibe, Senador Aloysio Nunes Ferreira, Senado-
ra Vanessa Grazziotin, Senador Alvaro Dias, Senador 
Ricardo Ferraço e Senador Blairo Maggi. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Mas eu quero saber se está correto 
o meu entendimento. Depois dele...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Fala o Senador Suplicy, 
como orador, e, após, V. Exª, para uma comunicação 
inadiável, Senador Cristovam.

Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-

no/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Srª Presidenta, Senadora Vanessa 
Grazziotin, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria, hoje, 
de falar sobre as denúncias relativas à reintegração 
de posse do Pinheirinho.

Desde o início de janeiro de 2012, os líderes da 
Comunidade do Pinheirinho, em São José dos Cam-
pos, fizeram vários apelos no sentido da realização de 
um entendimento entre a prefeitura da cidade, o síndi-
co da massa falida, na qual está inserida o terreno do 
Pinheirinho, o Governo Estadual e o Governo Federal 
de modo que os direitos humanos dos habitantes da 
área fossem preservados.

Em 18 de janeiro de 2012, estive no Tribunal de 
Justiça de São Paulo, juntamente com o Deputado Fe-
deral Ivan Valente e os Deputados Estaduais Carlos 
Giannazi e Adriano Diogo, conversando com o Presiden-
te do Tribunal de Justiça, Desembargador Ivan Sartori. 

Solicitamos a suspensão da ordem de reintegra-
ção de posse do terreno do Pinheirinho, uma vez que 
estávamos em vias de concluir os entendimentos para 
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a destinação da área para assentamento definitivo da 
comunidade de cerca de 7 mil pessoas.

Orientados pelo Desembargador Ivan Sartori, 
conseguimos um entendimento que propiciou a sus-
pensão da reintegração de posse por 15 dias, a fim 
de que fossem concluídos os entendimentos para a 
destinação social da área.

O Juiz Luiz Beethoven Giffoni Ferreira, em despa-
cho no próprio texto do acordo firmado com o síndico 
da massa falida, Sr. Uwada, registrou que telefonara 
para a Juíza Márcia Faria Mathey Loureiro, da 6ª Vara 
Cível de São José dos Campos, informando sobre o 
acordo firmado e sobre o prazo de 15 dias concedidos 
para as negociações.

No dia 22 de janeiro do ano passado, um domin-
go, fui surpreendido, às seis e meia da manhã, por um 
telefonema do Vereador Tonhão Dutra, do PT de São 
José dos Campos, com a informação de que a Polícia 
Militar, com um grande efetivo, havia cercado a área e 
iniciado uma invasão para desalojar todas as famílias. 

De pronto, fui para o Palácio dos Bandeirantes 
falar com o Governador Geraldo Alckmim. Cheguei às 
sete e meia da manhã e às oito e meia ele me recebeu 
para um café e me assegurou que a Polícia Militar agi-
ria com todo o respeito e civilidade junto à população, 
sem o emprego de violência.

Entretanto, durante nossa conversa, recebi tele-
fonemas dando conta de bombas e tiros que estavam 
sendo disparados no procedimento de reintegração. 
Eu, inclusive, ainda ouvia os tiros pelo telefone. O Go-
vernador, então, ligou para o Juiz Rodrigo Capez, que 
se encontrava no Pinheirinho, por designação do Pre-
sidente do Tribunal de Justiça, com a responsabilidade 
de evitar quaisquer abusos. Também conversei com o 
juiz Capez, de quem ouvi que procuraria assegurar 
junto ao Coronel Messias, que comandava a operação, 
procedimentos mais adequados.

Tal operação militar ocorreu porque o Juiz da 18ª 
Vara Cível de São Paulo, Dr. Luiz Beethoven Giffoni 
Ferreira, por razões que ainda precisam ser esclareci-
das – eu gostaria de ouvi-lo a respeito –, inclusive junto 
ao Conselho Nacional de Justiça, havia reconsiderado 
sua decisão anterior, quebrando o acordo firmado por 
todas as partes envolvidas, que consideravam o prazo 
acordado de 15 dias para o entendimento final. A deci-
são do juiz Beethoven Giffoni Ferreira, que não levou 
em conta as graves consequências sociais de sua sen-
tença, somente foi publicada no dia 26 de janeiro. Não 
poderia, pois, o próprio Presidente do Tribunal de Justi-
ça, Ivan Sartori, dar anuência à reintegração da posse 
antes da publicação daquela decisão, que foi tomada 
sem qualquer comunicação às partes interessadas.

Sobre o modo como foi realizada a reintegração 
de posse do Pinheirinho, os depoimentos dos mora-
dores, autoridades, testemunhas e jornalistas que lá 
estiveram nos dias 22, 23 e 24 de janeiro de 2012 in-
dicavam que houve gravíssimos abusos cometidos por 
parte das autoridades policiais, sintetizados em rela-
tório colhido pelo Conselho Estadual de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana e pelo Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Na operação policial de reintegração de posse 
do Pinheirinho, dentre graves delitos, foi morto o Sr. 
Ivo Teles dos Santos, agredido por policiais militares, 
e ferido à bala o Sr. David Washington Furtado, por 
membros da Guarda Civil de São José dos Campos.

Tendo em conta a gravidade dos fatos, ao acom-
panhar depoimentos realizados para o Promotor João 
Marcos Costa de Paiva, solicitei ao Governador do Es-
tado de São Paulo, Geraldo Alckmin, ao Ministro da 
Justiça, José Eduardo Martins Cardozo, e à Ministra da 
Secretaria Nacional dos Direitos Humanos, Maria do 
Rosário, a imediata adoção das providências necessá-
rias à proteção da integridade física de todas as vítimas 
dos episódios relatados, bem como de suas famílias.

Paralelamente a esses fatos, ocorreram graves 
violações aos direitos humanos, como torturas e se-
vícias, realizadas por membros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo, na madrugada de 22 para 23 
de janeiro de 2012, na região do Campo dos Alemães, 
também em São José dos Campos.

Fruto de minhas denúncias, foram abertos inqué-
ritos policiais militares para apurar responsabilidades 
pelos abusos cometidos por representantes do Es-
tado, tanto na desocupação da área do Pinheirinho, 
quanto às relativas aos crimes cometidos no Campo 
dos Alemães.

Sobre este último incidente, recebi, segunda-feira 
dia 04 de novembro de 2013, correspondência do Dr. 
Roveraldo Bichara Battaglini, delegado de Polícia da 
Assessoria Especial do Gabinete da Secretaria de Se-
gurança, que, em nome do Secretário, Dr. Fernando 
Grella Vieira, me enviou cópia do relatório do Inquérito 
Policial Militar com as conclusões relativas ao caso do 
Campo dos Alemães, conforme o Governador Geral-
do Alkimin havia me assegurado que iria acontecer.

Do IPM conduzido pelo Capitão PM Marcelo 
Naumann, retiro o trecho que deu início à investigação:

O presente inquérito policial militar foi instau-
rado com o objetivo de apurar denúncia apre-
sentada pelo Excelentíssimo Senhor Senador 
da República Eduardo Matarazzo Suplicy, de 
que policiais militares, pertencentes ao efetivo 
do 1º Batalhão de Choque – ROTA (Rondas 
Ostensivas Tobias de Aguiar) teriam, em 23 de 
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janeiro de 2012, no ato da prisão de pessoas 
suspeitas de prática do crime de tráfico de 
entorpecentes, pela Rua João Carlos Pinto da 
Cunha, 102, Campo dos Alemães, Município 
de São José dos Campos/SP, agredido com 
chutes, pontapés e socos, as pessoas que 
estavam no interior de uma residência, assim 
como há relatos de disparos de arma de fogo 
e abuso sexual, além de sevícias a duas mu-
lheres e um adolescente.

Como conclusão do IPM, foram indiciados pela 
prática de crimes comuns e militares 14 policiais mi-
litares e outros 6 policiais militares foram indiciados 
pelo cometimento de transgressões disciplinares. O 
inquérito foi encaminhado ao Comando da Polícia Mi-
litar do Estado de São Paulo para remessa à Justiça 
Militar Estadual.

Pela imprensa, colho a informação de que o outro 
inquérito, o que trata do abuso de autoridade duran-
te a reintegração de posse do Pinheirinho, já foi con-
cluído, com o indiciamento do Comandante Militar da 
Operação de Reintegração de Posse. As conclusões 
desse inquérito policial o Dr. Fernando Grella Vieira, 
Secretário de Segurança do Estado de São Paulo, me 
enviou ontem mesmo, para o meu endereço eletrônico.

Pelos graves erros que ocorreram e que acom-
panhei pessoalmente, tanto em São Paulo, quanto 
em São José dos Campos, relativos à desocupação 
do Pinheirinho e aos abusos ocorridos no Campo dos 
Alemães, avalio que a Secretaria de Segurança Pública 
do Estado de São Paulo conclui, com a remessa dos 
inquéritos, que evidenciam o cometimento de crimes, 
o primeiro passo na apuração e responsabilização das 
pessoas envolvidas.

O Inquérito Policial Militar relativo ao Campo dos 
Alemães, a que já tive acesso, constatou a gravidade 
dos fatos que eu havia denunciado. A investigação ouviu 
as testemunhas, que registraram, de forma pormenori-
zada, o desrespeito aos seres humanos ocorrido ali e 
que eu havia relatado. Mas algumas pessoas avaliaram 
que eu estava fazendo uma denúncia meramente polí-
tica, quando, na verdade, era uma denúncia de crimes 
contra os direitos humanos. Tanto é que, após a minha 
insistência, a Corregedoria da PM de São Paulo, sob 
determinação do Governador Geraldo Alckmin, con-
firmou a gravidade dos fatos.

Os episódios descritos nessa apuração, ocorri-
dos tanto no Campo dos Alemães quanto na área do 
Pinheirinho, praticados de forma abusiva e desrespei-
tosa, por um grande número de policiais militares, são 
estarrecedores e estão a demonstrar o despreparo de 
parte da tropa e do comando, tanto é que o Coman-

dante da Operação foi objeto de indiciamento. As fa-
mílias que ali habitavam foram retiradas de suas casas

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – ...de forma brutal e desumana (Fora do 
microfone.). Tudo isso nos leva a crer que é necessário 
incrementar a instrução e o ensino dos comandantes 
da Polícia Militar e de seus componentes.

Tenho a certeza, Srª Presidente, de que a grande 
maioria dos oficiais e praças, membros da corporação 
Polícia Militar de São Paulo, procuram sempre tratar a 
população, mesmo em situações de confronto e perigo, 
com respeito e urbanidade, do que eu sou testemunha. 
Mas registro, conforme me afirma o Secretário Fer-
nando Grella Vieira, que a própria Polícia Militar, por 
intermédio de sua Corregedoria, fez a apuração dos 
dois episódios. Numa Corporação de 90 mil homens 
e mulheres, é possível, embora não desejável, que 
ocorram erros pontuais em algumas situações. Mas 
como pondera o Secretário Fernando Grella, esses 
erros são apurados e coibidos.

Entretanto, esses episódios, assim como alguns 
excessos que têm caracterizado a ação de componen-
tes da PM no controle das manifestações populares, 
nos últimos meses, estão a indicar a necessidade de 
uma mudança de comportamento da corporação. Um 
tratamento mais civilizado da PM para com a população, 
por mais difícil que isso possa ter lugar em situações 
de risco, será benéfico para toda a sociedade brasileira.

É tanto que, tomando como exemplo o caso da 
morte e desaparecimento do corpo do ajudante de 
pedreiro Amarildo de Souza, no Rio de Janeiro, nos 
parece que tal comportamento abusivo e desrespeito-
so encontra-se generalizado nos órgãos de segurança 
dos diversos Estados do Brasil.

No Estado democrático de direito em que vivemos, 
não se pode tolerar desrespeito aos direitos humanos 
praticado por agentes do Estado ou por membros da 
sociedade civil. Penso que os melhores exemplos a se-
rem seguidos estão nas condutas e palavras de Leon 
Tolstói, de Mahatma Gandhi e de Martin Luther King Jr..

A experiência obtida com os episódios aqui re-
latados recomenda que, em situações que envolvam 
reintegração de posse de área ocupada por diversas 
famílias,...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – ...com crianças, idosos, homens e 
mulheres, (Fora do microfone.), é dever...

(Soa a campainha.)
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Em operações de reintegração de 
posse de área ocupada por diversas famílias, com 
crianças, idosos, homens e mulheres, é dever dos ór-
gãos do Estado nos diversos níveis – federal, estadual 
e municipal – e dos órgãos do Poder Judiciário envi-
dar todos os esforços para que haja um diálogo entre 
todos esses órgãos e os ocupantes da área, de modo 
que se chegue a uma solução que proteja as partes 
envolvidas, principalmente os mais carentes, antes de 
se efetivar a reintegração de posse, para que não mais 
ocorram os fatos testemunhados no Pinheirinho, em 
São José dos Campos.

Srª Presidenta, quero cumprimentar o Prefeito 
Fernando Haddad, que está realizando esforços exa-
tamente para realizar entendimentos, por exemplo, 
na área do Instituto Anchieta Grajaú, na zona sul de 
São Paulo.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Muito obrigado, Srª Presidenta. (Fora 
do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta 
V. Exª pelo pronunciamento, Senador Suplicy.

Convido agora para ocupar a tribuna, para fazer 
seu pronunciamento, o Senador Cristovam Buarque, 
que fará uma comunicação inadiável.

V. Exª dispõe de cinco minutos, Senador Cristo-
vam. V. Exª é que faz o registro.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, quero começar, Senador Pimentel, 
lendo uma frase da Presidenta Dilma que está no jor-
nal e com que, acho, todos nós estamos de acordo. 
Ela disse, em entrevista a uma rádio no Paraná, que 
a violência dos chamados Black Blocs, nos mais re-
centes episódios no País, é “antidemocrática” e tem 
de ser combatida.

Acho que essa é uma posição geral do Brasil in-
teiro, embora eu esteja de acordo também com Gilberto 
Carvalho, o Ministro, quando ele diz que o Governo ain-
da não tinha compreendido as ações dos Black Blocs. 
Quero dizer ao Ministro que nem o Governo, nem nós 
as entendemos. E não vamos combater os chamados 
Black Blocs se não entendermos o que está por trás. 
O que é que faz com que um jovem deixe de estar em 
casa, deixe de jogar futebol, deixe de namorar, deixe 
até de tomar uma cerveja com um amigo para quebrar 
vitrine? Algo está passando na cabeça desses jovens.

Mas vim aqui, pegando isso como pretexto, para 
falar de algo mais importante do que essa violência 
dos Black Blocs, que é a violência nas escolas. Quando 
esses encapuzados e mascarados quebram a vitrine, 
eles desarrumam o tecido social. Até devem ser leva-
dos, mas a vitrine a gente põe outra. Agora, quando 
uma criança fica impedida de ir à escola por dias por 
causa da violência, não há quem reponha esses dias. 
Vitrine quebrada, a gente a repõe igualzinha, a um 
custo determinado. Mas e as aulas perdidas por causa 
da violência? O trauma de uma criança que fica com 
medo de ir à escola por causa de tiros, isso ninguém 
repõe. Essa é a situação que o Brasil vive.

Fotos como esta aqui de crianças deitadas no 
chão, ao lado das bancas de escola, representam 
não uma, mas muitas escolas do Brasil, um País em 
guerra, que compromete a educação de suas crianças.

Houve tiroteio no Rio de Janeiro recentemente. 
E se noticia: “[...] as 16 favelas do Complexo da 
Maré, na zona norte do Rio, vivem uma rotina 
de confrontos entre traficantes que afetam di-
retamente os moradores.” Este jornal é do dia 
31 de outubro e diz ainda:
Ontem, 2.500 crianças e adolescentes não 
tiveram aula por causa dos tiroteios que co-
meçaram às 7 horas.
Três escolas municipais deixaram de atender 
2.027 alunos “por conta da violência no en-
torno” [...].

E por aí vai. Em todos os lugares, a gente vê hoje 
violência. Em Minas, algumas ameaças de agressão 
levaram professores a suspender aulas e a pedir pro-
teção. Professores da Escola Municipal Professora Ana 
Guedes, no bairro Nova Contagem, em Contagem, 
na região metropolitana de Belo Horizonte, decidiram 
suspender as aulas, ontem e hoje – portanto, faz dois 
dias –, depois que uma aluna de 15 anos tentou bater 
em uma professora de Geografia.

Há três tipos graves de violência nas escolas: a 
violência dentro da escola – todos os dias, a gente vê 
meninos brigando com meninos, meninas brigando com 
meninas, esses dois grupos brigando com professores 
–; a violência praticada na porta da escola por trafi-
cantes e por assaltantes; e a violência da escola, pois 
a escola é violenta contra crianças por não oferecer 
as condições corretas que uma criança merece e de 
que uma criança precisa para ficar dentro da escola 
de maneira satisfeita.

Eu leio sobre Minas Gerais, mas, com a parali-
sação da Escola Ana Guedes, cerca de 1,3 mil alunos 
dos três turnos ficaram prejudicados.
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Em Pernambuco, o registro de violência escolar 
cresce. No ano passado, foram registradas 70 agres-
sões. Só nos seis primeiros meses deste ano, já são 
83 agressões. Cento e quarenta escolas estaduais lo-
calizadas na região metropolitana de Recife receberam 
policiamento interno. Eu vou repetir: as escolas rece-
beram policiamento interno para funcionar.

Além da segurança da comunidade escolar, o 
objetivo do projeto Patrulha Escolar é transmitir pales-
tras, incentivar o espírito cívico e proteger os alunos 
das drogas. Ou seja, hoje, nós temos de tirar os alunos 
das aulas de Matemática e de Português para ensinar 
como eles podem se proteger da violência.

O Piauí registra em Teresina 15 casos por mês 
de violência nas escolas. Em 2013, a Polícia registrou 
59 ocorrências dentro dos colégios.

Em São Paulo, o Instituto Data Popular e o Sin-
dicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de 
São Paulo divulgaram uma pesquisa sobre violência 
nas escolas.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Segundo o levantamento, 44% dos 
professores entrevistados já foram vítimas de algum 
tipo de violência nas salas de aula. Eu vou repetir o 
número, porque é quase inacreditável: 44% dos profes-
sores já foram vítimas de algum tipo de violência nas 
salas de aula. A pesquisa foi feita entre 18 de janeiro 
e 5 de março, com 1,4 mil professores.

Alunos brigando são as cenas mais comuns nas 
escolas paulistas e nas TVs brasileiras. É comum ver-
mos, na TV brasileira, nos noticiários, alunos brigando 
com alunos, quebrando cadeiras.

No Rio, mais de dois mil alunos de três escolas 
do Complexo da Maré ficaram sem aulas em outubro, 
e por aí vai.

Em Alagoas, o índice de evasão da Escola Mu-
nicipal Denisson Menezes sempre foi alto, mas, neste 
ano, superou todos os recordes negativos. Por quê? 
Porque, dos alunos matriculados no início do ano, cerca 
de 25% já deixaram a escola que fica na chamada...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – ...Faixa de Gaza. O motivo da 
evasão é só um: a violência gerada pela disputa de ter-
ritórios, pulverizada nas mais variadas manifestações.

No Distrito Federal, que possui 1.250 escolas que 
são atendidas por 450 policiais do chamado Batalhão 
Escolar, mesmo assim, em 2012, o Batalhão recebeu 
647 ocorrências e recolheu em torno de 37 armas de 

fogo na posse de menores. Em 2013, o Batalhão reco-
lheu 21 armas em posse de outros menores.

Srª Presidenta, nós estamos preocupados com 
os Black Blocs, que quebram vitrines, e não estamos 
preocupados com a violência escolar, que quebra o 
futuro do Brasil, uma violência que não deixa se repor...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – É uma violência cujos efeitos 
não são corrigidos.

Uma criança que perde dias de aula já é difícil 
recuperar, mas, Senadora Vânia, a criança que perde 
aulas por causa da violência se sente traumatizada, 
começa a não ir mais à escola ou vai à escola cho-
rando. Ou ela fica na escola, mas, em vez de prestar 
atenção à aula, fica atenta se vai haver tiros ou se não 
vai haver tiros.

Nós precisamos tomar uma posição. A Presidenta 
tem se preocupado com os Black Blocs. Quero que ela 
se preocupe com a violência nas escolas também e 
não deixe de lado isso, dizendo que é coisa de prefeito. 
O Governo Federal cuida apenas das universidades e 
diz que as escolas públicas são coisa de prefeito. É um 
crime contra o futuro da Nação não dar, pelo menos, 
a mesma importância daquela violência que quebra 
algumas vitrines, que depois, a gente repõe com fa-
cilidade, à violência que quebra o futuro de um país.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, a 
Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pela Srª Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Mino-
ria/PSDB – GO) – Cumprimento o Senador Cristovam.

Passo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-

verno/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Minoria/

PSDB – GO) – A Senadora Vanessa falará por cessão 
do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Senadora 
Lúcia Vânia, que preside a sessão neste momento, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – 
MT) – Senadora Vanessa...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Depois de mim, será V. Exª.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – 
MT) – – Eu seria antes.
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – Não, V. Exª falará como Líder.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – 
MT) – Vou falar como Líder. Já falou um inscrito pela 
Liderança.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – O Senador Cristovam fez uma 
comunicação inadiável. Ele não era orador inscrito.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – 
MT) – Mas, depois, seria a vez de um Líder.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Aí fala um orador inscrito.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – 
MT) – Tudo bem!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Fala um orador inscrito e, 
depois, um Líder.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – 
MT) – Srª Presidente, a senhora pode me riscar da 
lista, porque preciso viajar. Obrigado.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Não, Senador Blairo, de jeito 
nenhum! V. Exª pode falar. Se V. Exª tem esse proble-
ma, fique à vontade, Senador Blairo.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – 
MT. Fora do microfone.) – Sem problema!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Não, não, Senador!

O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – 
MT. Fora do microfone.) – Falo na semana que vem, 
sem problema!

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Minoria/
PSDB – GO) – Com a palavra, a Senadora Vanessa 
Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM.) – Eu lamento. Se o Senador 
tivesse conversado, não haveria problema algum. Eu, 
V. Exª, Senador Alvaro, ou qualquer um de nós, tenho 
certeza, poderíamos ceder o tempo a ele. Apenas a 
Mesa cumpriu as regras determinadas no Regimento.

Quero cumprimentar as Srªs Senadoras e os Srs. 
Senadores e dizer que, hoje, fiquei muito feliz quando 
li no jornal da nossa cidade uma matéria cujo título, 
Senadora Lúcia Vânia, é “Produção de tablets explode 
na Zona Franca de Manaus”. Para nós, isso, além de 
ser um avanço no processo produtivo e, assim, gerar 
mais emprego e arrecadação para o Estado do Ama-
zonas, é de um significado muito importante.

Eu quero recordar que, desde 2011, nós tivemos 
alguns problemas sérios em relação aos tablets. A 
Presidente da República, a Presidenta Dilma, editou 
a Medida Provisória nº 534, que, com objetivo de ala-
vancar a produção nesse segmento no Brasil, como 

medida de enfrentamento à crise econômica, propunha 
passar de 9,25% para 0% a incidência de tributos, PIS 
e Cofins, na produção de tablets. Com a edição dessa 
Medida Provisória, no Estado do Amazonas, criou-se 
uma grande polêmica. Disseram que a Presidente Dilma 
estaria decretando o fim da Zona Franca de Manaus, 
acabando com a possibilidade de o Polo Industrial de 
Manaus continuar produzindo bens de informática, 
principalmente tablets, Senador Pimentel.

Nós tivemos um problema sério em plenário. Eu 
lamentei muito, à época. Foi um problema muito sério, 
porque um dos Senadores, aliás, um ex-Senador, es-
teve no Estado do Amazonas e criticou muito a Ban-
cada por conta da Medida Provisória nº 534, dizendo 
que isso era a decretação pela Presidente Dilma do 
fim da Zona Franca de Manaus e que a Bancada do 
Estado do Amazonas, por ser uma Bancada alinhada 
ao Governo da Presidente Dilma, não estava fazendo 
absolutamente nada. Assim se deu por semanas. Aqui, 
não tenho problema em declinar o nome do ex-Senador 
Demóstenes Torres, com quem tive um debate muito 
duro neste plenário, trazendo, inclusive, os jornais que 
publicaram em primeira página as críticas que, à época, 
ele fez à Bancada do Amazonas, a mim, ao Senador 
Eduardo e, à época, ao Senador João Pedro, pois o 
Senador Alfredo ainda estava no Ministério.

Quero lembrar aqui que a Medida Provisória nº 
534 foi aprovada com duas emendas muito importan-
tes por nós apresentadas e defendidas. A primeira 
delas é a que garantiu a isenção de 100% do Imposto 
de Renda quando esses bens fossem produzidos nas 
áreas da Sudam e da Sudene. Foram 100% de isen-
ção de Imposto de Renda, elevando um pouco mais as 
vantagens comparativas da Zona Franca de Manaus. 

A outra emenda aprovada é para que a produção 
de telefones celulares e de televisores LCDs não fosse 
atingida pela medida provisória. Aprovamos uma emen-
da estabelecendo que os tablets não poderiam ter área 
superior a 140 cm2 e nem poderiam ser inferior a 600 
cm2. Ou seja, somente os tablets foram enquadrados, 
que era o único objetivo da medida provisória editada 
pela Presidente Dilma.

Então, hoje, volto à tribuna e volto muito feliz, por-
que está aqui: “Produção de tablets explode na Zona 
Franca de Manaus”. Essa matéria é fruto de uma nota 
que foi divulgada pela Suframa – Superintendência 
da Zona Franca de Manaus, mostrando que houve 
crescimento significativo na produção de tablets na 
Zona Franca de Manaus nesse último período. Foram 
produzidos, até o mês de setembro, de janeiro a se-
tembro deste ano, 1,7 milhão de unidades, o que sig-
nifica, Senador Pimentel, um crescimento de mais de 
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4.200% – mais de 4.200% – em relação à produção 
do ano passado.

Volto a repetir: diziam que a Presidente Dilma 
estava traindo a Zona Franca de Manaus e que a 
bancada não era suficientemente independente para 
defender os interesses da Zona Franca de Manaus. E 
nós dizíamos o contrário, que as vantagens compara-
tivas estavam sendo mantidas, porque jamais, jamais 
o Governo da Presidente Dilma, assim como o gover-
no do Presidente Lula, atacaria os interesses da Zona 
Franca de Manaus. Eles sabem da importância desse 
modelo de desenvolvimento não só para a região como 
para o Brasil inteiro.

Então, é bom quando temos os números e vemos 
a evolução. Não estamos mais em 2011. Estamos já 
no finalzinho de 2013, fazendo essa constatação, mos-
trando que a arrecadação do Amazonas aumenta, que 
a geração de empregos aumenta, principalmente por 
conta do aumento da produção de tablets.

Esse crescimento na produção de tablets no Polo 
Industrial de Manaus contribuiu diretamente para ou-
tros indicadores nesse período. O faturamento do Polo 
Industrial de Manaus chegou ao acumulado de quase 
R$59 bilhões nesse período, ou seja, de janeiro até o 
mês de setembro.

Em relação à mão de obra, setembro encerrou 
com mais de 122 mil trabalhadores empregados. E 
ainda, segundo a Superintendência da Zona Franca 
de Manaus, o número é o melhor desempenho alcan-
çado no ano e ajudou a atingir uma média superior a 
118 mil empregos gerados neste ano. Ou seja, tudo 
aquilo que falei: o crescimento dos tablets, o aumento 
da arrecadação e o aumento na geração de emprego 
são efetivamente comprovados pelos números.

Portanto, a produção de tablets é diferente do 
que falaram. E quem falou à época? A oposição, que 
batia muito – batia muito – não só no Governo da Pre-
sidente, mas na Bancada, que lhe dá apoio. E lhe dá 
apoio, porque reconhece como o Governo Federal tem 
sido importante para o desenvolvimento da Amazônia 
e, sobretudo, do Estado do Amazonas. 

Repito: a Zona Franca de Manaus não é um proje-
to estadual. É um projeto do Governo Federal, instalado 
no Estado do Amazonas, e beneficia toda uma região.

Então, fico muito feliz, Senadora Lúcia Vânia, de 
poder vir à tribuna hoje, no dia 7 de novembro de 2013, 
dois anos depois das duras críticas que a Bancada 
sofreu – duríssimas críticas. E críticas que ocuparam 
páginas, páginas e páginas dos jornais da cidade. Elas 
faziam com que Parlamentares de oposição fossem à 
tribuna da Assembleia Legislativa, à tribuna da Câmara 
de Vereadores, para criticar o Governo Federal e para 
criticar a Bancada pela inoperância, segundo eles.

Aquela medida ficou até famosa. Se se fizesse 
uma pesquisa, à época, toda a população de Manaus 
e do Estado do Amazonas sabia o que era a Medida 
Provisória nº 534, tanto foi a divulgação em relação 
à medida.

Então, Senador Pimentel, é muito bom. E creio 
que a nossa alegria deve ser também a própria alegria 
da Presidenta Dilma, que tem dado mostras, no dia a 
dia, da defesa do modelo. A última é o empenho que o 
Governo está tendo para que possamos votar, primei-
ramente na Câmara dos Deputados e, posteriormente, 
no Senado, a PEC de autoria do Poder Executivo, que 
prorroga, por mais 50 anos, a Zona Franca de Manaus.

Lamentamos que o setor de informática, mais 
uma vez, tente incluir nesse debate a prorrogação 
para esse segmento.

Nós temos o entendimento de que precisamos 
debater, sim, o setor de informática, mas não dá para 
atrelar a discussão. A Zona Franca de Manaus é um 
modelo de desenvolvimento que está vinculado a uma 
região do País. Está previsto na Constituição e vincula-
do ao desenvolvimento de uma região, diferentemente 
de um segmento como o da informática, que está es-
palhado pelo Brasil. Trata-se do desenvolvimento de 
um segmento importante, sem dúvida nenhuma. En-
tretanto, não há necessariamente a obrigatoriedade 
de se debater esses dois assuntos de forma atrelada.

Quero dizer que nós, do Amazonas, somos de-
fensores da Lei de Informática, porque essa lei es-
tabelece uma Zona Franca para o Brasil inteiro, em 
relação à produção de bens de informática, e nós, no 
Estado, somos apenas mais um produtor. São Paulo 
produz, Rio de Janeiro produz, Pernambuco produz, 
Bahia produz, vários Estados brasileiros produzem. 
Todos eles com incentivos fiscais. E a Zona Franca, 
nesse aspecto da produção de bens de informática, é 
apenas mais um produtor.

Srª Presidenta, quero aproveitar a minha vinda 
à tribuna também, neste dia – e já encerro –, e fazer 
aqui um brevíssimo pronunciamento apenas para pa-
rabenizar todos os radialistas e as radialistas deste 
País pela data de hoje, 7 de novembro. 

Desde 2006, quando o Presidente Lula sancionou 
a lei que estabeleceu o Dia Nacional dos Profissionais 
da Rádio, ou seja, dos radialistas, nesta data, todos 
esses profissionais e essas profissionais importantes 
no setor das comunicações são lembrados, e a eles 
são prestadas homenagens.

Então, quero dizer que para mim é uma alegria 
muito grande poder estar aqui na tribuna, no dia de 
hoje, homenageando as radialistas e os radialistas. 
E de uma forma muito especial, porque a região que 
represento nesta Casa, a Região Amazônica, talvez 
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seja uma das regiões do País onde mais se ouve rá-
dio, a toda hora e a todo momento, devido às nossas 
peculiaridades geográficas.

O caboclo do Amazonas, o ribeirinho, aquele que 
vive lá na comunidade indígena, que mora nas regiões 
mais remotas, todas elas envolvidas por florestas, es-
ses dificilmente têm acesso à internet, aos canais de 
TV a cabo e, até mesmo, com muita dificuldade, à TV 
aberta. Quando pegam, fazem-no por meio das ante-
nas parabólicas. Não há serviço de smartphones. Por-
tanto, a forma como eles se atualizam em relação às 
informações é exatamente através das transmissões 
e das ondas radiofônicas.

Poucos não têm energia, em função do Luz para 
Todos, mas basta que tenham um pequeno aparelho, 
um pequeno rádio, algumas pilhas para se conecta-
rem com o resto do Brasil e receberem as notícias de 
tudo de importante que acontece na nossa sociedade.

E mais: a Voz do Brasil, todos os dias, no final 
da tarde, é o momento em que a população brasileira 
toma conhecimento de tudo o que fazem os governos, 
tanto o Governo Federal quanto o Poder Judiciário e o 
Congresso Nacional.

Existem vários projetos, inclusive rádios, fazendo 
campanhas diárias a favor da flexibilização do horário 
do programa.

Na minha Região, na Região Amazônica, tudo 
que é transmitido pela Voz do Brasil, no final da tarde, 
é ouvido. Se há um programa que a população escu-
ta é esse. Ela sabe diretamente o que o Parlamentar, 
a Parlamentar está fazendo, assim como o Governo 
Federal.

Esses são exemplos singelos do tamanho da 
importância que esses profissionais têm para toda a 
nossa sociedade. 

Essa profissão já foi glamourosa, e muito, no 
Brasil, nos anos 1940/1950, período em que ficou 
conhecido como a Era do Rádio. Apesar da evolução 
dos meios de comunicação, até hoje o rádio ocupa um 
papel muito importante no seio da sociedade. Ouso 
dizer que sequer o glamour foi perdido ao longo do 
tempo, Srª Presidente, sem falar que as transmissões 
de rádio ocupam um espaço muito importante até no 
subconsciente das pessoas.

De acordo com uma pesquisa feita Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República, em 
2010, 75% dos brasileiros acompanham diariamente 
a programação veiculada pelas emissoras de rádio 
em todo o País.

Eu faço questão de usar este espaço da tribuna 
do Senado Federal para dizer que, apesar de toda a 
evolução da internet, dos telefones, que são verdadei-
ros computadores, apesar disso tudo, 75% das brasilei-

ras e dos brasileiros se comunicam e são informados 
através do rádio.

Então, com essas poucas palavras, ficam aqui 
minhas homenagens a quem faz a rádio brasileira, um 
instrumento tão importante nas comunicações.

Parabéns aos radialistas pelo transcurso de sua 
data.

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Mi-

noria/PSDB – GO) –Agradeço à Senadora Vanessa 
Grazziotin.

Passo a palavra, para falar como Líder, ao Se-
nador Eunício Oliveira. (Pausa.)

Com a palavra o Senador José Pimentel, que fa-
lará para fazer uma comunicação inadiável.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/

PT – CE. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Srª Presidenta desta sessão, Senadora 
Lúcia Vânia, Srª Senadora Vanessa Grazziotin, Srs. 
Senadores, neste 7 de novembro, como muito bem 
aqui já registrou a Senadora Vanessa Grazziotin, to-
dos os radialistas do Brasil estão comemorando a sua 
data. Os radialistas, neste 7 de novembro, têm mais 
um motivo muito forte para comemorar. 

A Presidenta Dilma assinou decreto autorizando 
que as emissões de Rádio AM possam migrar para 
a faixa FM. Com esse processo, aqueles barulhos, 
aqueles ruídos, a falta de funcionamento, como se o 
rádio não pegasse, no linguajar popular, esperamos 
que sejam superados.

Isso é resultado de um grande trabalho envol-
vendo as entidades representativas do setor de co-
municação, principalmente a Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão (Abert), junto ao Mi-
nistério das Comunicações. O Ministro Paulo Bernardo 
constituiu um grupo de trabalho, por determinação da 
Presidenta Dilma, e, nesta data, 7 de novembro, está 
concluindo esse processo.

Ao mesmo tempo, temos a clareza de que o rá-
dio que hoje é ouvido por mais de 70% da sociedade 
brasileira, com esse sistema, com a migração da faixa 
AM para o sistema FM, passaremos a ter uma comu-
nicação de muito mais qualidade. 

Senadora Vanessa Grazziotin, a exemplo da se-
nhora, na Região Norte, que sabe que o rádio é o 
principal instrumento de comunicação, no Semiári-
do nordestino também não é diferente. No interior do 
nosso Ceará, do nosso Nordeste, o principal meio de 
comunicação continua sendo o rádio, e com o Estado 
da nossa Senadora de Goiás, Senador Lúcia, acho 
que também não é diferente. 
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Essa confiabilidade que o radialista, que o pro-
fissional dos meios de comunicação de radiodifusão 
conseguiu desenvolver, ao longo da nossa história, 
continua presente nas nossas mentes. 

Lembro muito bem que, nos anos 60, início dos 
anos 70, que a Rádio Esso, que era o grande meio de 
comunicação de informação para nós era tal qual o 
Diário Oficial da União; o que ali era divulgado, para 
nós, era certeza e, posteriormente, era confirmado pe-
los órgãos públicos municipais, estaduais e federais.

Se nós voltarmos aos anos 60, aos anos 70, mui-
tas vezes, quem substituía o papel dos Correios, nas 
mensagens, nos comunicados, nos avisos, era exata-
mente o sistema de rádio. E hoje, grande parte conti-
nua repetindo isso e sendo objeto de muita reflexão.

Por isso, nós esperamos que, com esse sistema 
de migração que será feito no prazo de até um ano, a 
partir de janeiro de 2014; e depois, as rádios AMs terão 
um prazo de até cinco anos para migrarem totalmente 
para o sistema FM, para saírem do sistema analógico 
e virem para os novos sistemas de comunicação, me-
lhorando a sua qualidade.

E eu quero aproveitar também, quando saúdo 
os vários radialistas do Brasil, fazer uma referência 
especial ao Prof. Cid Carvalho, que foi meu professor 
na Faculdade de Direito da Universidade Federal do 
Ceará e é um dos radialistas...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – ... mais conceituados do nosso Ceará e do 
nosso Nordeste. E ao lado dele, citar Antonio Viana, 
Messias Pontes, Narcélio Limaverde, Nazareno Albu-
querque, Paulo Oliveira, Agostinho Gósson, Fernando 
Maia, Luzenor de Oliveira e tantos outros que fazem 
o rádio do Ceará e, em nome deles, saudar todos os 
radialistas do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Pimentel, a Srª 
Lúcia Vânia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Mino-
ria/PSDB – PR) – Muito obrigado ao Senador José 
Pimentel.

Passamos a palavra à Senadora Lúcia Vânia.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste ano de 
2013, completamos, historicamente, 125 anos desde 
que foi assinada a chamada Lei Áurea, pela Princesa 
Izabel, e 318 anos da morte de Zumbi dos Palmares, 
adotado pela população brasileira como símbolo da re-
sistência negra, ocorrida em 20 de novembro de 1695.

São momentos históricos que despertam refle-
xões sobre as relações inter-raciais em nosso País 
neste início do século XXI, mas, acima de tudo, trazem 
à nossa memória a mancha da escravidão.

Evoquei esses dois momentos, precisamente, 
para chamar a atenção para a PEC 57A, de 1999, 
também chamada PEC do Trabalho Escravo, que há 
14 anos é discutida no Congresso. Não tenho dúvida 
de que é momento de o Congresso Nacional resgatar 
essa dívida com o povo brasileiro.

De fato, estamos lutando pela erradicação do 
“trabalho análogo ao do escravo”. Essa expressão é 
usada porque, formalmente, a escravidão foi abolida 
em 13 de maio de 1888, e o Estado passou a conside-
rar ilegal um ser humano ser dono de outro. O que se 
combate e quer é a extinção de situações semelhan-
tes às do trabalho escravo, tanto do ponto de vista de 
cercear a liberdade, quanto de suprimir a dignidade 
do trabalhador.

Todos nós sabemos que o ponto central dos en-
traves à votação da PEC neste momento é o famoso 
art. 149 do Decreto-Lei 2.848, de 1940, reformulado 
em 2003, que define trabalho escravo assim – abre as-
pas: “reduzir alguém à condição análoga à de escravo, 
quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada 
exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes 
de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua 
locomoção em razão de dívida contraída com o em-
pregador ou preposto.”

Querem alguns desclassificar essa conceituação 
de trabalho escravo, talvez para atenuar as penas da-
queles que têm sido encontrados no Brasil praticando 
esse crime.

Entretanto, é esse o conceito aceito pelos tribunais 
superiores no Brasil; pela Organização Internacional 
do Trabalho; pela Relatora para Formas Contemporâ-
neas de Escravidão das Nações Unidas, Drª Gulnara 
Shahinian, que elogia o conceito brasileiro. Também 
o aceitam as empresas do Pacto Nacional pela Erra-
dicação do Trabalho Escravo, além das organizações 
sociais brasileiras.

Ao votarmos a PEC 57ª, mantendo o conceito do 
art. 149, entenderemos que o que está em jogo não é 
apenas a liberdade, mas a dignidade da pessoa hu-
mana. É necessário que se mantenha a punição para 
quem desrespeita a dignidade do trabalhador brasileiro, 
sujeitando-o a condições de alojamento, alimentação, 
trabalho, saúde e segurança desumanas. Ou, ainda, 
que o obrigue a trabalhar acima de suas forças até a 
morte. E os auditores fiscais utilizam a CLT e a Cons-
tituição para julgar se o trabalho é degradante ou não, 
se a jornada é exaustiva ou não.
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Desde 1995, quando foi criado o sistema público 
de combate a esse crime no Brasil, 42 mil pessoas fo-
ram libertadas do trabalho escravo, embora não haja 
estimativa confiável de quantos trabalhadores estão 
submetidos a esse tipo de trabalho. No mundo, estima-
-se que sejam 12 milhões de pessoas.

Na zona rural, as principais vítimas têm entre 18 
e 44 anos. Na zona urbana, há uma grande quantida-
de de sul-americanos, principalmente bolivianos. Nos 
bordéis, há mulheres e crianças nessas condições.

Em Goiás, neste ano, segundo o titular do Minis-
tério Público do Trabalho da 180ª Região, contactado 
pelo meu gabinete, Dr. Antônio Carlos Cavalcante, até 
o momento, em 2013, foram resgatadas 121 pessoas. 
Ele acha que, até o fim da safra, esse número aumen-
tará bastante. O fato é que manchete de um jornal de 
Goiás, nesta semana, coloca o Estado como liderando 
a incidência de trabalho escravo no Brasil.

Está muito em nossas mãos acabarmos com 
essa mancha na sociedade brasileira.

A Constituição do Brasil afirma que toda proprie-
dade rural deve cumprir sua função social. Portanto, 
não pode ser usada como instrumento de opressão ou 
submissão de qualquer pessoa. Escravagista é aquele 
que rouba a dignidade e a liberdade de pessoas. Es-
cravidão é violação dos direitos humanos e deve ser 
tratada como tal.

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente.
Mas quero, ainda, nesta oportunidade, cumpri-

mentar todos os radialistas do País, especialmente os 
do meu Estado, Goiás, pelo seu dia.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/

PSDB – PR) – Senadora Lúcia Vânia, obrigado.
Gostaria de saber se V. Exª pode assumir a Pre-

sidência para que eu faça uso da palavra. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 

Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/

PSDB – PR) – Com a palavra, a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 

Sem revisão da oradora.) – Eu queria minha inscrição 
pela Liderança do Partido Progressista ou, se houver 
vaga ainda, para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/
PSDB – PR) – Pois não. V. Exª está inscrita.

O Sr. Alvaro Dias deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Srª Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Minoria/
PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Alvaro Dias. 
V. Exª dispõe de dez minutos como orador inscrito.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia.

Srª Presidente, Srs. Senadores, Senadora Ana 
Amélia, o governo da Venezuela, o sistema ou o regime 
chavista seguramente não é bom pagador. Nós temos 
uma experiência vivida já há anos com a obra da Usina 
de Abreu e Lima, em Pernambuco, agora condenada pelo 
Tribunal de Contas da União – aliás, condenada mais 
uma vez –, em razão do superfaturamento. Aliás, um 
superfaturamento monumental de mais de US$2 bilhões.

Hoje o nosso objetivo na tribuna não é focalizar 
esse superfaturamento, e sim os calotes do governo 
chavista.

O governo de Hugo Chávez celebrou contrato 
com a Petrobras e tornou-se sócio desta Usina Abreu 
e Lima. Nunca repassou sequer um centavo para as 
obras de construção. E à época Hugo Chávez tinha 
um argumento: a obra estava superfaturada e, portan-
to, não cabia ao governo dele repassar recursos para 
esse superfaturamento monumental.

Mas o Brasil continuou financiando a Venezuela. 
Recursos para obras do metrô em Caracas, recursos 
para hidroelétrica no país etc. Não sabemos a quantas 
andam as relações comerciais, qual o débito da Vene-
zuela com o Brasil nessa relação de comércio. O que 
sabemos é que o Governo brasileiro, o Governo da 
Presidente Dilma vai socorrer a Venezuela de Maduro– 
e o jornal O Estado de S. Paulo, em editorial, focaliza 
com muita competência: “O governo petista resolveu 
socorrer o regime chavista da Venezuela, que faz água 
por todos os lados. E, claro, essa generosidade correrá 
por conta do contribuinte brasileiro”, que paga impostos 
exageradamente, muitas vezes sem poder pagar, para 
sustentar uma máquina burocrática, engordada pelo 
apetite fisiológico dos que governam, que alimenta os 
chupins da República com recursos dos contribuintes 
brasileiros e que, agora, mais uma vez, sai em socorro 
do governo chavista.

Todos sabemos, e o Editorial de O Estado de S. 
Paulo focaliza:

Sob ameaça de sofrer um duro revés nas elei-
ções municipais de 8 de dezembro, vistas como 
uma espécie de referendo do seu desastroso 
governo, o presidente venezuelano, Nicolás 
Maduro, pediu ajuda ao Brasil para contornar a 
crise de desabastecimento no país, o mais sério 
dos inúmeros problemas da sua administração.
A intenção do Maduro é garantir o fornecimento 
de alimentos e outros produtos do varejo até a 
eleição [para reduzir o impacto negativo desse 
desabastecimento histórico que está ocorren-
do na Venezuela].
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(...)
O modelo estadista feroz, com preços controla-
dos e hostilidade à produção privada, esvaziou 
as prateleiras dos supermercados venezue-
lanos. As imensas filas para comprar os mais 
diversos produtos de primeira necessidade – 
o papel higiênico é o símbolo desse calvário 
– tornaram-se a marca do governo Maduro.

Falta até mesmo papel higiênico nas prateleiras 
da Venezuela.

Para o governo petista, Maduro e sua equipe sa-
bem o que estão fazendo. “Eles têm consciência 
dos problemas em curto, médio e longo prazo 
no país e estão muito preocupados em enfren-
tar, de forma clara e estratégica, as dificuldades 
históricas da economia venezuelana.” [disse 
Marco Aurélio Garcia em nome da Presidência].
Ao considerar que a crise da Venezuela faz 
parte de “dificuldades históricas”, Garcia quer 
fazer crer que a situação atual resulta de pro-
blemas antigos, estruturais, e não das evi-
dentes lambanças chavistas. É provável que 
Garcia considere também que a importação 
emergencial de alimentos seja parte, confor-
me suas palavras, de um planejamento “claro 
e estratégico” para enfrentar a crise.

Bem, que planejamento é esse? Com o que con-
tam nesse planejamento? Esse planejamento conta 
com a bondade brasileira, a generosidade brasileira. 
Aliás, o Governo brasileiro é useiro e vezeiro em fazer 
cortesia com o chapéu dos contribuintes brasileiros.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Senador Alvaro Dias...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Como faltam dólares...

Pois não, Senadora Ana Amélia.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Se V. Exª me permite,...
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 

PR) – Pois não.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – ... eu queria apenas fazer uma saudação 
aos alunos do curso de Direito do Centro Universitário 
Salesiano, de Campinas, Estado de São Paulo, que 
estão fazendo uma visita ao plenário. (Palmas.)

Então, bem-vindos ao plenário.
O Senador Alvaro Dias, do PSDB do Paraná, é 

que está na tribuna e aceitou interromper o pronun-
ciamento para a saudação a vocês. 

Então, bem-vindos. 
Com a palavra, Senador, e obrigada.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– As minhas homenagens também aos paulistas de 
Campinas, meus conterrâneos, porque também sou 
paulista, emprestado ao Paraná. Tenho o Paraná como 
terra adotiva, mas nasci no Estado de São Paulo. As 
minhas homenagens aos estudantes de Direito, que 
certamente estão verificando aqui um plenário vazio, 
mas nesta quinta-feira é normal que este plenário se 
torne vazio.

Hoje tivemos um grande debate pela manhã, na 
Comissão de Educação, discutindo o Plano Nacional 
de Educação, com paulistas pontificando, como con-
vidados, a Profª Guiomar e o Prof. Naércio. Ontem e 
anteontem tivemos o plenário muito cheio, em razão 
de sessões deliberativas.

Mas essa é a vida do Parlamento, alguns dias 
muita energia, alguns dias há gente demais,...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS. Fora do microfone.) – (Inaudível.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – (Risos.) Dias de muito e véspera de nada, como 
diz a Senadora Ana Amélia; em outros dias, o vazio. O 
silêncio empolgante do plenário vazio. O silêncio, que 
muitas vezes fala mais alto.

Mas eu me referia a essa relação Brasil e Vene-
zuela. Querem oferecer agora a garantia do Banco do 
Brasil para os negócios venezuelanos. 

Como faltam dólares na Venezuela para realizar 
a importação, graças ao controle do câmbio, o 
Brasil pretende usar o Programa de Financia-
mento às Exportações (Proex), do Banco do 
Brasil, num acordo com o Banco da Venezuela. 
Segundo essa solução, ainda a ser detalhada, 
o Banco da Venezuela receberia o dinheiro do 
financiamento e quitaria a importação direta-
mente aos fornecedores brasileiros, sem ter 
de passar pela Cadivi, o órgão venezuelano 
que regula o câmbio. O Banco da Venezuela 
pagaria o financiamento ao Banco do Brasil 
em suaves prestações. 
Com tal garantia, a expectativa do Governo é de 
que os empresários brasileiros superem a cres-
cente desconfiança em relação à Venezuela.

Em outras palavras, Senador, se as negociações 
prosperarem e se essa transação se efetuar, o risco 
de calote dos importadores venezuelanos seria assu-
mido pelo Banco do Brasil em nome do compromisso 
ideológico do governo petista com o chavismo, com 
cujas agruras o contribuinte brasileiro não tem rigoro-
samente nada a ver.

O editorial do jornal O Estado de S. Paulo é mui-
to importante como alerta porque tem mais poder do 
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que a palavra de um Senador de oposição para con-
vencer o País de que o nosso Governo está tratando 
de assuntos de interesse do nosso povo com muita 
irresponsabilidade, e os valores são expressivos dos 
calotes reiterados que estamos sofrendo por conse-
quência de uma política diplomática terceiro-mundista 
liderada pelo nosso Governo ideologicamente.

São valores expressivos que se consubstanciam 
em verdadeira sangria de recursos públicos do povo 
brasileiro. Isso passa por perdão de dívidas. Dívidas his-
tóricas são perdoadas para que se possam abrir pers-
pectivas de novos financiamentos através de grandes 
empreiteiras do nosso País que trabalham no exterior.

Esses empréstimos externos continuam a ocor-
rer; alguns, secretamente, como aqueles concedidos 
a Cuba e a Angola recentemente...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– ... com a tarja de sigilosos. Aliás, uma postura inusi-
tada do Governo brasileiro: emprestar com recursos 
públicos a outros países secretamente, como se nós 
não tivéssemos uma legislação – e aqui estão estu-
dantes de Direito – a exigir transparência nos atos de 
governo. E é esta a transparência exemplar do Gover-
no petista: empréstimos secretos a Cuba e a Angola. 
Ainda recentemente, para a construção do Porto de 
Mariel, foram US$640 milhões, emprestados através 
do BNDES a Cuba para a geração de mais de 8 mil 
empregos a 50km de Havana, com a construção des-
se Porto de Mariel,...

(Soa a campainha.) 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– ... com recursos do nosso País, como se estivésse-
mos surfando sobre as ondas da prosperidade, como 
se não tivéssemos brasileiros desprezados, brasileiros 
desatendidos, seres humanos amontoados em corre-
dores de hospitais, sem atendimento médico-hospitalar 
por falta de recursos.

Enquanto isso, o déficit cresce. Chegamos a 9 
bilhões, um déficit recorde, e o Governo vai criando 
outras estruturas, como, nesta semana, com a apro-
vação na Comissão de Constituição e Justiça de mais 
uma estatal: a Anater, que vai fazer a mesma coisa 
que faz a Emater, mas que será mais um cabide de 
empregos, porque esse é o governo do “cabidaço”; é o 
governo do “aparelhão”, do “aprelhaço”; é um governo 
que faz crescer as despesas correntes de forma exa-
gerada, enxugando os recursos e debilitando a sua 
capacidade de investir de forma produtiva e promover 
o progresso deste País.

Muito obrigado, Srª Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, a Srª 
Lúcia Vânia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Obrigada, Senador Alvaro Dias.

Quero saudar, também, os demais visitantes que 
estão aqui no Senado. Saíram os alunos do curso de 
Direito do Centro Salesiano de Campinas.

Agora, convido para fazer uso da palavra pela 
liderança do PSB, o Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Como Líder. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, Srªs e 
Srs. Senadores, prezados visitantes que nos honram 
com suas presenças no Senado Federal, prezados 
ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Se-
nado, eu venho aqui, Srª Presidenta, na tarde dessa 
quinta-feira, para fazer um registro triste, lamentável, 
da situação em que se encontra o Distrito Federal, da 
situação em que se encontra a unidade da Federação, 
que sedia a Capital da República e que deveria ser 
vanguarda de um novo modelo de desenvolvimento, 
deveria ser, como já foi num passado remoto, quando 
tínhamos como Governador do Distrito Federal o hoje 
Senador Cristovam Buarque, uma referência de polí-
ticas públicas, de políticas públicas como a faixa do 
pedestre, que é uma cultura civilizatória de respeitar 
o pedestre em relação ao carro, a própria criação do 
Bolsa Escola, que depois evoluiu para o Bolsa Família. 
Ainda naquela ocasião, o Distrito Federal, os brasilien-
ses se orgulhavam de práticas que eram reconhecidas 
em todo o Brasil.

Lamentavelmente, tivemos diversos problemas em 
diversos sucessivos governos, de corrupção no Distrito 
Federal, que reduziram a autoestima da população do 
Distrito Federal e que fizeram com que, muitas vezes, 
a população brasileira confundisse Brasília e os mora-
dores de Brasília com as más condutas, quando nós 
temos aqui uma população trabalhadora, uma popu-
lação honesta, na sua grande maioria, e que vive as 
mesmas dificuldades que vive a população brasileira 
no seu dia a dia, na sua luta pela sobrevivência, em-
bora as dificuldades da população do Distrito Federal 
tenham aumentado e estejam aumentando a cada ano 
pelo verdadeiro desgoverno que tem tomado conta 
desta cidade, e não é de agora.

Mas eu quero registrar alguns dados para não 
parecer que isso é uma implicância com o Governa-
dor Agnelo. Não, eu gostaria, e digo isso com toda a 
franqueza, com toda sinceridade, como uma pessoa 
que representa o Distrito Federal e que é apaixonada 
pelas pessoas do Distrito Federal, pelo Distrito Fe-
deral. Eu gostaria de estar aqui para saudar a efeti-
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vidade e a eficiência, o sucesso de políticas públicas 
empreendidas pelo Governo do Distrito Federal, mas 
eu estou aqui na obrigação de registrar para cobrar, 
cumprindo o meu papel fiscalizatório, para que a po-
pulação tenha a dimensão do fracasso que se tornou 
este Governo Agnelo.

Os dados da 7ª Edição do Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública, divulgados nesta semana pelo Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pública, dizem que houve, 
no Distrito Federal, de 2011 para 2012, um aumento 
de 9,9% de mortes violenta intencionais – 9,9% de au-
mento de mortes violentas intencionais –, passando 
de 761, em 2011, para 836, em 2012. 

Quero fazer um comparativo com o Estado gover-
nado pelo PSB, o Estado de Pernambuco, que, nesse 
mesmo período e pelos dados do mesmo Anuário, re-
duziu o índice de homicídios de um ano para outro em 
6,5%. Enquanto o Brasil faz um esforço de redução da 
violência com a aplicação de políticas públicas de um 
modelo de gestão, que, no caso de Pernambuco, é o 
Pacto pela Vida, que é um monitoramento semanal da 
violência, em que todas as entidades e instituições do 
Estado, não apenas do Governo, se reúnem para traçar 
estratégias conjuntas de combate à violência, o que 
tem significado uma redução extremamente significa-
tiva, uma das maiores do País e a maior do Nordeste, 
aqui, no Distrito Federal, em plena Capital da Repúbli-
ca, assistimos ao aumento do número de homicídios.

Eu gostaria de parar por aqui, Srª Presidenta, 
mas eu não posso deixar de trazer outro dado, que 
é da própria Secretaria de Saúde do Distrito Federal. 
E eu ressalto que nós estamos falando da Capital da 
República, da unidade da Federação que dispõe das 
melhores condições para oferecer melhor qualidade 
dos serviços públicos. Eu vou para a saúde. Qualquer 
cidadão brasiliense sabe a agonia, a verdadeira ago-
nia, que é procurar uma rede pública de saúde no Dis-
trito Federal, para marcar uma consulta, para marcar 
uma cirurgia, para fazer um exame. Muitas vezes, são 
meses, Senadora Ana Amélia, meses para fazer uma 
cirurgia de varizes, para fazer uma cirurgia de hérnia... 
As pessoas não conseguem. Às vezes, é preciso fazer 
um exame que é fundamental para detectar um pro-
blema ou uma doença no início, e simplesmente não 
conseguem fazer um exame na rede pública de saúde 
do Distrito Federal. Segundo o informativo epidemio-
lógico divulgado pela Secretaria de Saúde, os casos 
de dengue notificados no Distrito Federal aumentaram 
de 669, em 2012, para 8.733, em 2013. Vou repetir 
este número: foram 669 casos em 2012 e 8.733 em 
2013. E sequer terminamos este ano. Um avanço de 
1.305%. Onde está o Governador que não demite o 
Secretário de Saúde? Onde está o Governador que 

disse que seria o Secretário de Saúde?! Ele seria o 
Secretário de Saúde nos seis primeiros meses para 
colocar ordem na saúde! Como é que o Governador 
Agnelo responde a dados como este? De 669 casos 
de dengue, em 2012, para 8.733, em 2013? 

Essa é a situação, esse é o retrato do Governo do 
Distrito Federal. Esse é o retrato. Não precisa mostrar 
outro. É o retrato da violência, é o retrato da saúde... 
Ou seja, dá para concluir até que, se não tivesse go-
verno e as coisas estivessem andando de forma es-
pontânea, voluntária, talvez fosse até melhor, porque 
a consequência de três anos de governo é a piora de 
todos os índices sociais, especialmente neste caso, 
índices relativos à saúde e à segurança.

Mas trago outra questão. Quem teve oportunida-
de de ler o Correio Braziliense de ontem deve ter se 
espantado com a foto de uma adolescente, uma qua-
se criança, de 15 anos, grávida, que foi presa porque, 
depois de esperar seis horas sem atendimento em um 
hospital, perdeu a paciência e, para ser controlada, 
teve que ser presa.

Essa é a situação da saúde. Essa é a situação 
da saúde. Uma adolescente de 15 anos, grávida, num 
momento de muita fragilidade, não consegue atendi-
mento na rede pública de saúde do Distrito Federal. 
E aí, no meio desse ambiente, os blogs hoje trazem a 
notícia da prisão de alguns administradores regionais 
do Distrito Federal e da condução coercitiva de alguns 
empresários, alguns já muito conhecidos, em função 
de venda de alvarás, de venda de licenças para cons-
trução, de burla das normas ambientais, das normas 
de construção.

Ou seja, nós estamos apontando, há muito tempo, 
o modelo falido dessas administrações regionais, que 
são verdadeiros cabides de emprego, de administra-
dores regionais que atendem mais aos Deputados que 
os indicam do que ao conjunto da população. Muitos 
desses administradores regionais, Senador Ruben Fi-
gueiró, sequer moram nas cidades…

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) –... que administram, que nem 
as conhecem.

Teremos, daqui a pouco, uma reunião da Banca-
da do Distrito Federal para discutir outro despautério.

A gente chega a pensar, Senadora Ana Amélia, 
que as pessoas estão perdendo a medida das coisas. 
O Governo do Distrito Federal apresenta um plano de 
preservação do conjunto urbanístico de Brasília, que 
de preservação não tem nada, que é, pelo contrário, 
um conjunto de interferências na vida da cidade, para 
adensamento da cidade, para atender a esses mesmos 
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interesses, os interesses da especulação imobiliária, 
porque do interesse das gerações futuras, do interesse 
da população de Brasília, do Distrito Federal, do que 
a população quer e do que precisa para qualidade de 
vida, disso o Governo já se esqueceu há muito tempo. 
Isso o Governo não considera. O que o Governo con-
sidera é o interesse da especulação imobiliária. É só 
isso que pode servir de justificativa numa cidade que 
é um feito histórico, Ruben Figueiró. 

As pessoas que estão no Governo do Distrito 
Federal e o Governador Agnelo, infelizmente, não 
têm a dimensão do feito histórico que é Brasília, uma 
das maiores obras de arte da humanidade em todos 
os tempos.

Não é à toa que a Unesco declarou Brasília a úni-
ca cidade moderna do mundo que é Patrimônio Cultural 
da Humanidade. É uma cidade singular, uma cidade 
que reuniu a genialidade brasileira, especialmente 
dessa dupla fabulosa, Lúcio Costa e Oscar Niemeyer.

Eu pergunto a V. Exª, Senador Ruben Figueiró, 
que conhece várias cidades do mundo, assim como 
a Senadora Ana Amélia conhece, qual é a cidade em 
que você sai de um apartamento e vai a um comércio, 
a uma escola, a um cinema, sem atravessar uma rua.

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Essa é uma característica sin-
gular da concepção urbanística de Brasília.

Pois está aí: o Governo do Distrito Federal quer 
pegar todos os lotes institucionais – de escola, de 
unidades de vizinhança, de equipamentos públicos – 
para privatizar, para fazer concessão pública, para a 
iniciativa privada! Olhem a pequenez! O Governo está 
querendo transformar a área do Eixo Monumental que 
liga o Memorial JK à Rodoferroviária em uma série de 
conjuntos comerciais.

Fico impressionado com a falta de sensibilidade, 
pois deveríamos era estar tirando proveito, para toda 
a população do Distrito Federal, do fato de que somos 
Patrimônio Cultural da Humanidade para desenvolver 
o turismo, criando a infraestrutura turística adequada, 
com o Projeto Orla, melhorando a área de eventos de 
Brasília, com centros de convenções mais modernos, 
maiores, para que Brasília possa ser, efetivamente, a 
grande capital dos eventos da América Latina.

O Brasil se tornará um país cada vez mais im-
portante no cenário mundial, e Brasília tem a respon-
sabilidade, como capital deste País, de estar à altura 
neste momento. Mas não! A visão que se tem é a da 
especulação, do favorecimento privado. É uma coisa 
que... Nós que gostamos de Brasília, Senador Ruben 

Figueiró, ficamos indignados, porque é uma visão mí-
ope, e nós precisamos corrigir isso.

Por isso, com muita tristeza, muita tristeza, venho 
à tribuna hoje para fazer isso, para decretar a falência, 
o fim – se é que houve começo – do Governo Agnelo.

Estão aqui os dados, dados da segurança pública, 
dados da saúde, dados que falam por si. Estamos, a 
Capital da República, uma cidade sem governo.

Esta semana, os jornais noticiaram a irritação da 
Presidenta Dilma com o Governador Agnelo pelas in-
formações de que a obra do BRT não vai ficar pronta...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) –... e de que, em plena Copa do 
Mundo, o balão do aeroporto, que seria o cartão postal 
da cidade, ainda estará em obras. É assim que estão 
funcionando as coisas no Distrito Federal.

Eu diria que o Distrito Federal, que é Patrimô-
nio Cultural da Humanidade, sob o Governo Agnelo, 
está se transformando no símbolo da ineficiência, no 
símbolo do desgoverno, no símbolo do mau governo, 
infelizmente.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollemberg, 
a Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos a V. Exª, Se-
nador Rodrigo Rollemberg, pelo seu pronunciamento.

Concedo a palavra à eminente Senadora Ana 
Amélia, pelo prazo regimental.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Sem 
revisão da oradora.) – Caro Senador Ruben Figueiró, 
que preside esta sessão, Senadores, Senadoras, teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
hoje, especialmente, faço uso da tribuna para também, 
assim como fizeram outros Senadores, celebrar meus 
ex-colegas de profissão, os radialistas.

O Dia do Radialista tem significado, cada vez 
mais, a importância da comunicação, sobretudo da 
comunicação com responsabilidade. Então, num regi-
me democrático, o papel desse profissional da comu-
nicação é indispensável.

Então, a todos os meus ex-colegas um desejo de 
contínua luta pela preservação não só da liberdade, 
do Estado de direito, mas do pleno exercício de uma 
profissão extremamente importante.

O radialista chega com sua voz nos confins do 
Brasil, como no seu Mato Grosso do Sul, Senador 
Ruben Figueiró, para, a seu jeito e a seu modo, levar 
a informação, levar o entretenimento. Este é o papel 
do bom radialista.

A todos eles, então, os meus cumprimentos.
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Como comunicadora, Senador Ruben Figueiró, 
fico cada vez mais sobressaltada com as notícias que 
a gente recebe aqui nesta Casa. Quando eu era jorna-
lista, eu andava à cata das notícias. Aqui, elas chegam 
a nós porque nós tomamos a iniciativa, por exemplo, 
de convocar audiências públicas para ouvir autorida-
des em matérias especiais.

Hoje, nós começamos o nosso dia bem cedo, 
às 7 horas e 45 minutos, quando começou a primeira 
audiência, na Comissão de Agricultura, presidida pelo 
Senador Benedito de Lira, para discutir a questão re-
lacionada ao emplacamento de tratores e máquinas 
agrícolas.

Logo em seguida, na mesma Comissão – V. Exª 
também é um dos signatários do requerimento –, es-
tava lá a Funai para falar sobre esse tema tão can-
dente dos conflitos provocados por demarcações em 
áreas onde estão assentados, onde trabalham, onde 
têm propriedade registrada, por gerações e gerações, 
como no meu Estado, pequenos produtores rurais. En-
tão, esse é o conflito.

O Ministério da Justiça está cercado por eles. 
Ontem, recebi mulheres desses agricultores, mulheres 
simples, Senador. E a gente precisa ter uma pacifica-
ção, sob pena de um conflito que pode desaguar em 
violência, o que é de todo indesejável.

V. Exª e eu somos favoráveis, sim, às demarca-
ções, mas elas não podem ser determinadas de ma-
neira unilateral, sem consulta, sem contraditório, sem 
a discussão antropológica isenta. A discussão tem que 
ser isenta, feita por antropólogos, não, eventualmente, 
pela parte interessada na questão. Então, temos que 
tratar isso com muita responsabilidade e equilíbrio.

Acabei, pela manhã, passando pela Comissão 
de Educação, onde havia um debate sobre o PNE, e 
levei um susto quando, novamente, ouvimos os nú-
meros alarmantes do orçamento para as Forças Ar-
madas, numa audiência da Comissão de Relações 
Exteriores, nas palavras do Comandante da Marinha, 
o Almirante-de-Esquadra Júlio Soares de Moura Neto, 
do Comandante do Exército, Enzo Martins Peri, e do 
Comandante da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro-do-
-Ar Juniti Saito.

Numa nota técnica encaminhada à própria Co-
missão de Relações Exteriores, presidida pelo nosso 
colega Ricardo Ferraço, que teve a iniciativa de fazer o 
convite às autoridades militares, esses chefes militares 
relatam um cenário, Senador Capiberibe, de extrema 
penúria das nossas Forças Armadas, apontando para 
uma diferença de, aproximadamente, R$13,6 bilhões 
entre o que as três Armas avaliam como o mínimo 
necessário para os investimentos no Orçamento de 
2014 e os recursos que são previstos, previstos, não 

assegurados, na proposta orçamentária encaminhada 
ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo.

O programado soma cerca de R$16,2 bilhões, 
enquanto que as necessidades das três Armas supe-
ram os R$29,8 bilhões, quase R$30 bilhões.

Esses recursos são insuficientes até mesmo para 
o custeio da atividade de rotina, como a manutenção 
de equipamentos, e não atendem às necessidades dos 
projetos que fazem parte da Estratégia Nacional de 
Defesa. Nesse particular – veja só –, a própria Anvisa 
está fazendo vistoria nos refeitórios da Aeronáutica e 
dizendo que eles não podem funcionar do jeito que es-
tão, porque estão velhos demais, Senador, precisando 
ser remodelados. Mas, para se remodelar um refeitório, 
com todos os equipamentos, é preciso recurso, o que 
não se consegue da noite para o dia, pois dinheiro não 
cai do céu. É preciso previsão orçamentária para isso.

Então, é triste para a sexta economia do mun-
do – e temos orgulho de dizer que o Brasil é a sexta 
economia do mundo – ver as Forças Armadas sem 
dinheiro para garantir o custeio e ver uma autoridade 
do próprio Governo, como uma agência reguladora, a 
Anvisa, dizer para a unidade militar que nem o hospital 
nem o refeitório estão funcionando dentro dos padrões 
normais, porque são velhos demais e estão precisan-
do urgentemente de uma construção nova, porque os 
remendos já não servem mais.

Então, é triste a gente acompanhar esse relato! E, 
quando a gente fala da área das Forças Armadas, nós 
não estamos falando em guerra. Nós estamos falando 
numa unidade de difusão tecnológica. Nós estamos fa-
lando em área de educação. Nós estamos falando em 
área de inclusão social, porque, pelo interior do Brasil, 
os jovens pobres é que vão servir nas unidades mili-
tares, na Marinha, no Exército ou na Aeronáutica. As 
famílias dos mais abastados encontram outra forma. 
E é muito bom que seja assim, porque, pelo menos 
ali, Senador Capiberibe, há a oportunidade de uma 
adequada alimentação, de uma educação e de uma 
disciplina. A pessoa sai dali preparada para a vida. E 
é exatamente esse o valor.

Pode-se operar nos confins da Amazônia. V. Exª é 
do Amapá e sabe a importância que isso tem na hora 
de enchentes, que acontecem com frequência na re-
gião. A unidade militar é a única que leva alimentos, 
mantimentos ou remédios para aquela região.

Então, quando a própria agência reguladora, a 
Anvisa, diz que não pode funcionar mais o refeitório de 
uma unidade militar, como o da Aeronáutica, é triste 
isso. Eu, como cidadã, acho triste isso. E, aqui, com 
o mandato de Senadora, ver essa realidade é muito 
triste, para não dizer uma palavra mais forte que essa.
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Com muito prazer, concedo o aparte ao Senador 
Capiberibe.

O Sr. João Capiberibe (Bloco Apoio Governo/
PSB – AP) – Senadora Ana Amélia, quero manifestar 
integral apoio ao seu discurso e às Forças Armadas, 
que considero uma instituição com uma compreensão 
profunda da geopolítica do nosso País e do conjunto 
do solo deste País. As Forças Armadas são fundamen-
tais na defesa da nossa soberania e precisam, sim, 
de aporte de recursos não apenas para a sua manu-
tenção, mas também para a sua modernização, para 
o avanço tecnológico. Nós sabemos que é impossível 
um país sobreviver sem que haja um sistema de defe-
sa que possa garantir isso, junto com seu povo. O que 
penso das nossas Forças Armadas é que deve haver 
uma profunda integração com a sociedade brasileira. 
Eu trabalho nessa direção. Portanto, a senhora conte 
conosco nessa frente em defesa das nossas Forças 
Armadas aqui, no Parlamento! Acho que está na hora 
de a gente pensar num grupo que possa ajudar as 
nossas Forças Armadas a entrar nessa disputa por 
recurso. A gente sabe que 43% do esforço da socie-
dade brasileira traduzido em impostos vão para os 
serviços e juros da dívida pública. Então, é um lençol 
curto. Aliás, é um lençol novo, do qual já vem faltando 
quase a metade. Todo ano, nós renovamos a feitura 
desse lençol com nossos impostos, mas, na hora da 
distribuição, quase a metade fica para o pagamento 
de juros e serviços da dívida.

(Soa a campainha.)

O Sr. João Capiberibe (Bloco Apoio Governo/
PSB – AP) – Então, nós temos, sim, de entrar nessa 
discussão e, inclusive, trazer aqui para dentro o debate 
sobre a dívida pública, dando, é claro, integral apoio às 
nossas Forças Armadas, que são as garantidoras da 
nossa soberania e da nossa existência como Nação.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Eu lhe agradeço muito, Presidente Ruben Figueiró.

Eu quero que todo o aparte do Senador Capi-
beribe seja parte do meu pronunciamento, porque ele 
complementou com grande brilho as opiniões que eu 
esposo inteiramente.

As Forças Armadas são garantidoras da integri-
dade nacional, da defesa do território, da preservação 
das nossas milhas marítimas e da nossa extensa fron-
teira. Não podemos tapar os olhos para essas neces-
sidades, para essas carências.

Como eu disse, nós agora estamos vendo o Brasil 
envolvido nessa questão da espionagem. Os Estados 
Unidos, o Brasil e a Alemanha estão envolvidos. O Mi-
nistério da Defesa tem um programa desenvolvido pelo 
Exército sobre guerra cibernética. Ora, se nós tivermos 

coerência, nós teremos de aplicar recursos nessa área. 
Mas são irrisórios os recursos aplicados no programa 
de defesa cibernética, Presidente Ruben Figueiró.

Então, nós temos de ter um olhar entendendo que 
não é brinquedinho um avião, um navio ou um tanque.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Isso é tecnologia que o Brasil absorve. Hoje, na nossa 
pauta comercial, aliás, é o avião da Embraer que lidera. 
E o que é um avião? É um enorme volume de agre-
gação de valor e também de tecnologia. Nós estamos 
exportando tecnologia. Trinta por cento dos aviões que 
descem no Aeroporto Reagan, em Washington, são 
da Embraer. Não é pouca coisa! Mas, de outro lado, 
nós estamos vendo esse orçamento para as Forças 
Armadas ruir dessa forma.

Então, agradeço muito ao Senador Capiberibe 
por ter refletido também acerca dessa preocupação 
que temos.

Sou de um Estado que faz fronteira com a Ar-
gentina e com o Uruguai. V. Exª é de um Estado que, 
como o meu, faz fronteira com dois países: Paraguai e 
Bolívia. Outros tantos Estados brasileiros fazem fron-
teira com outros países. Quanto à Amazônia, espe-
cialmente, uma zona que o mundo inteiro cobiça, nós 
temos nas Forças Armadas a garantidora da nossa 
integridade nacional e da nossa soberania. Nós não 
podemos abrir mão do papel que têm as Forças Ar-
madas nesse processo.

Lembro também o que foi dito hoje pelas autori-
dades. O Exército foi contemplado pelo Orçamento do 
ano que vem com R$5,8 bilhões. Pediu R$13,2 bilhões. 
O ideal para o Exército, que tem o maior contingente 
operacional, seriam R$21 bilhões. O comandante do 
Exército deixou muito claros, por intermédio do espe-
cialista em orçamento, esses números.

A Aeronáutica, cujos hospitais estão caindo aos 
pedaços, como eu disse, foi contemplada com R$3,5 
bilhões, mas vai pedir um aporte de R$4 bilhões.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Mas só a Aeronáutica, Sr. Presidente, precisaria de 
R$8,8 bilhões.

O Comandante Juniti Saito tem batalhado por isso, 
porque, às vezes, falta até combustível para avião. Nós 
tivemos de alugar um avião de um país africano para 
trazer o contingente brasileiro das Nações Unidas lá 
do Haiti. A cada período, a cada seis meses, se não 
estou equivocada, tem de ser feita a troca da nossa 
tropa. Um avião foi alugado pelas Nações Unidas para 
trazer a nossa tropa, porque o avião Buffalo precisaria 
de dois meses para fazer o serviço que se faria num dia.
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A Marinha foi contemplada com cerca R$5 bilhões, 
enquanto o adequado seriam R$7 bilhões, conforme 
declaração do Almirante de Esquadra Júlio Soares de 
Moura Neto.

Assim é que trago esse relato, apenas para re-
afirmar a preocupação que temos. Não há dúvida de 
que seria interessante ouvir não só o Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores do Senado, Senador 
Ricardo Ferraço, mas também o Presidente da Comis-
são de Relações Exteriores da Câmara dos Deputa-
dos, Deputado Nelson Pellegrino, propondo que, assim 
como nós fizemos com os royalties do pré-sal, desti-
nando uma parte, 75%, para a educação e o restante 
para a saúde, parte dos royalties da mineração seja 
aplicada nas Forças Armadas. Essa é uma engenho-
sa alternativa política e financeira, para dar o suporte 
necessário à Marinha, ao Exército e à Aeronáutica, 
para que desenvolvam e não deixem parar projetos da 
maior relevância para o interesse nacional.

Aí, sim, nós poderemos levantar a cabeça com 
grande orgulho para dizer: somos, sim, a sexta, a quin-
ta, a quarta, a terceira potência do mundo. Mas, en-
quanto não dermos essa atenção, Senador, nós não 
poderemos ficar muito orgulhosos, porque estamos 
descuidando de um setor essencial para o nosso País.

Agradeço a V. Exª a generosidade referente ao 
tempo.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Tem V. Exª, Senadora Ana Amélia, 
meus cumprimentos pelo Dia do Radialista. V. Exª tem 
também minha solidariedade integral ao seu pronuncia-
mento. Esta Presidência determina a incorporação do 
aparte do Senador Capiberibe ao seu pronunciamento.

Antes de passar a Presidência a V. Exª, eu per-
guntaria ao Senador Capiberibe se nós podemos trocar.

Senador Capiberibe, V. Exª falaria agora, e eu 
falaria logo depois. É minha homenagem ao grande 
representante do Amapá.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Go-
verno/PSB – AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu lhe agradeço 
a deferência.

Agradeço também à Senadora Ana Amélia.
Eu queria cumprimentar os Srs. Senadores, as 

Srªs Senadoras, os telespectadores da TV Senado, os 
ouvintes da Rádio Senado, todos os presentes.

Nesta tarde, vou inaugurar aqui as crônicas da 
minha vida pública. Aquilo que pude observar ao lon-
go do tempo vou relatar para aqueles que tiverem a 
disposição de me ouvir.

Eu iniciei minha vida pública lutando pela demo-
cracia nos anos difíceis da ditadura civil e militar. De-
pois, então, fui Prefeito, Governador e Senador. Estou 

no segundo mandato, um deles truncado. Então, trago 
uma experiência de vida pública e, sobretudo, de ino-
vação da vida pública.

Hoje, encaminhei um requerimento ao Tribunal de 
Contas do meu Estado. A crônica de hoje será sobre 
o Tribunal de Contas do Amapá. Encaminhei esse re-
querimento, solicitando informações sobre uma reso-
lução do Tribunal de Contas. Chegando lá, o Tribunal 
estava fechado. Eles estavam comemorando o Dia do 
Tribunal. Ora, o Dia do Tribunal, imagino, deveria ser 
comemorado com muito trabalho, mas, ao contrário, 
o Tribunal estava fechado.

Imagine se cada repartição pública decidir come-
morar o seu dia! Então, haverá o dia da Assembleia, o 
dia do Senado, o dia da Câmara, o dia da prefeitura, e 
vamos viver de comemorações.

Mas, enfim, nesse requerimento, pedi informa-
ção ao Tribunal de Contas sobre uma resolução que 
saiu no Diário Oficial, em que o Tribunal de Contas do 
Amapá se atribui auxílio-alimentação e auxílio-saúde. 
Um gasto público com resolução interna já me deixa 
em dúvida sobre a legalidade desse procedimento. 
Assim, encaminhei um requerimento solicitando essa 
informação, até porque chegou ao meu conhecimento 
que, não só foram criados o auxílio-alimentação e o 
auxílio-saúde, como também esse montante foi pago 
de forma retroativa, do ano de 2009 em diante. Então, 
eu gostaria de saber sobre isso.

Como vai, Presidente? Seja bem-vindo!
Eu gostaria de saber quais os valores pagos de 

2009 até o dia de hoje, os beneficiários desses paga-
mentos e a base legal que sustentou a resolução que 
está aqui, no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Quero relatar aqui uma experiência que vivi nessa 
relação com o Tribunal de Contas. Em 2010, Sr. Presi-
dente, o Superior Tribunal de Justiça deslanchou uma 
operação, através da Polícia Federal, que terminou 
prendendo o Governador, o ex-Governador e, entre 
outras autoridades, o Presidente do Tribunal de Con-
tas do Estado do Amapá. Essa operação aconteceu 
em setembro de 2010.

Em 2012, analisei o balanço contábil do Estado. 
Aliás, terminei adquirindo o hábito de analisar o orça-
mento público. Passei cinco anos naquilo que chamo 
de meu segundo exílio, quando o TSE me cassou o 
mandato, sob a acusação de comprar dois votos à 
prestação, que é um caso único na história deste País.

Passei seis anos sem mandato e adquiri o hábito 
de analisar balanços contábeis da União, sobretudo 
do meu Estado. Em 2012, eu me debrucei sobre o or-
çamento e a contabilidade do Tribunal de Contas. Aí 
detectei uma evolução estranha nos gastos daquele 
tribunal. Em 2009 – eu tenho aqui o resumo do balan-
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ço do Tribunal de Contas –, está escrito que o tribunal 
gastou R$60.679.943,55. Em 2010, mais ou menos a 
mesma coisa: R$60.670.000,00.

É bom lembrar que 2010 é o ano da Operação 
Mãos Limpas. Em 2011, os gastos desse tribunal caem 
para R$36 milhões.

Ora, o Tribunal de Contas do Amapá dispõe de 
um único prédio de 3 ou 4 andares, se não me engano, 
e 160 servidores públicos. Eu já fiz todas as contas, 
como gestor público que fui e que sou, porque tenho 
um orçamento que nos é dado pelo Senado. Um or-
çamento pequeno, mas que exige certo cuidado no 
gasto dele. E eu fiz os cálculos. Esse tribunal – a pa-
lavra “tribunal” é certo exagero, porque não lhes cabe 
julgar contas públicas; cabe-lhes analisar e emitir pa-
recer técnico. Quem analisa e decide é a Assembleia 
Legislativa, no caso dos Estados, e, aqui, o Senado e 
a Câmara, no caso da União.

Eu fiz os cálculos. Para manter a qualidade do ser-
viço – e eles prestam um serviço de péssima qualidade 
–, no máximo o que eles poderiam gastar, com muita 
generosidade, digamos, seriam uns R$15 milhões por 
ano. Por aí. Uns R$15 milhões, R$18 milhões, R$1,5 
milhão por mês. Mas gastam R$60 milhões. Quatro 
vezes mais! 

Eu fiz os cálculos dos últimos 20 anos, a partir 
do momento em que readquirimos a memória do va-
lor do dinheiro no nosso País, 1994, até o dia de hoje. 
Calculo que esse tribunal já desviou, jogou pelo ralo, 
aplicou mal em torno de R$1 bilhão. Agora, imaginem 
R$1 bilhão num Estado como o Amapá, com uma 
população de 700 mil habitantes apenas! O valor de 
R$1 bilhão significa todo o saneamento, toda a rede 
de esgoto e de água tratada para servir a população. 
Não haveria problema nenhum se esse dinheiro fosse 
aplicado corretamente. Nós teríamos 100% de rede de 
esgoto, 100% de água. Vocês imaginam a glória? E não 
só isso, mas as condições de saúde dessa população.

No entanto, esse dinheiro foi simplesmente des-
viado, porque não há outra explicação. Está aqui. De 
um ano para outro, reduzem-se os gastos em R$24 
milhões. Então, se calcularmos R$24 milhões em dez 
anos, considerando que R$36 milhões sejam uma ne-
cessidade desse tribunal para se manter, mas não é! 
No máximo, esse tribunal poderia absorver de recursos 
públicos em torno de R$15 milhões a R$18 milhões. 

Portanto, é um desperdício enorme e uma afron-
ta à sociedade, que não pode continuar convivendo 
com essa situação. Não há como gastar esse dinheiro.

No ano passado, fui lá, peguei os balanços, pedi 
uma reunião com a Presidenta do tribunal e com os 
conselheiros e apresentei os balanços. Eu disse: “Pelo 
balanço de 2011, há um saldo financeiro da ordem de 

vinte e poucos milhões que vocês não têm como gas-
tar, e esse dinheiro teria que voltar para o orçamento, 
que é único”. Não existem dois orçamentos públicos 
do Estado, mas apenas um. Então, teria que voltar. 
Esse dinheiro teria que ser estornado, se houvesse 
entendimento, para voltar a ser orçado. 

Fui lá, pedi uma audiência, fui recebido pelos con-
selheiros, apresentei os balanços, solicitei, porque a 
situação da saúde exigia mais recursos, pedi aos con-
selheiros que devolvessem esses recursos aos cofres 
do Estado para que eles fossem aplicados em saúde.

Na época em que estive lá, o Presidente havia 
passado cinco meses preso, e o Ministro Noronha, do 
STJ, havia mandado afastar mais quatro conselheiros. 

Eu fui lá com a intenção de resgatar a credibili-
dade dessa instituição republicana, que se ocupa da 
análise das contas públicas. Sugeri a eles que devol-
vessem o dinheiro, e eles me responderam, então, que 
iriam construir um novo prédio. Eu disse: “Mas isso não 
faz nenhum sentido! A credibilidade do tribunal é zero 
diante da comunidade. Como é que vocês se arvoram 
a gastar uma fortuna – são mais de 20 milhões – na 
construção de um novo prédio”? E insisti para que de-
volvessem os recursos. Não devolveram.

A partir daí, então, passei a solicitar informações.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Go-
verno/PSB – AP) – Encerro já, Sr. Presidente. Passei 
a solicitar informações com base na Lei de Acesso à 
Informação e na Lei Complementar nº 131, que é de 
minha autoria. Sou autor de uma lei que exige que to-
dos os entes públicos prestem contas de suas receitas 
e de suas despesas, detalhadamente, em tempo real, 
na rede mundial de computadores.

O tribunal fez vista grossa para a transparên-
cia, e eu insisti em que eles eram obrigados, como 
qualquer outro ente público, como eu sou obrigado, 
como Senador da República, a prestar contas. Todas 
as despesas do Senado estão à disposição, e o cida-
dão pode cobrar, o cidadão pode acompanhar, pode 
fiscalizar e pode entrar com um pedido de informação, 
porque nós estamos aqui e somos obrigados a pres-
tar essa informação. O Tribunal de Contas não presta 
as informações.

Eu, então, notifiquei o Ministério Público para 
cobrar, por crime de responsabilidade, o Tribunal de 
Contas. Conclusão: até agora, o Tribunal de Contas do 
Amapá continua desrespeitando a lei.

Vou notificar agora o STJ sobre essas questões, 
porque não é possível! Como uma instituição que pode-
ria sobreviver com 15 milhões por ano gasta 60 milhões, 
quatro vezes mais, e sem prestar contas a ninguém? 
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Ainda mais: atribui-se gastos sem poder, porque isso 
aqui tinha que ser passado na Assembleia Legislativa.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Go-
verno/PSB – AP) – Imaginem se nós, no Senado, nos 
reuníssemos e se a Mesa decidisse atribuir gastos de 
maneira discricionária: “Cada Senador pode gastar, a 
partir de hoje, tanto”. Não é assim! Serviço público tem 
que ter transparência, tem que ter publicidade.

Eles vão pagar retroativamente a 2009. 
Eu não tenho as informações, mas o que me 

chegou é que cada servidor público vai receber R$90 
mil de auxílio alimentação e de auxílio saúde, e isso, 
evidentemente, faz muita falta. 

Imaginem, a cidade de Macapá, que deveria ter 
100% de esgoto sanitário, tem 4%. Então, rapinaram 
96% do esgoto daquela cidade, da água tratada, con-
denando as pessoas a condições insalubres, a conviver 
com a doença, porque dinheiro sempre teve.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Gover-
no/PSB – AP) – E eu estou apenas puxando um fio da 
meada, a ponta do iceberg. Mas essa situação se repete 
não só no Amapá, mas em todo o Brasil, infelizmente. 

Agora, nós, aqui, temos essa missão. Nós apro-
vamos leis, mas também nós temos que exigir que as 
leis sejam cumpridas. Não podem escamotear. A Lei 
da Transparência exige que todas as despesas deta-
lhadas sejam expostas. Quem esconde é porque tem 
medo da verdade; quem esconde é porque está usan-
do de forma equivocada, errada ou até desonesta os 
recursos públicos.

Portanto, este é o registro que eu queria fazer. 
Aqui está a contabilidade. Pedi explicações para 

saber como houve uma redução tão drástica dos gastos 
públicos do Tribunal de Contas. Imaginem o Senado, 
de um ano para o outro, se tivéssemos a redução da 
metade do nosso orçamento? Teria que haver uma 
explicação para a sociedade. 

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Go-
verno/PSB – AP) – Nem aumenta e nem reduz nessa 
mesma velocidade de um ano para outro. 

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos a V. Exª pelo 
seu pronunciamento. 

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro, pelo 
tempo regimental.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/
PT – BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Senador Renan Calheiros, que está ali, 
como no nosso velho tempo na Câmara dos Deputa-
dos, quando o Senador trazia o papelzinho assim para 
o plenário. Dizíamos assim: “O Senador está pronto 
para dar seu discurso como lido”. Trouxe o discurso 
dele, na tarde desta quinta-feira.

Senador Figueiró, hoje, até com a presença do 
Senador Renan no dispositivo, nós assistimos à assi-
natura de um decreto que altera a estrutura de radio-
difusão em nosso País. Aliás, é bom chamar a atenção 
para o fato de que não é a primeira vez que, nesse 
quadrante da nossa história de Governo, promovemos 
alterações consubstanciais na estrutura de radiodifusão. 

Eu sou de uma geração, na Câmara dos Depu-
tados, que lutou para se abrir o caminho para a che-
gada das rádios comunitárias. Fui também o autor de 
um projeto de radiodifusão pública que gerou a medida 
provisória de que depois tive a oportunidade de ser Re-
lator, que criou o sistema de radiodifusão pública que 
hoje é a nossa EBC, a nossa TV Brasil e o sistema de 
comunicação público. 

Ao mesmo tempo, nós trabalhamos muito, de 1999 
para cá, nessas alterações, ou seja, no remanejamento 
no espectro de frequência, na ampliação para a possi-
bilidade de haver em Municípios mais de uma faixa de 
frequência para rádios comunitárias. Houve também o 
bom debate que nós abrimos sobre a questão das TVs 
comunitárias, a própria estrutura de TV por assinatura. 

E, no dia de hoje, Senador Eunício, V. Exª que 
é um homem de comunicação, houve mais um passo 
significativo para alterar essa estrutura de comunicação 
no País, permitindo a transformação das rádios AM – 
vou falar numa linguagem mais fácil – em rádios FM. 
A troca da letra, do A para o F, não é só uma troca no 
aspecto mais bonito, porque muita gente diz: “Digitali-
zou”. Efetivamente, Senador Eunício, até não conse-
guimos ainda promover o processo de digitalização da 
estrutura para a operação das nossas rádios no País. 
Ainda há um debate não consolidado no mundo no 
que diz respeito ao padrão digital para rádio. Apesar 
de o padrão digital de TV ter avançado, não o experi-
mentamos na sua inteireza, ou seja, no strictu sensu. 
Nós ainda temos muito que andar. 

O Brasil fez, inclusive, a opção pelo padrão ja-
ponês. Os nossos brasileiros das universidades lide-
rados pela nossa PUC Rio produziram um dos mais 
importantes softwares nessa área, um middleware, um 
mediador, um interfaceador ou um “elo de ligação”, que 
é o termo que fica mais fácil para a gente identificar, o 
nosso Ginga. Com R$70 milhões, tivemos oportunidade 
de desenvolver esse importante produto.
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E essa transformação de hoje é, eu diria, a pitada 
de qualidade que se aplica às rádios nos Municípios. 
Isso não significa o fim da rádio AM. Isso é uma pro-
eza, Senador Renan, importante de a gente realçar. 
A rádio AM é a rádio que permite sintonizar ou fazer 
chegar a informação a pontos mais distantes. A FM, 
até pelo comprimento da sua onda, ou melhor, pelo 
uso de uma frequência maior, o seu comprimento de 
onda é menor, ou seja, a sua amplitude, a sua capaci-
dade de chegar é menor. Quanto maior a frequência, 
menor o raio de cobertura.

Portanto, se por um lado se perde no que diz 
respeito à cobertura, ganha-se na qualidade da FM, a 
qualidade do áudio, a possibilidade efetiva de se esta-
belecer uma programação em outros meios, como na 
mídia de hoje, no celular, no tablet, no uso dos com-
putadores ou até fazendo um esforço, como a própria 
Presidenta Dilma brincou hoje lá, Senador Renan, no 
velho rádio Transglobe Philco – era esta a marca do 
Transglobe, uma grande empresa –, colocava-se Bom-
bril na antena – a Presidenta lembrou que a família dela 
assim fazia. Aquilo era enganação pura. O Bombril não 
influencia em absolutamente nada. As pessoas faziam 
isso porque pensavam que o Bombril, por ser uma es-
pécie de limalha, uma palha como se tirasse do aço 
pedaços bem finos, servia como condutor e, portan-
to, teria uma melhor capacidade de atrair a chamada 
rádio frequência.

E quem militou muito no rádio sabe que aquele 
botão que a gente costuma chamar de dial nada mais 
é do que uma espécie de filtro pelo qual você sinto-
niza, meu caro Figueiró… E, na linguagem do nosso 
setor, nós chamávamos aquilo de filtro passa-faixa. Ou 
seja, você sintoniza para, exatamente, ir estrangulan-
do, estrangulando, estreitando, para permitir que uma 
determinada frequência passe.

Essa medida de hoje foi muito importante, Sena-
dor Renan. A gente resolve o problema de mais de mil 
veículos de comunicação espalhados pelo País afora. 
As velhas rádios AM. Volto a insistir: nós não vamos 
matar a estrutura de AM. Pelo contrário.

Na Bahia, por exemplo, a nossa querida Rádio 
Sociedade tem uma cobertura enorme. Não é à toa, 
meu caro Figueiró. E devia ser muito comum lá no Mato 
Grosso do Sul, à noite ali, de preferência no Pantanal, 
ou lá em Bonito, à beira daquelas águas tão maravilho-
sas, bem à noitinha, muita gente sintonizar, com muito 
cuidado, conseguindo, às vezes, ouvir a velha Rádio 
Nacional do Rio de Janeiro, ou até arriscando pegar 
algumas frases em outro idioma. Chegava-se a pegar 
rádio de outros lugares que não só do Brasil, aprovei-
tando, exatamente, o momento de propagação, o mo-
mento mais propício entre a conjunção de temperatu-

ra, vento e outros aspectos para que a onda pudesse 
se deslocar. Portanto, essa medida de hoje foi para 
potencializar essa questão de radiodifusão no local.

E o rádio, meu caro Figueiró, não morreu.
Aliás, Woody Allen fez um filme muito interes-

sante. Todas as vezes que eu tenho oportunidade – eu 
comprei o filme –, sempre dou uma olhadinha. O nome 
do filme de Woody Allen é A Era do Rádio. É como se 
alguém contasse a história de algo que estaria fadado 
ao fracasso, a ser simplesmente uma peça de decora-
ção ou um objeto de lembrança.

Eu, por diversas vezes, Figueiró – gosto muito 
de futebol –, à noite, quando meu velho Bahia ia jogar 
fora, botava meu velho radinho de pilha – como a gen-
te chamava – no ouvido, encostava-o no travesseiro, 
para ficar ouvindo.

E Woody Allen, nesse filme, retrata o papel que o 
rádio cumpriu para levar a notícia, para informar, para 
integrar as pessoas. E, nesse nosso tempo, o tempo do 
smartphone, o tempo do tablet, o tempo de um device 
muito mais avançado, com estruturas sofisticadas, o 
rádio continua sendo o elemento capaz de pegar al-
guém lá em Bonito e botar para escutar…

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/
PT – BA) – … as notícias daqui de Brasília, dos seus 
Senadores do Mato Grosso do Sul. E essas notícias 
conseguem chegar.

O rádio é utilizado como parceiro, como compa-
nheiro de alguém que está solitário e, naquele momen-
to, precisa de algo para, inclusive, promover um certo 
diálogo, ainda que unidirecional, mas que acompanha. 
Alguém que, no momento em que dirige, tem a opor-
tunidade de sintonizar no seu carro enquanto enfrenta 
os engarrafamentos; consegue distrair-se um pouqui-
nho, para suavizar esse estresse do engarrafamento, 
ouvindo uma boa música. Ou para alguém, meu caro 
Figueiró, como na Bahia, que, quando sai do seu dis-
trito para ir à sede do Município, pelo rádio, avisa ao 
povo em casa que está na roça, dizendo: “saí da sede 
do Município; daqui a pouco, chego aí”. O velho rádio 
serve como radiocomunicador.

O velho rádio serve como instrumento de defesa 
civil, para comunicar populações em diversos lugares, 
sobre clima, sobre alterações. Portanto, o velho rádio 
vai se repaginando, o velho rádio vai se notabilizando, 
exatamente, pelo uso cada vez mais frequente das 
ferramentas.

E há uma coisa muito mais interessante, meu caro 
Figueiró. O senhor é um homem que vivenciou mais 
do que eu, até pela possibilidade que Deus lhe deu. 
As pessoas às vezes falam naquele negócio de idoso, 
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terceira idade, não sei o que, ou até, em uma lingua-
gem muito antiga, dizem: “o senhor é velho”. Costumo 
dizer que não. Digo sempre que o sujeito é abençoado, 
porque Deus lhe está permitindo viver mais e mais. 
Isso não é uma coisa qualquer; isso é uma dádiva. E 
V. Exª está exatamente nesse quadrante da sua vida, 
de experimentar essa dádiva de Deus. Portanto, acu-
mulou mais do que nós.

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/
PT – BA) – E o velho rádio serve, efetivamente, para 
coisas fundamentais. Por exemplo, às vezes, alguém, 
sendo um bom locutor, consegue traduzir para nós 
em palavras, e terminamos formatando uma imagem 
daquilo que nos foi falado. O sujeito faz a transmissão 
tão bem acentuada que é capaz de nos promover en-
xergar algo que vem pelo vento, obviamente que com 
uma dose de imaginação muito grande.

Portanto, essa medida de hoje foi importante 
para criarmos essa estrutura, neste novo tempo de 
tecnologia, para podermos dar uma repaginada no 
rádio, meu caro Aloysio, no rádio AM nas pequenas 
cidades. Portanto, a estimativa é de que mais de mil 
rádios no Brasil terão a oportunidade de migrar, alterar 
a sua faixa de frequência, para ter uma melhor quali-
dade, para ganhar, diria, com a possibilidade de a voz 
do locutor chegar inteira, pelo vento, ao vivo, inteiro e 
em cores. Portanto; é mais um passo importante para 
o Dia do Radialista.

Aproveito para encerrar, meu caro Figueiró, dese-
jando a esses bravos companheiros radialistas, aqueles 
que fizeram no rádio, no momento mais difícil, a proeza, 
num pedacinho, num espaço fechado, um velho trans-
missor. E eu sei o que é essa proeza porque, quando 
eu era um menino de nove anos de idade, montei o 
meu primeiro rádio – essa foi minha grande proeza –, 
conhecido, na nossa linguagem, como rádio Galeno. 
Era uma garrafa de Q-Boa, uma garrafa plástica, em 
que coloquei uma bobinazinha, enrolei, arranjei um par 
de fios para fazer de antena, e aí tive a oportunidade 
de fazer, ainda um jovem de nove anos, a minha ex-
periência no mundo da eletrônica, que depois me jo-
gou na minha profissão, na área de telecomunicações.

Portanto, o dia de hoje para os radialistas é um 
dia especial e, ao mesmo tempo, ganham, neste dia 
especial, a possibilidade de terem uma nova ferra-
menta no seu local de trabalho, com essa possibilida-
de concreta, real de utilizar agora, em outra faixa de 
frequência, o sinal do rádio.

Portanto, como diz o velho Woody Allen: a era do 
rádio continua viva, firme, presente na vida de todos nós.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos a V. Exª, 
Senador Walter Pinheiro. V. Exª me fez recordar o pas-
sado. Eu também tenho algumas histórias a contar, 
talvez tenha possibilidade disso.

Também o saúdo e a todos aqueles que hoje co-
memoram do Dia do Radialista.

Com a palavra, o eminente Senador Renan Ca-
lheiros, ilustre Presidente da nossa Casa.

V. Exª tem o tempo regimental que quiser, Pre-
sidente.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Presidente Figueiró.

Em primeiríssimo lugar, Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, Srªs Senadoras, queria comunicar que hoje 
tive a satisfação de participar de solenidade, no Palácio 
do Planalto, com a Presidente Dilma, que transformou 
as rádios AM em FM.

E, aproveitando a oportunidade, quero celebrar 
também, como muitos Senadores já o fizeram aqui 
desta tribuna, o Dia do Radialista brasileiro.

Sr. Presidente, desde a posse da nova Mesa Di-
retora, o Senado Federal, na tentativa de se moderni-
zar e se adequar à austeridade que os novos tempos 
exigem, adotou um programa de racionalização.

As medidas adotadas na redução de gastos com 
pessoal, custeio e investimentos importam, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em uma economia su-
perior a R$300 milhões, no biênio 2013/2014. Só para 
compreensão de todos, do orçamento do Senado Fe-
deral, 82% são consumidos com pessoal, 14% com 
custeio e apenas 2% com investimentos.

Para demonstrar que não somos perdulários, 
que o Senado não é irresponsável, basta ver que, até 
setembro deste ano, utilizamos apenas 67% do nosso 
orçamento anual. Só para se ter uma ideia, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, do êxito do programa de 
racionalização, sem prejuízo do funcionamento da Casa, 
entre fevereiro e setembro, já tínhamos ultrapassado a 
meta e alcançado uma economia de R$159,4 milhões.

Reitero, portanto, o que disse aqui no início da 
gestão desta Mesa Diretora, que é, sim, possível se 
fazer mais com menos.

Os números do Senado são públicos e constam 
do relatório administrativo, que é detalhado e que está 
disponível a todo cidadão, a qualquer momento, no 
Portal da Transparência. Não se trata, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, de propaganda ou marketing político-
-administrativo. São medidas reais, em vigor, verificá-
veis por quem quer que seja.

Srªs e Srs. Senadores, relevem que eu rememore 
aqui, em poucos minutos, as principais providências, 
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para que elas não sejam embaçadas pela análise se-
letiva de alguns.

Entre as primeiras ações, foram eliminados o déci-
mo quarto e décimo quinto salários dos Parlamentares 
através do Decreto Legislativo nº 210 deste ano. Uma 
economia – só com a eliminação do décimo quarto e 
do décimo quinto salários – de R$ 4,3 milhões.

Entre gabinetes parlamentares, lideranças, mem-
bros da Mesa e na administração da Casa, foram ex-
tintas 613 funções comissionadas, o que corresponde 
a cerca de 30% do quantitativo total. Só o corte das 
funções comissionadas, Sr. Presidente, gerou uma 
economia de R$6,5 milhões. 

Ainda na esfera dos gastos federais, implementa-
mos também a jornada corrida de 7 horas. Cinquenta 
mil horas foram, com essa medida, adicionadas à jor-
nada anual, evitando novas contratações, o que impli-
cará uma economia substancial no biênio.

A ampliação da jornada de trabalho acarretou 
até aqui, até o mês de setembro, uma economia de 
R$41,7 milhões. 

Promovemos também a extinção ou fusão de es-
truturas administrativas, como Interlegis, Unilegis e ILB, 
e cancelamos ou reduzimos os valores de contratos 
com terceirização de mão de obra. Sete contratos, como 
todos acompanharam, sofreram redução de gastos. 

Outros dois contratos de terceirização foram com-
pletamente extintos. 

Continuaremos, Sr. Presidente – esse é o nosso 
compromisso –, fazendo essa redução. 

No total, ocorreu a redução de 25% do valor 
dos contratos pelo Senado Federal, numa economia 
de R$4,2 milhões. Os contratos emergenciais, como 
todos acompanharam, também foram proibidos e os 
gastos com material de consumo foram reduzidos em 
R$4,4 milhões. 

No intuito de eliminar privilégios, os profissio-
nais do Serviço Médico do Senado Federal passaram 
a atender toda a população do Distrito Federal. E o 
mesmo, Sr. Presidente, ocorre com os equipamentos 
hospitalares. Foram doados trezentos equipamentos 
e mais de seis mil medicamentos. 

Em contrapartida, recebemos profissionais da 
área de informática, gestão pública e manutenção pre-
dial. A economia já é até aqui de R$1,8 milhão.

Na Gráfica do Senado, Sr. Presidente, houve 
uma expressiva redução dos impressos e também foi 
suspensa a distribuição de kits de informática às câ-
maras municipais, o que implicou uma economia de 
R$6,8 milhões. 

O contingenciamento de atas de registro de preço 
gerou uma economia de R$13,4 milhões. 

De outro lado, o fim do contrato do Clipping de 
Notícias, por exemplo, resultou numa economia de 
R$1,5 milhão, e conseguimos, ainda, uma economia 
de outro R$1,1 milhão na redução de gastos com pas-
sagens e diárias, que devem continuar sendo, mais e 
mais, reduzidas. 

As nomeações foram proibidas durante o ano de 
2013, e mais de 160 cargos foram bloqueados, bem 
como foi estabelecido um prazo de dois anos para o 
cargo de Diretor de Compras e Contratações e tam-
bém para a Diretoria de Controle Interno. 

Recentemente, Sr. Presidente, mesmo dispondo 
de prazo até o trânsito em julgado, o Senado se com-
prometeu a cumprir imediatamente o acórdão do Tribu-
nal de Contas da União, determinando o cumprimento 
do teto salarial, medida que implica uma economia de 
R$1,3 milhão/ano. 

É sempre bom repetir, em nome da memória e da 
justiça, que o Senado pediu auditoria de sua folha de 
pagamento. Foi o Senado que pediu, Senador Aloysio, 
ao Tribunal de Contas a auditoria de sua folha de pa-
gamento, auditoria que resultou no acórdão deste ano.

A Mesa Diretora aprovou ainda a fixação de uma 
taxa de ocupação dos imóveis ocupados por não Se-
nadores, que serão retomados de acordo com o ca-
lendário que esses ocupantes apresentaram.

As reuniões de comissões compostas por não 
Parlamentares são feitas exclusivamente em Brasília, 
e os ramais foram limitados para fazer ligações DDD, 
DDI e celulares. 

Também foi extinta a lotação de servidores no 
antigo Senadinho, do Rio de Janeiro. 

Agora, respeitando, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, o sagrado direito à crítica, não é possível com-
parar desiguais ou embaçar a realidade recorrendo a 
análises pontuais ou seletivas. 

O Senado possui, como todos sabem, 2.991 ser-
vidores efetivos e 3.241 funcionários comissionados, 
que, a despeito do que pretendem fazer crer, trabalham 
tanto quanto os demais servidores. 

O relevante, sob a égide da economicidade no ser-
viço público, é o custo desses servidores. Permitam-me 
explicitar, já que a simples relação entre a quantidade 
de servidores efetivos ou comissionados não guarda 
nenhuma relação com a economia que estamos efe-
tivamente implementando.

Os 2.291 servidores efetivos custaram, entre ja-
neiro e setembro, R$1,8 bilhão, 88% dos gastos. Já 
os 3.241 comissionados, R$258,3 milhões. Para os 
cofres públicos, para o bolso daqueles que pagam os 
impostos, o custo entre um e outro é sete vezes me-
nor. Outra realidade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não houve aumento de gastos com comissionados. 
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Pelo contrário, houve redução, porque nós cortamos 
perto de 250 comissionados. E, só para lembrar, uma 
das medidas da Mesa Diretora foi limitar o desmem-
bramento de cargos comissionados ao máximo de 55 
com a mesma verba. O limite anterior era de 75.

Dos 3.241 comissionados, 292 têm vínculo com 
a administração pública. Sem esses, portanto, 292 
servidores cedidos a outros órgãos da administração, 
que ocupam funções, o número de comissionados é, 
efetivamente, de 2.949 servidores, sendo, portanto, 
inferior ao número de servidores efetivos. Comparado 
a fevereiro de 2013, data da posse da Mesa Diretora, 
foram reduzidos 231 cargos comissionados.

Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
importante salientar que as despesas com pessoal do 
Senado estão abaixo do limite autorizado pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que é de 0,86% da receita 
corrente líquida. No nosso caso, as despesas atingiram 
apenas 0,41% da receita corrente líquida.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP. Fora do microfone.) – V. Exª me permite um 
aparte?

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – Com muita satisfação, Senador Suplicy. 

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Caro Presidente Renan Calheiros,...

(Soa a campainha.)

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – ... 
eu queria anotar, porque o meu gabinete é constituí-
do apenas por servidores comissionados. E nenhum 
deles, à exceção do chefe de gabinete, tem qualquer 
vínculo partidário. Nenhum deles foi por indicação po-
lítica, todos estão no gabinete por exclusivo critério de 
competência. E mesmo o chefe de gabinete está nesse 
lugar – a vinculação é um detalhe, a vinculação parti-
dária –, está ali porque é extremamente competente. 

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – Sem dúvida.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – En-
tão, eu queria dizer a V. Exª que é preciso olhar e avaliar 
o desempenho funcional de acordo com a produção 
e a produtividade, de acordo com o custo/benefício, 
avaliar todos esses critérios. Então, o número visto 
assim, o número é menor porque muitos servidores...

(Interrupção do som.)

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – ... 
Nós temos que fazer menos economia também aqui...

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – Com o som.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – 
No som, Presidente. Mas muitos se aposentaram. Se 
comparar os dados da legislatura passada com essa, 

muitos servidores se aposentaram e os concursos feitos 
não foram preenchidos por questão de economia do 
Senado. Eu acho que tem que ser feito. Então, tem que 
avaliar esses detalhes. Mas quero dar um testemunho 
pessoal, de que os 21 servidores do meu gabinete em 
Brasília e Porto Alegre, é o total que tenho, são comis-
sionados e não estão ali por indicação política; estão 
ali por competência nas suas respectivas áreas. E te-
nho muito orgulho dessa equipe que trabalha comigo. 
Também queria dizer a V. Exª, sobre o critério dado à 
escolha do chefe de gabinete é por uma escolha de 
pessoa de estrita confiança do Parlamentar. Foi uma 
decisão importante, com todo o respeito que eu tenho 
a todos os servidores do Senado Federal, excelentes, 
pessoal que trabalha na televisão, que trabalha em 
toda a área de comunicação do Senado, na área de 
marketing, na área da Mesa do Senado, não temos 
nenhuma queixa, todos são dedicadíssimos. A Con-
sultoria Legislativa desta Casa dá orgulho a qualquer 
Parlamento do mundo, pela qualificação, pela especia-
lização e pela dedicação que tem. A gente entrega um 
pedido de leitura, de confecção de um parecer sobre 
uma determinada matéria e isso é feito no menor prazo 
possível. Então, é preciso reconhecer a qualidade desse 
servidor, mas, ao mesmo tempo, também preservar o 
direito para composição de um gabinete parlamentar. 
Muito obrigada, Presidente e parabéns.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – Agradecemos à Senadora Ana Amélia. 

Realmente, essa intervenção é uma oportunidade 
para que possamos explicar essas circunstâncias sem 
uma análise específica e sem uma comparação indevi-
da de coisas que, absolutamente, não têm nada a ver.

Antes de conceder a palavra ao Senador Suplicy, 
quero só lembrar o fato que havia citado antes, aqui, 
que as despesas do Senado Federal estão abaixo do 
que autoriza a Lei de Responsabilidade Fiscal. De 
acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, 0,86% 
da receita corrente líquida da União, e, hoje, a despe-
sa atinge apenas 0,41% da receita corrente líquida.

Com muita satisfação, ouço o Senador Eduardo 
Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Sr. Presidente, quero enaltecer o esforço 
da Mesa Diretora, de V. Exª, para que, primeiro, tenha-
mos um procedimento mais transparente possível. As 
diversas medidas que vêm sendo adotadas fazem com 
que o Senado caminhe na direção de cada vez mais 
ter a sua administração inteiramente conhecida pela 
opinião pública, pelos eleitores, pelos que acessam o 
site do Senado, inclusive, o Portal da Transparência. 
Por exemplo, o Congresso em Foco, um sítio eletrônico 
que coloca como sua principal atribuição acompanhar 
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o que é feito aqui em ambas as Casas do Congres-
so Nacional, a cada período, faz análises daquilo que 
caracteriza a administração do Senado, e essas me-
didas que V. Exª citou são muito positivas. Inclusive, a 
solicitação ao Tribunal de Contas para fazer...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – ... a auditoria do Senado, a constatação 
de que havia um número significativo de funcionários 
acima do teto, a correção com respeito a esta situação. 
Ainda gostaria de assinalar, a Senadora Ana Amélia 
acho que não mencionou, mas, ainda ontem, a Comis-
são de Assuntos Econômicos, na terça-feira, aprovou 
projeto de lei dela, que segue a proposição que a Se-
nadora Gleisi Hoffmann, hoje Ministra da Casa Civil, 
havia colocado para que não tivéssemos o 14º e o 15º 
salários mencionados por V. Exª. 

E agora, por esta proposição, aqueles que even-
tualmente formos reeleitos, então, não precisaríamos, 
porque continuaríamos na Casa. Despesas, digamos, 
de transporte e de mudança, nós não teríamos esse 
pagamento, que estava antes definido apenas para o 
começo e o fim do mandato. Se eu merecer a confiança 
do povo de São Paulo, vou estar nesse caso aí, porque, 
se reeleito, não terei, pela proposta da Senadora Ana 
Amélia, essa contribuição adicional. É só para citar. 
Meus cumprimentos, Sr. Presidente.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – Agradeço o aparte de V. Exª.

Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/

PSDB – SP. Com revisão do aparteante.) – Sr. Pre-
sidente, também quero cumprimentar V. Exª pelo 
esclarecimento que está prestando hoje a respeito 
de noticiário que afirma que, com Renan, as despe-
sas com comissionados aumentaram, ou o número 
de cargos comissionados aumentou, enfim, fazendo 
a proporção com o número de cargos efetivos. Em 
primeiro lugar, para dizer que, como todos nós sa-
bemos, a Mesa não é Renan. A Mesa é um órgão 
colegiado, onde nós temos representantes de vários 
partidos. E o meu Partido, o PSDB, ocupa um cargo 
muito importante na Mesa Diretora que é a Primeira 
Secretaria, que já foi ocupada, aliás, na Mesa anterior, 
pelo Senador Cícero Lucena; hoje é o Senador Flexa 
Ribeiro. A Mesa age, portanto, como órgão colegiado, 
no qual V. Exª é um primus inter pares. Creio que faz 
bem V. Exª em relatar as medidas que estão sendo 
tomadas pela atual Mesa Diretora no sentido de re-
duzir as despesas. V. Exª tem inteira razão ao dizer 
que não se podem comparar situações desiguais. O 
critério de nomeação de pessoas em razão da con-

fiança do parlamentar é próprio da atividade parla-
mentar. Um parlamentar exerce mandato político, e é 
normal que se cerque de pessoas da sua confiança 
– da sua confiança técnica, com identidade política 
com as suas ideias, que possam colaborar com ele e 
que colaboram com dedicação extrema. Aqui não há 
horário. As pessoas entram aqui de manhã e ficam 
aqui enquanto a sessão continuar. Aqui não há limite 
de horário. Aqueles que ocupam cargo de confiança 
vivem numa situação precária, porque dependem 
do nosso mandato. É uma situação de instabilidade 
funcional. E aqueles que são concursados passaram 
em concursos duríssimos. As provas de seleção para 
ingresso no Senado são provas muito exigentes. Te-
nho, no meu gabinete, uma feliz mistura de servidores 
que ocupam cargo de provimento efetivo e cargo de 
confiança, e é possível manter a memória das legis-
laturas passadas. São servidores que trabalharam 
com o Senador Marco Maciel e com o Senador Tasso 
Jereissati, e que guardam a memória de legislaturas 
passadas, com outros que vieram agora comigo. E 
creio que essa combinação é muito importante para 
que o Senador tenha apoio o mais sólido possível para 
sua atividade parlamentar. Mas o meu objetivo princi-
pal, nesta intervenção, Presidente, é cumprimentá-lo 
pelo esclarecimento que faz e cumprimentar a Mesa 
Diretora pelo esforço que vem realizando.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – Eu agradeço, igualmente, o aparte do Senador 
Aloysio Nunes Ferreira.

Só a título de comparação, Presidente, a Câ-
mara dos Deputados, segundo dados constantes do 
Portal de Transparência da Câmara, possui 10.477 
comissionados. E a Assembleia Legislativa de São 
Paulo possui 5.205 comissionados, contra 1.050 ser-
vidores efetivos. 

Aqui no Senado, existe uma proximidade na re-
lação entre comissionados e efetivos há pelo menos 
seis anos. A verdade única e irretorquível é que es-
tamos enxugando os custos e mantendo a eficiência. 

Só em corte com gasto de pessoal, economi-
zamos, este ano, até setembro, R$117,5 milhões. Se 
adicionarmos a economia feita nos contratos de ter-
ceirização, passamos para um enxugamento de mais 
de R$120 milhões.

Esses são, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nú-
meros abertos e suscetíveis a qualquer investigação 
ou auditoria que se queira fazer, seja do Tribunal de 
Contas, seja do Ministério Público, seja de qualquer 
órgão de controle.

Mas, felizmente, e de maneira insólita, estamos 
sendo criticados por uma iniciativa positiva, que foi pro-
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mover um enxugamento de gastos sem precedentes 
na história do Senado Federal. 

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, todas as notí-
cias que lemos nos jornais, vemos na televisão ou na 
internet sobre eventuais contradições da Casa só são 
possíveis, Sr. Presidente, porque, ao dar transparência 
absoluta, facilitamos o controle social, e isso, sem dú-
vida, como todos sabem, é muito positivo. O controle 
social nos ajuda a corrigir erros, a eliminar vícios e a 
aperfeiçoar distorções.

No quesito transparência e controle público, apro-
fundamos o muito que já foi feito. Sem custos, cria-
mos a Secretaria de Transparência e Controle Social 
e instalamos o Conselho de Transparência, que conta 
com integrantes da sociedade civil especializados no 
assunto. É a primeira vez, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, que isso acontece no Brasil com relação a um 
dos Poderes da República. 

Incluímos, no Portal da Transparência, os va-
lores dos salários dos servidores aposentados e ex-
-parlamentares e também inserimos o bem ou serviço 
contratado com recursos da verba indenizatória, entre 
outras informações, como salários, contratos, licitações, 
etc. Só não está disponível no Portal da Transparência 
do Senado Federal a informação legalmente protegi-
da pelo sigilo. 

Adotamos, ainda, várias medidas internas a fim 
de fortalecer o Legislativo, como as sessões temáticas 
para aprofundar as discussões e a obrigatoriedade de 
os dirigentes das agências reguladoras, Ministros das 
Relações Exteriores, da Defesa e da Justiça prestarem 
contas anuais ao Senado Federal. 

Depois da lei que obriga a discriminar o preço 
dos impostos nos produtos, que tive a honra e a sa-
tisfação de apresentar, o Senado também vai avaliar 
periodicamente o Sistema Tributário Nacional e aferir 
a carga tributária que recai sobre a atividade produtiva; 
rediscutirá a distribuição das receitas tributárias entre 
a União, Estados e Municípios. 

A avaliação também vai ocorrer com relação às 
políticas públicas. Em busca de novas e modernas 
leis, foram instaladas comissões de alto nível desti-
nadas a subsidiar o Congresso Nacional. Entre elas, 
Sr. Presidente, a que está fazendo a consolidação dos 
diplomas legais e que está regulamentando os 142 
dispositivos constitucionais; a que está atualizando, 
modernizando a Lei de Execução Penal; a que vai 
atualizar a Lei de Arbitragem, que já está tramitando 
na Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal; e a comissão para propor a atualização do 
Código Comercial. 

O Senado, este ano, igualou direitos ao aprovar 
a lei que estendeu direitos trabalhistas aos trabalha-

dores e trabalhadoras domésticos. Mais de 7 milhões 
de profissionais passam a contar com FGTS, horas 
extras, entre outros benefícios.

O mesmo ocorreu, Sr. Presidente e Srs. Sena-
dores, com o Estatuto da Juventude e com o projeto 
que obriga a reconstituição de mama pelo Sistema 
Único de Saúde.

Ocorreu também com a transparência do ECAD, 
com a regulamentação da profissão de vaqueiro, com 
o direito à transmissão da permissão do taxista, com 
o orçamento impositivo, a análise dos vetos, o finan-
ciamento da saúde, que estamos a votar, os royalties 
do petróleo para a educação e para a saúde, e tantas 
outras propostas que foram aprovadas pelo Plenário 
do Senado Federal. 

Esse vigor legislativo, Sr. Presidente, voltado para 
a sociedade e não para grupos poderosos, também foi 
verificado logo após a volta do civismo, no meio do ano. 
Aprovamos, como todos acompanharam, mais de 40 
propostas em menos de 20 dias, dando respostas às 
demandas das ruas. 

Dessa forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o Senado Federal, administrativa, política e institucio-
nalmente, está no caminho certo, está no caminho 
que a sociedade quer, e nós vamos, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, seguir em frente com a nossa missão 
legislativa, fiscalizadora e com a racionalização dos 
custos internos.

Senador Roberto Requião, estamos aproveitando 
a oportunidade para prestar alguns esclarecimentos. 
E vai ser sempre assim. É que o processo de trans-
parência que estamos vivendo no Senado Federal, 
entre outras coisas, exige, toda vez que houver uma 
matéria, que haja, do ponto de vista do Senado, uma 
informação no sentido de segurar aquela matéria ou 
de, evidentemente, contestá-la, do ponto de vista da 
sociedade. 

Ouço V. Exª, no momento em que me preparo 
para encerrar o meu discurso, a minha intervenção.

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB 
– PR) – Só para lhe dar uma força a mais... (Fora do 
microfone.) Nós temos conversado privadamente e 
quero fazer isso publicamente, para reforçar a atitude 
que V. Exª está tomando e vai tomar. Eu, algum tem-
po atrás, vim à tribuna e revelei que eu tinha pedido 
uma passagem ao Senado para uma viagem oficial 
ao México. O Senado me retirou uma passagem – o 
Senado tira passagem executiva para os Senadores 
– por R$17.600. Chegando em casa, tive o manifesto 
desejo da minha mulher de ir comigo a essa viagem. 
Pela internet, acessei o site da empresa aérea, no 
mesmo avião, na mesma categoria, e ela foi sentada 
ao meu lado, por R$4.400. Denunciei isso no plenário, 
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isso não foi a lugar algum – V. Exª não era Presidente 
do Senado ainda. Conversando com donos de empre-
sas aéreas, disseram-me que provavelmente estariam 
fazendo o que eles chamam de clonagem. O que é clo-
nagem? – é uma hipótese que estou levantando, com 
informações que recebi no mercado. Fazem um con-
trato com uma empresa ou com algum órgão público 
como o Senado da República; tiram uma passagem 
pelo valor mais alto e mais absurdo possível e cobram 
do órgão, mas, na verdade, pagam a companhia por 
um valor lá embaixo. E cobram por um valor mais alto. 
Eu levei ao conhecimento de V. Exª que ontem, ou 
antes de ontem, o Senador Walter Pinheiro passou 
por situação semelhante. O Senador Walter Pinheiro 
foi representando o Senado numa viagem, se não me 
engano, à Europa ou aos Estados Unidos. O Senador 
recebeu uma passagem que, segundo ele, custou 
R$20 mil. Na sua casa, à noite, ele acessou o site 
da empresa aérea e comprou, no mesmo avião, uma 
passagem por R$4 mil e poucos. Ele tentou conversar 
com a empresa fornecedora, e a empresa disse que 
o preço dela era aquele. Então, ele comprou a passa-
gem, devolveu a passagem do Senado para a estrutura 
do Senado e está tentando agora o ressarcimento da 
sua viagem pelo preço que ele pagou: pouco mais de 
R$4 mil. Então, nós temos que começar a jogar duro 
nessas coisas. E eu sei que, quando a gente mexe no 
vespeiro, as vespas se alvoroçam, e V. Exª vai tomar 
algumas picadas nesse processo. 

Eu só quero lhe dizer, Senador Presidente, que 
V. Exª terá, não tenho sombra de dúvida, a solidarie-
dade do conjunto dos Senadores para atitudes sérias 
de moralização. Mas esta questão das passagens tem 
que ser resolvida. O Senador Valadares me dizia a 
mesma coisa. Ele tem tirado passagens pela empresa, 
uma tal empresa que servia ao conjunto dos Senado-
res – que eu não uso, eu tiro diretamente, pago e peço 
ressarcimento –, e ele notou que a tal empresa estava 
cobrando dele valores extraordinariamente mais altos 
do que aqueles que ele conseguiria diretamente com 
as empresas aéreas. Esse é um problema antigo, e eu 
vejo uma resistência brutal para a correção. Eu já tive 
de V. Exª a informação de que afastou a empresa que 
fazia o serviço, mas, pelo o que me disse o Senador 
Walter Pinheiro, o novo sistema está tendo a mesma 
distorção. Era essa a informação que eu queria trazer 
com a máxima solidariedade, absoluta, para uma mão 
forte na correção desses processos.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/
PMDB – AL) – Eu quero, mais uma vez, agradecer 
ao Senador Roberto Requião pela informação e, mais 
do que pela informação, pela oportunidade que a in-

formação nos possibilita no sentido de corrigir essas 
distorções.

Nós estamos reduzindo a despesa com passa-
gem no Senado Federal, mas não tem sido fácil, por-
que nós precisamos de um critério que dê absoluta 
transparência com relação à aquisição de passagem, 
para Senador e para servidor.

Isso tudo acontece, Senador Requião, ainda pela 
percepção de alguns – felizmente de alguns poucos 
– de que o dinheiro público não tem dono. Mas isso é 
um equívoco, um erro. Dinheiro público é o que tem 
mais dono, que são todos os contribuintes.

Eu acho que nós temos que ver, no Brasil, na 
iniciativa privada mesmo, os melhores exemplos, 
para que nós possamos, do ponto de vista da aqui-
sição, das licitações, de tudo do Senado Federal, 
corrigir alguns equívocos, algumas distorções que 
ainda persistem. Mas tenho absoluta convicção de 
que serão corrigidas.

Senador Cícero Lucena.
O Sr. Cícero Lucena (Bloco Minoria/PSDB – 

PB) – Presidente, serei bastante breve, embora V. Exª 
esteja na condição de orador, mas prestando contas 
ou esclarecimentos na condição de Presidente. Quero 
apenas fazer minhas as palavras dos que me antece-
deram, mas também fazer um registro. Eu acho que 
o Senador Requião chama atenção para um detalhe 
que, para mim, é muito importante:.é que o único 
responsável pela administração não é apenas a Pre-
sidência ou mesmo a Mesa; cada Senador também 
tem que estar atento, colaborando com idéias, com 
sugestões e com práticas para que o bom gerencia-
mento da Casa seja executado, com as cautelas e 
com os cuidados que V. Exª acaba de colocar. Mas 
eu vou aproveitar, já que V. Exª está encerrando seu 
pronunciamento, para dizer que aconteceu, há pouco, 
algo, um detalhe interessante. Recebi uma ligação 
de um servidor – não sei quem é – que ocupava um 
cargo aqui, no Senado, e que mudou de cargo, e foi 
solicitado a ele cerca de 21 ou 22 informações, em 
sua maioria na condição de certidão de Supremo, de 
ação civil, criminal, de vários níveis, entre outras. Essa 
situação colocada pelo servidor, para mim, é algo que 
se pode ver de duas formas: como um processo bu-
rocrático – já que ele estava em um cargo e mudou 
de cargo, e exigiram inclusive atestado de residência 
–; ou pode ser visto – e eu prefiro ver assim – como 
uma cautela da Casa – está certo? – no sentido de 
nomear pessoas que, efetivamente, não tenham, 
vamos dizer assim, algo que venha a desaboná-las. 
Então, eu estou só registrando isso para que todos 
tenham uma compreensão do quanto é difícil admi-
nistrar uma Casa pública como a nossa. Mas todo o 
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esforço é pouco e é válido para que possamos errar 
o menos possível. E quero parabenizar o trabalho que 
a Mesa vem fazendo. 

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – Eu agradeço a V. Exª.

E quero encerrar, Sr. Presidente, fazendo aqui 
uma rápida leitura, se V. Exª me permitir, da carta que 
nós mandamos ao jornal, em face da matéria publicada. 

O Senado esclarece que, desde o início do 
ano, a Mesa Diretora do Senado Federal vem 
implementando cortes que já atingiram, em 
setembro de 2013, uma economia de R$159,4 
milhões. A meta para o biênio 2013/2014 é de 
R$300 milhões.
Os cortes ocorreram em despesa com pesso-
al, custeio e investimento: as despesas com 
pessoal consomem 82% do orçamento do Se-
nado; já os gastos com o custeio respondem 
por 14% do orçamento do Senado; e as des-
pesas com investimentos correspondem a 2% 
do orçamento do Senado Federal.
Apenas no item redução de gastos com pes-
soal, alcançamos uma economia de R$117,4 
milhões, até setembro de 2013. Se acresci-
dos os cortes com mão de obra terceiriza-
da, onde foram reduzidos 25% dos contra-
tos, R$4,2 milhões, a economia supera os 
R$120 milhões. 
A relação entre cargos comissionados e os efe-
tivos é mais ou menos próxima desde 2008, e 
a única oscilação significativa que houve nes-
sa relação de cargos efetivos e cargos comis-
sionados ocorreu entre 2002 e 2003. A atual 
Mesa Diretora cortou cargos comissionados 
e estabeleceu que os mesmos só poderiam 
ser desmembrados no limite de 55 – o limite 
anterior era de 75. 
O custo com os 3.241 comissionados, entre 
janeiro e setembro deste ano, foi de R$ 258,3 
milhões contra R$1,8 bilhão gastos com os 
2.991 servidores efetivos – quase sete vezes 
superior.
Dos 3.241 comissionados, 292 têm vínculos 
com a Administração Pública. Sem esses 292 
servidores cedidos, que ocupam funções co-
missionadas em outros órgãos, o número de 
comissionados é, efetivamente, de 2.949, in-
ferior ao número de efetivos e menor em 231 
vagas, em relação a fevereiro de 2013.
Conclui-se, portanto, que, nesse período, o Se-
nado eliminou 231 vagas de livre provimento.
Paralelamente, os números de pedidos de 
aposentadoria crescem na média de 40 soli-

citações por mês – 40 solicitações por mês. 
Só em 2013, a previsão é de um total de 363 
aposentadorias. Se fôssemos seguir a lógica 
defendida na matéria, a relação entre funcio-
nários e efetivos, nós teríamos que contratar 
todos os anos, mesmo por concurso, 363, 
apenas para repor o número de servidores 
existentes no Senado Federal, sem, com isso, 
afetar – e esse é um compromisso da Mesa 
– o gigantismo e os custos orçamentários do 
Senado Federal.
Portanto, sob o princípio da economicidade, 
sob a ótica do contribuinte, estamos conse-
guindo enxugar as estruturas administrativas, 
sem comprometer o funcionamento do Senado.
Os números do Senado Federal são públicos 
e suscetíveis a quaisquer confirmações ou 
auditorias, seja pelo Tribunal de Contas da 
União, seja pelo Ministério Público.
Apenas para efeito de comparação, a Câmara 
dos Deputados possui 10.477 comissionados; 
e a Assembleia Legislativa de São Paulo, 5.205 
cargos de livre provimento e apenas 1.050 car-
gos de servidores efetivos. O número de car-
gos de livre provimento no Executivo – como 
todos sabem – passa de 22 mil.

Senador Roberto Requião, eu já encerro. Foi a 
nota que nós mandamos para o jornal, e eu gostaria 
de torná-la pública ao País.

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB 
– PR) – Só algumas observações. Em primeiro lugar, 
é preciso que se registre que nós temos, no Senado 
da República, funcionários de altíssima qualificação.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – Foi o que dissemos aqui.

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB 
– PR) – E eu acredito, no entanto, que essa flexibili-
dade da contratação nos gabinetes e nas bases está 
muito grande. Nós deveríamos ter um número menor 
de funcionários e salários melhores. Essa possibilida-
de de subdividir desqualifica o funcionalismo e abre 
um espaço para uma certa fisiologia nesse processo, 
que acaba sendo objeto de pressão da base eleitoral 
para o Parlamentar, para o Senador ou mesmo para 
o Deputado. O outro aspecto é que esse problema 
das passagens causa um constrangimento tão gran-
de que eu, alguns dias atrás, fui, a convite do Senado 
italiano, da Câmara de Deputados da Itália, fazer algu-
mas palestras. Fui eu, convidado, e, fora da estrutura 
parlamentar, foi o economista Carlos Lessa e o Darc 
Costa – antigos Presidente e Vice-Presidente do BN-
DES. Eu estava tão atrapalhado com essa história de 
passagens e de preços que, embora fosse um convite 
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oficial e, posteriormente, eu fosse abrir um seminário 
organizado pela Igreja Ortodoxa Russa, pelo Vatica-
no e pelo Governo russo – era o Diálogo das Nações, 
com a participação de 60 países do mundo –, eu abri 
mão não só da diária, mas abri mão das passagens 
também. Porque, cada vez que nós entramos nesse 
processo, nós ficamos objeto de uma observação ex-
terior, e acabam atribuindo preços absurdos de pas-
sagens a nós mesmos. Em função desses absurdos 
programados pela imprensa, eu entrei com uma ação 
contra o jornalista Ricardo Boechat – e agora, há pou-
co, eu tive a boa notícia de que ele foi devidamente 
condenado pela sua irresponsabilidade, numa Vara de 
Curitiba, no Paraná.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – Sr. Presidente, muito obrigado. 

Agradeço a participação de todos, a intervenção 
de todos. 

Muito obrigado, sobretudo, pela oportunidade 
de prestar esses esclarecimentos, aqui, da tribuna do 
Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Presidente Renan Calheiros, é 
uma honra muito grande para mim, transitoriamente 
na Presidência desta Casa, dizer a V. Exª que o seu 
pronunciamento foi extremamente oportuno, escla-
receu à Casa e à Nação a verdadeira administração 
da Mesa Diretora do Senado diante da aplicação dos 
recursos públicos.

Eu desejo lembrar aqui um pensamento chinês 
que diz que existem três verdades. Vou parodiá-las: 
há a verdade de uns, a verdade de outros e a ver-
dade verdadeira, que foi essa que V. Exª manifestou 
da tribuna.

Eu me associo a todos os Senadores aparteantes, 
dizendo-lhe que V. Exª nos deu tranquilidade absoluta 
para dizer à opinião pública que aqui se trabalha, e se 
trabalha com respeito ao dinheiro público.

Minhas homenagens também a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – 

ORDEM DO DIA

A Presidência, conforme acordo de Lideranças, 
transfere para a Ordem do Dia da sessão deliberativa 
de terça-feira as matérias constantes da pauta de hoje.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22-A, DE 2000

Continuação da votação, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 22-A, de 
2000 (nº 565/2006, na Câmara dos Deputados), 
tendo como primeiro signatário o Senador An-
tonio Carlos Magalhães, que altera os arts. 165 
e 166 da Constituição Federal e acrescenta os 
arts. 35-A e 35-B ao ADCT, tornando obrigatória 
a execução da programação orçamentária que 
especifica. (Orçamento Impositivo)
Pareceres sob nºs 1.125, e 1.214 de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Braga:
– 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com voto vencido, em separado, 
do Senador Pedro Taques, e vencido dos Se-
nadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro, 
Pedro Simon, Cícero Lucena e Lúcia Vânia; e
– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Emenda nº 2-Plen, nos 
termos de subemenda, e à Emenda nº 9-Plen; 
e pela rejeição das Emendas nºs 3, 4, 5, 6, 7, 
8 e 10-Plen, com votos vencidos dos Sena-
dores Pedro Taques e Aloysio Nunes Ferreira.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 35, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 35, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Luiz Hen-
rique, que revoga o inciso I do art. 49, acres-
centa inciso ao art. 52 e altera a redação do 
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inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, 
a fim de tornar privativa do Senado Federal a 
competência para decidir sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais.
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 43, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 20, 28 e 43, de 2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 43, de 2013 (nº 

349/2001, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Luiz 
Antonio Fleury), que acrescenta os §§ 1º e 
2º ao art. 47 e dá nova redação aos incisos 
III, IV e XI do art. 52, ao § 2º do art. 55 e ao 
§ 4º do art. 66 da Constituição Federal, abo-
lindo a votação secreta no âmbito do Poder 
Legislativo.
Pareceres sob nºs 1.063 e 1.205, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Sérgio Souza:
– 1º pronunciamento: (sobre as Propostas), 
favorável, com votos em separado dos Sena-
dores Pedro Taques e Randolfe Rodrigues, e 
contrários dos Senadores Aloysio Nunes Fer-
reira e Eduardo Lopes; e
– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2013, pela inadmissi-
bilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela rejeição 
das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela apresenta-
das; pela rejeição da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 2013, bem como pela 
inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen a ela 
apresentada; e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 20, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição  
nºs 20, 28 e 43, de 2013) 

(Calendário Especial 
– Requerimento nº 755, de 2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 20, de 2013, ten-
do como primeiro signatário o Senador Paulo 
Paim, que altera os arts. 52, 55 e 66, da Cons-
tituição Federal, para estabelecer o voto aberto 
nos casos em que menciona, terminando com 
o voto secreto do parlamentar.
Pareceres sob nº 645 e 1.205, de 2013, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Souza:
– 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), fa-
vorável; e 
– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2013, pela inadmissi-
bilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela rejeição 
das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela apresenta-
das; pela rejeição da Proposta de Emenda à 
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Constituição nº 20, de 2013, bem como pela 
inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen a ela 
apresentada; e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 28, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 20, 28 e 43, de 2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Valadares, que altera os artigos 47 e 
52 da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nas deliberações de cada Casa 
e do Congresso Nacional.
Parecer sob nº 1.205, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena-
dor Sérgio Souza, favorável à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 43, de 2013, pela 
inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela 
rejeição das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela 
apresentadas; pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 20, de 2013, bem 
como pela inadmissibilidade da Emenda nº 
1-Plen a ela apresentada; e pela rejeição da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 28, 
de 2013.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial 

– Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição  
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial 

– Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57-A, DE 1999

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 57A, de 1999 (nº 438/2001, na Câmara dos 
Deputados), tendo como primeiro signatário o 
Senador Ademir Andrade, que dá nova reda-
ção ao art. 243 da Constituição Federal (tra-
balho escravo).
Parecer favorável, sob nº 594, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2006 

(Desarquivado nos termos do 
Requerimento nº 239, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 5, de 2006 (nº 2.472/2000, na 
Casa de origem, da Deputada Luiza Erundina), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de men-
sagem estimuladora do exercício da cidadania 
na publicidade dos serviços e obras realizados 
pelos órgãos públicos federais.
Pareceres favoráveis, sob nºs 403 e 404, de 
2009; e 743, de 2011, das Comissões
– de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador César Borges;
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e 
– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática (em audiência, nos termos 
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do Requerimento nº 642, de 2009), Relator: 
Senador Rodrigo Rollemberg.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013– Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária.
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 432, DE 2013 

(Tramitando nos termos dos 
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 432, 
de 2013 (apresentado como conclusão do 
Relatório Parcial nº 4, de 2013, da Comissão 
Mista de Consolidação da Legislação Federal 
e Regulamentação de Dispositivos da Cons-
tituição Federal, Relator: Senador Romero 
Jucá), que dispõe sobre a expropriação das 
propriedades rurais e urbanas onde se loca-

lizem a exploração de trabalho escravo e dá 
outras providências.

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 787, DE 2009

Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, 
do Senador Magno Malta, que obriga as con-
cessionárias de energia elétrica a instalarem, 
sem ônus adicional, relógios de dupla tarifação 
para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Kátia Abreu, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

17 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

18 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

19 
REQUERIMENTO Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
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Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

20 
REQUERIMENTO Nº 1.141, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.141, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 23, de 2012, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 107 e 478, de 
2003; 118, de 2007; 469, de 2008; 71, 246 e 
333, de 2010; 357, 389, 445 e 568, de 2011; 
26, 85 e 190, de 2012; e 145, de 2013, a fim 
de que tenha tramitação autônoma (prevê 
nova modalidade de medida socioeducativa 
para menor).

21 
REQUERIMENTO Nº 1.155, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.155, de 2013, da Senadora Ana Rita, soli-
citando o desapensamento do Projeto de Lei 
da Câmara nº 130, de 2011, do Projeto de 
Lei do Senado nº 350, de 2012, a fim de que 
tenham tramitação autônoma (promoção da 
igualdade e combate à discriminação no am-
biente de trabalho).

22 
REQUERIMENTO Nº 1.163, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.163, de 2013, do Senador Wellington Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 133, de 2013, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (acesso ao patrimônio genético 
nacional).

23 
REQUERIMENTO Nº 1.174, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.174, de 2013, do Senador Wellington Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 208, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa (direitos e regularização dos contratos 
de trabalho rural).

24 
REQUERIMENTO Nº 1.175, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.175, de 2013, do Senador Wellington Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 208, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania (direitos 
e regularização dos contratos de trabalho rural).

25 
REQUERIMENTO Nº 1.180, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.180, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 56, de 2012, seja remetido para exame da 
Comissão Temporária de Modernização da Lei 
de Licitações e Contratos (responsabilização 
na contratação de obras públicas).

26 
REQUERIMENTO Nº 1.182, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.182, de 2013, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008– Complementar 
(que já se encontra apensado aos Projetos de 
Lei do Senado nºs 242, 481 e 701, de 2007; 
90, de 2010; 344, de 2011; e 136, de 2012 – 
todos Complementares), com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 130, de 2007; 246, de 2011; 
270, de 2012; 181, 201, 329, 353 e 354, de 
2013, todos complementares, por regularem 
matéria correlata (microempresas e empresas 
de pequeno porte).

27 
REQUERIMENTO Nº 1.223, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.223, de 2013, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando o desapensamento dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 392, de 2007; e 335, de 2011, 
a fim de que tenham tramitação autônoma 
(abatimento de dívidas relativas a programas 
de investimentos).

28 
REQUERIMENTO Nº 1.237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
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les, solicitando o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 229, de 2009 – Comple-
mentar, dos Projetos de Lei do Senado nºs 150, 
de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 
66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 230, 
243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 
21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135, 376 e 
382, de 2012, todos Complementares, a fim 
de que tenha tramitação autônoma (limites de 
gastos com pessoal na Lei de Responsabili-
dade Fiscal).

29 
REQUERIMENTO Nº 1.239, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.239, de 2013, do Senador Mário Couto, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 34, de 2013, além da comissão constante 
do despacho, seja ouvida também a Comissão 
de Assuntos Econômicos (obrigatoriedade de 
prestação de assistência odontológica).

30 
REQUERIMENTO Nº 1.247, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.247, de 2013, do Senador Zezé Perrella, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 330, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho, seja ouvida, também, a de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (proteção, tratamento e uso dos 
dados pessoais).

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Eu gostaria que a eminente 
Senadora Ana Amélia me substituísse na Presidência 
para que eu possa fazer, enfim, o meu pronunciamento.

O Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Convido, para fazer uso da palavra, como 
orador inscrito, o Senador Ruben Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, primeira-
mente, eu gostaria de saudar, aqui desta tribuna, o 
Dia do Radialista.

Eu me recordo de que, ainda muito moço, jovem 
ainda, tive a oportunidade de ouvir a única rádio que 
existia no sul de Mato Grosso do Sul antes da criação 
do Estado. Era a chamada PRI-7, uma rádio da qual 
você praticamente não conseguia ouvir a voz do locu-

tor e muito menos as músicas daquele tempo. Nem sei 
exatamente a maneira pela qual eles faziam a difusão 
das músicas.

Recordo-me também de que, quando ia para a 
fazenda de meus avós, na época da Segunda gran-
de Guerra, eu conseguia ouvir com absoluta nitidez a 
BBC de Londres, que era transmitida pela voz de um 
locutor brasileiro, o Aimberê da BBC.

E relato aqui um fato particular. A minha avó era 
de origem alemã e, à época, germanófila. Quando o 
meu avô terminava de ouvir o programa da BBC de 
Londres, que transmitia a notícia dos aliados, vinha a 
minha avó e assumia o comando da rádio, a Transglo-
be, para ouvir o Deutsche Welle, que era o noticiário 
da Alemanha então nazista. Não me esqueço disso. 
E, ao final daquilo, meus avós ficavam tão divergen-
tes com relação às notícias – um, anglófillo, outra, 
germanófila – que inclusive não dormiam no mesmo 
quarto. A guerra chegou até lá, aos rincões do meu 
Mato Grosso do Sul.

Também quero dizer à Senadora Ana Amélia que, 
muitas e muitas vezes – parece-me que era a Rádio 
Gaúcha ou Rádio Farroupilha –, eu ouvia a sua voz 
com a nitidez com que a senhora fala hoje e com o 
interesse com que a ouço hoje.

Minhas homenagens, na sua pessoa, aos radia-
listas do nosso Brasil!

Srª Presidente, volto a esta tribuna para falar de 
um dos assuntos que mais afligem o meu Estado, o 
Mato Grosso do Sul: o impasse entre índios e não índios.

Há tempos venho proferindo discursos para de-
nunciar a indiferença ou, melhor dizendo, a inconse-
quência do Estado na elaboração de um marco regu-
latório no processo de demarcação das terras indíge-
nas. Irresponsabilidade e indiferença governamental à 
parte, denúncias gerenciais de gravidade extrema vêm 
ocorrendo sucessivamente. A multiplicação de casos 
de desvirtuamento de procedimentos administrativos 
referentes à demarcação de terras indígenas encaixa-
-se como uma luva nesse descaso fiscalizatório.

Por exemplo, registram-se ocorrências inacei-
táveis na construção artificial de conflitos étnicos por 
meio da “fabricação de terras indígenas” por parte da 
Funai, com apoio de ONGs internacionais. Sucessivos 
atos verdadeiramente fraudulentos se sobrepõem no 
Mato Grosso do Sul desde o início dos anos 90. Trata-
-se de índios e não índios se destruindo até a morte 
por causa de um pedaço de terra.

O cerne do problema é o descaso, o descom-
promisso das autoridades com a questão indígena no 
País. O legado histórico desse embate traduz-se em 
atos reiterados e mútuos de violência, sem que se al-
cancem quaisquer perspectivas de acordo. A neces-
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sária e responsável busca por soluções para vencer 
tal impasse parece ter sido esquecida por todas as 
partes envolvidas.

É deplorável o quadro de políticas governamen-
tais desenhadas para o setor. De um lado, movem-se 
as forças progressistas que desejam ocupar terras 
ociosas em busca do desenvolvimento agrícola; de 
outro, resistem comunidades indígenas e simpatizan-
tes dessas comunidades contra incessantes e ilegais 
invasões do patrimônio material e imaterial de sua 
cultura. Nesse antagonismo de forças, competiria às 
autoridades constituídas o dever de arbitrar o conflito 
de acordo com o bem público.

Srª Presidente, como tenho exaustivamente en-
fatizado, o nó da questão indígena tem que ser desa-
tado o quanto antes, Senador Lucena, sem que isso 
implique iniciativas precipitadas, destrambelhadas ou 
sobressaltadas. Compete ao Congresso Nacional exigir 
que o Poder Executivo desempenhe suas atribuições 
com observância do ordenamento jurídico constitucio-
nal do Brasil. Afinal de contas, trata-se de prerrogati-
va indelegável do nosso Legislativo, misto de direito e 
dever, a bem dizer.

Agora, no meu Mato Grosso do Sul, a mídia lo-
cal tem relatado “animosidade existente e grande risco 
de conflito entre índios guaranis-kaiowás e produtores 
rurais”. Tanto que a Polícia Federal está a postos na 
região da terra em litígio, localizada desta vez no Mu-
nicípio de Japorã, em Mato Grosso do Sul, na fronteira 
do Brasil com o Paraguai.

Mas essa é apenas uma das 42 áreas conflagra-
das no meu Estado. E o que diz a Funai sobre isso? 
Nesta manhã, recebemos a Presidente do órgão, Srª 
Maria Augusta Assirati, em audiência pública na Co-
missão de Agricultura do Senado.

Desejo confessar a V. Exªs que o depoimento da 
Srª Presidente da Funai, por maior que fosse o seu 
esforço intelectual, que reconheço, foi absolutamente 
frustrante. S. Sª percorreu a periferia da questão indí-
gena, sobretudo com relação ao conflitante tema das 
demarcações de terras. Praticamente confessou não 
saber qual é a posição do Governo em relação, mui es-
pecialmente, àquelas áreas conflitadas tanto em Mato 
Grosso do Sul como nos demais Estados, os quais cito 
aqui: Mato Grosso, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e Alagoas, tema da audiência pública de hoje.

Sabem V. Exªs, e é até público e notório em todo 
o País, que há um clima de apreensão em Mato Grosso 
do Sul, tanto da parte dos indígenas, que desejam mais 
terras, quanto da parte dos produtores rurais, que a 
justo título desejam mantê-los como sua propriedade. 
A omissão do Ministério da Justiça, que representa o 
Governo Federal, em dar um rumo certo e definitivo de 

como conciliar os interesses em atrito poderá provo-
car – quero repetir aqui com toda ênfase, como disse 
lá na Comissão de Agricultura –, a partir do dia 30 de 
novembro próximo, ações de parte a parte, ou seja, de 
índios e não índios, que poderão trazer cenas trágicas 
de derramamento de sangue – repito, cenas trágicas 
de derramamento de sangue –, para o pesar de nós, 
brasileiros, e o constrangimento nosso junto à comuni-
dade internacional. A ameaça é grave. Que o Governo 
Federal pense nisso. Repito: a ameaça é grave. Que o 
Governo Federal pense nisso e fique alerta!

Mas, Srª Presidente, a situação das comunidades 
indígenas no Brasil segue...

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – 
MS) – ... seu ciclo irrefreável de flagelos e tragédia. Em 
face do processo de modernização no País, culturas 
milenares parecem fadadas ao extermínio cruel. Toda-
via, para reverter tal tendência, faz-se imprescindível 
uma mentalidade mais arejada no tenso diálogo entre 
o desenvolvimento econômico e a preservação étnica.

Enquanto esse ambiente não se instaura, deve-
mos receber com deferência todas as sugestões que 
porventura surjam no horizonte.

Nessa linha, Srªs e Srs. Senadores, em que pe-
sem as mazelas apontadas, vale esclarecer, entretanto, 
que parte dos problemas envolvidos poderia ser con-
tornada mediante decisões tão simples quanto ágeis. 
Talvez uma das mais perspicazes propostas em cir-
culação nos últimos meses tenha sido a implantação 
de cooperativas tipo kibutz, ou coisa semelhante, nas 
terras indígenas demarcadas.

Trata-se de um modelo comunitário de exploração 
econômica de muito sucesso, adotado pelo Estado de 
Israel há décadas. Se provida de toda a estrutura ne-
cessária, se dotada de total assistência técnica e de 
gestão por parte do Governo Estadual e/ou Federal, 
a experiência não poderia falhar quando aplicada em 
territórios indígenas.

Srª Presidente, eu teria mais alguns minutos? 
(Pausa.)

Muito grato a V. Exª pela generosidade do tempo.
Com exceção provável dos índios da Região 

Amazônica, para quem a caça e a pesca ainda são a 
única forma de sobrevivência, as demais comunida-
des silvícolas brasileiras poderiam ser perfeitamente 
adaptadas a novos modelos de exploração econômica 
socialmente evoluídos e comercialmente prósperos. 
Nesse contexto, não haveria praticamente nenhuma 
necessidade de aumentar a quantidade de terras para 
os índios que vivem fora da Região Amazônica.
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Evidentemente, à primeira vista, tal projeto as-
semelha-se a uma visionária utopia. No entanto, me-
diante estudos de pessoal especializado, devidamente 
acompanhados de indispensável vontade política, as 
chances de sucesso seriam muito grandes. A boa von-
tade das lideranças indígenas, da Funai, das ONGs e 
de seus empedernidos antropólogos seria, igualmente, 
indispensável, resultando na negociação de uma alian-
ça ampla na sociedade em busca do equacionamento 
da questão fundiária indígena no Brasil.

Trocando em miúdos, estimamos que os valores 
hoje gastos para a compra de novas terras – e cada 
vez mais terras! – seriam capazes de sustentar, ao fim 
e ao cabo, todo o sistema aqui proposto.

Contudo, Srª Presidente, de volta ao cenário 
nada alvissareiro da realidade brasileira, cumpre di-
zer, para desalento de todos, que o Governo Federal 
está, mais uma vez, tentando empurrar com a barri-
ga esse grave problema nacional. Chega até a recuar 
em algumas promessas feitas em reuniões realizadas 
nos últimos meses. E cito aqui, especialmente, o Sr. 
Ministro da Justiça. 

Autoridades apenas protelam a solução do pro-
blema e nada mais. Nada sensibiliza o Governo da 
Senhora Presidente Dilma. No Mato Grosso do Sul, 
mesmo alguns entendimentos que estavam sendo 
costurados para financiar o acesso de estudantes in-
dígenas à escola foram sumariamente engavetados. A 
Funai já nos deu provas suficientes de que não dispõe 
de condições para sequer atender às reivindicações 
mínimas de educação dos índios. E isso, Srª Presiden-
te, foi confessado hoje, na audiência pública, pela Srª 
Presidente da Funai. 

Na visão dos índios mais velhos, após tantos anos 
de promessas de solução, não é mais possível poster-
gar a posse definitiva das terras que eles consideram 
tradicionais. Desejam, sim, que o Governo estabele-
ça um cronograma de ações efetivas e imediatas que 
reduza a tensão fundiária. Reconhecem, entretanto, 
os direitos dos proprietários rurais que, de boa-fé, se 
apossaram das terras por direitos concedidos pelos 
Estados e pela União.

Por fim, do lado dos produtores rurais, o grau 
de insatisfação não se diferencia muito. Não somente 
em Mato Grosso do Sul, mas também em todo o País 
dezenas de manifestações se multiplicam em protesto 
contra a insegurança jurídica imperante em razão das 
constantes invasões de grupos indígenas a fazendas. 
Nos últimos anos, a ação ilegal de grupos indígenas 
alastrou-se em ritmo assustador. E, como se sabe, a 
segurança degenera-se quando o Estado não assegura 
o direito de domínio das terras que ele, Estado, con-
cedeu ao produtor rural e que este recebeu de boa-fé.

Em conclusão, Srª Presidente, enquanto o Gover-
no covardemente se cala, vale a pena, sim, apreciarmos 
sugestões meritórias como essa da implementação 
do sistema de kibutz em terras indígenas. Com isso, 
problemas sociais e econômicos envolvendo a depau-
peração dos índios se resolveriam, ao mesmo tempo 
em que a segurança jurídica sobre a propriedade das 
terras em litígio seria mais facilmente garantida. Eis 
a chave que faltava para o surgimento de uma nova 
mentalidade nesse áspero diálogo entre índios e não 
índios no Brasil.

Dizem por aí que os proprietários rurais não têm 
solução. Aqui está uma que deve ser analisada com 
todo o respeito que merece a classe rural de nosso 
País, bem como a segurança de um direito e a pros-
peridade das comunidades indígenas.

É o meu pronunciamento, Srª Presidente. 
A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Cumprimento-o, Senador Ruben Figueiró. 
Hoje foi muito produtiva a audiência na Comissão 

de Agricultura e Reforma Agrária com a Presidente da 
Funai, Maria Augusta Assirati, embora muitas dúvidas 
persistam nesse complexo tema que é a demarcação 
de terras, o que provoca muita insegurança entre pe-
quenos agricultores, especialmente os da região do 
meu Estado. 

Cumprimentos a V. Exa. Obrigada.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 

– MS) – Lamentamos que V. Exa não pudesse estar 
presente. Seria (Fora do microfone.) extremamente 
valioso. Mas esteve lá um Deputado Federal do Rio 
Grande do Sul, Deputado Alceu Moreira, que foi mui-
to veemente no seu pronunciamento, e precisava sê-
-lo. É a voz do produtor rural, é a voz do homem do 
campo, que precisava ser ouvido com veemência. V. 
Exa é mais ponderada, o que é próprio da mulher. Mas 
precisava de alguém dizer alguns desaforos lá, e ele 
o fez, o bom gaúcho.

A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O Ministério da Justiça, ao qual está 
subordinada a Funai, está cercado de cruzes, para 
revelar o risco desses conflitos. 

Obrigada, e cumprimento-o, Senador Ruben Fi-
gueiró.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito pela Liderança do PSDB, o Senador Aloysio 
Nunes Ferreira. Em seguida, o Senador Cícero Lucena 
e o Senador Sérgio Petecão.

A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS. Fazendo soar a campainha.) – Desculpe, 
Senador Aloysio. 

Senador Aloysio Nunes Ferreira, peço-lhe des-
culpas...
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O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Fora do microfone.) – Pode falar primeiro, sem 
problemas.

A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – É que, pela ordem, eu não tinha visto.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Fora do microfone.) – Eu falo depois de V. Exa.

A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Obrigada, Senador Eunício Oliveira. 
Peço desculpas, porque estava olhando o plenário, e 
V. Exa chegou na hora. Estava realmente confirmado. 
Eu agradeço a sua compreensão.

O Senador Aloysio Nunes Ferreira, como Líder 
do PSDB, tem a palavra.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Como Líder. Com revisão do orador.) 
– Muito obrigado. 

Em primeiro lugar, Sra Presidente, Srs. Senado-
res, quero agradecer a proverbial gentileza do Líder 
do PMDB, o ilustre Senador Eunício Oliveira, de quem, 
além de ser colega, sou amigo e admirador, pelo seu 
trabalho político e pela sua trajetória.

Sra Presidente, tenho observado que muitos Se-
nadores da situação, quando confrontados com críti-
cas da oposição, procuram atribuir-nos o estado de 
espírito do pessimismo, como se fossem capazes de 
radiografar a nossa alma ou classificar as nossas crí-
ticas como provindas de vozes agourentas, como se 
nós desejássemos o mal do País. Não. A oposição, 
todos sabemos, tem um papel na vida democrática 
e o exerce por imposição do próprio eleitorado. Nós 
estamos aqui cumprindo um papel institucional que é 
absolutamente indispensável para o funcionamento 
do Estado brasileiro, do Estado pluralista, do Estado 
democrático.

Tenho procurado, Srª Presidente, nas críticas 
que faço, servir-me sempre dos números oficiais, dos 
dados fornecidos pelo próprio Governo para, a partir 
deles, fazer as observações que entendo que devem 
ser feitas no sentido de criticar visando à melhoria. 

Eu volto ao tema da Petrobras. Tenho observa-
do – e o Brasil todo o tem feito – com preocupação os 
indicadores financeiros e a produção da Petrobras. E 
esses dados sempre mostram, na crueza dos núme-
ros, um contraste entre o ufanismo e a fantasia, que 
caracterizam os discursos oficiais, e a bruta realidade. 
A gestão da Petrobras talvez seja hoje o exemplo mais 
expressivo da divergência crescente entre a realidade 
econômica e a propaganda oficial.

Vou me basear, como tenho feito outras vezes, em 
dados oficiais e, dessa vez, nas informações e decla-
rações constantes do balanço do terceiro trimestre da 
Petrobras, que foi divulgado agora, no dia 25 de outubro.

O primeiro ponto que quero destacar, Srª Pre-
sidente, é que o resultado operacional e o lucro da 
empresa continuam declinando. Não se trata de um 
declínio episódico, mas de uma tendência que vem 
sendo observada. O lucro líquido caiu de R$6,2 bilhões 
no segundo trimestre para R$3,4 bilhões no terceiro 
trimestre. Quer dizer, quase a metade de redução do 
lucro líquido. 

A produção sofreu uma queda pequena, mas 
queda de 1%, se tomarmos o período de janeiro a se-
tembro de 2013 em comparação com o igual período 
de 2012. Então, a produção se mantém praticamente 
estável, não aumenta, diminui um pouco, e o lucro lí-
quido despenca.

Muitas explicações têm sido aventadas para esse 
fenômeno, que vem se verificando, repito, já há algum 
tempo. A explicação mais corrente e talvez a mais sim-
plista seria a de jogar toda a culpa dos maus resulta-
dos da Petrobras no controle de preços que o Governo 
vem impondo à empresa.

É verdade, trata-se de um controle desastrado, 
que tem contribuído para a asfixia financeira, para a 
descapitalização da empresa, para a sua desvaloriza-
ção patrimonial. E um controle que não pode se pro-
longar indefinidamente. O Governo já fala, e voltarei a 
este ponto, na atualização, no reajuste do preço dos 
combustíveis.

Mas essa talvez não seja a maneira mais correta, 
o enfoque mais adequado para analisar a gestão da 
empresa e os problemas que ela conhece, porque, se 
examinarmos com atenção os dados desse balanço 
a que me refiro, poderemos verificar que a política de 
controle de preços é um problema, mas é apenas um 
dos muitos problemas da empresa. E talvez nem seja 
o mais grave.

Quando assumiu a presidência da empresa, a 
Srª Maria das Graças Foster impôs para si como uma 
das principais metas a redução de custos e os ganhos 
de eficiência. Esses objetivos, infelizmente – redução 
dos custos e ganho de eficiência –, não estão sendo 
alcançados, e os dados são eloquentes.

O conceito mais importante para verificar a evo-
lução dos custos é o chamado lifting cost. É um pala-
vrão em inglês que significa o seguinte: é o custo de 
cada etapa da extração até o ponto em que o petróleo 
esteja disponível para ser transportado para o refino 
ou para a exportação, o custo de cada etapa.

O lifting cost em dólar da Petrobras, desconside-
rando as participações governamentais, aumentou 8% 
entre os períodos de setembro de 2012 e setembro de 
2013. Saltou de US$13,79 para US$14,71. Eu estou 
falando em custo em dólares.
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E é bom lembrar que o dólar, nesse período, teve 
uma grande valorização, o que só piora o quadro, uma 
vez que parte do custo da empresa, como mão de obra, 
por exemplo, é denominado em real.

E é preciso que a Presidente Graça Foster ex-
plique esse aumento de custo, que vai exatamente no 
sentido contrário ao objetivo que ela anunciou quando 
assumiu a direção da empresa: Vou reduzir os custos. 
E os custos aumentam. Por quê? É preciso que ela 
venha explicar.

A produção não cresce, já disse, mantém-se 
praticamente estável; os resultados se deterioram – 
já dei o número, a queda do lucro líquido –; e à moda 
de bode expiatório lança-se toda a culpa na política – 
equivocada – de controle de preços.

A situação é mais grave do que isso, a explica-
ção é mais profunda, talvez mais profunda do que o 
próprio o pré-sal. 

Se continuarmos a análise do balanço, queria le-
vantar outra questão que me causa preocupação. Ela 
se encontra nos comentários ao balanço, dirigidos pela 
Presidente da empresa aos investidores e acionistas.

E aí nós encontramos a seguinte justificação para 
a incapacidade de expandir a produção no terceiro tri-
mestre. Já vimos que a produção não se expandiu, e 
a Presidente Graça Foster traz aqui uma explicação: 
houve limitação de navios PLSVs, – pipe-laying support 
vessels, que são embarcações que lançam e recolhem 
linhas no mar, utilizadas para conectar as plataformas 
a sistemas de produção de petróleo – em decorrência 
da dificuldade de contratá-los no Brasil nos anos 2010 
e 2011. Em 2012, a diretoria autorizou a contratação 
de dez PLSVs, oito no exterior e dois no Brasil.

É uma linguagem cifrada, Srª Presidente. Mas 
tudo leva a crer que a empresa proibiu ou cerceou a 
encomenda desses navios, pois é disso que se trata 
quando se fala em PLSVs. A empresa cerceou a con-
tratação desses navios no exterior, nos anos 2010 e 
2011, e só os autorizou em 2012. 

Se for assim, estamos diante de mais um caso 
de um tipo de nacionalismo que só prejudica o País. 
É nacionalismo estéril; é nacionalismo que joga con-
tra a empresa e contra o País, pois é um tipo de na-
cionalismo, de apego a certa retórica e ideologia que 
vai no sentido contrário à meta em que a própria Pre-
sidente se fixou e que seria a meta a ser perseguida 
pela Petrobras, no seu conjunto, que é o aumento da 
produção; é isso que nós queremos.

O grande reformador da economia e do Estado 
chinês, ��������������������������������������������Deng Xao Ping, tem frase célebre: não impor-
ta se o gato é preto ou se é branco; o gato tem é que 
caçar ratos. Ora, a diretoria da Petrobras proibiu a con-
tratação no exterior de determinado equipamento, de 

determinado tipo de navio, e, por não encontrar esse 
fornecimento aqui no mercado interno, o que ela fez? 
Simplesmente parou. 

Tem cabimento uma coisa dessas, �������������Srª Presiden-
te? Só assim compreendo a declaração de que, em 
2012, a diretoria autorizou a contratação. Se autorizou 
em 2012, é porque, em 2010 e em 2011, a contratação 
estava proibida.

Agora é preciso saber qual é o rombo no balan-
ço de pagamentos provocado na conta petróleo e na 
balança comercial brasileira apenas por conta desta 
restrição ou desta proibição. Isso tem um custo; não 
é custo apenas para a empresa, mas é custo para o 
Brasil. É deterioração da nossa balança comercial; é 
deterioração da conta petróleo. Quem determinou essa 
restrição é, portanto, responsável por atrasar em anos 
o aumento da produção do petróleo no Brasil. 

Outro ponto que gostaria de apontar é uma simul-
taneidade estranha entre a publicação deste balanço 
do terceiro semestre, que é um balanço ruim, e a divul-
gação de fato relevante pela empresa relativo à nova 
metodologia de preços a ser utilizada pela Petrobras. 
O balanço é ruim, e a empresa anuncia, simultanea-
mente, que haverá revisão na metodologia de cálculo 
dos preços praticados pela empresa, ou seja, acena 
com o reajuste de preço dos combustíveis. Dois mo-
vimentos que provocaram uma confusão no Governo, 
ou que expressam a confusão do Governo.

Diante dos resultados operacionais e financeiros 
desastrosos a que me referi, do balanço do terceiro tri-
mestre, a diretoria da empresa resolveu tirar o coelho 
da cartola e lançou sobre o mercado esse fato novo 
sem ter obtido a autorização do acionista controlador, 
a União, para a sua divulgação, muito menos para a 
sua implantação. Logo em seguida a esse anúncio da 
revisão do método de cálculo dos preços, o Ministro 
da Fazenda, que é o Presidente do Conselho de Ad-
ministração da Petrobras, é o principal representante 
da União no Conselho, teve de vir a público, para de-
sautorizar a iniciativa da diretoria da empresa, aler-
tando que a tal mudança de metodologia, são apenas 
estudos iniciais, que são sujeitos ao crivo do próprio 
Conselho de Administração e que o Conselho só teria 
tomado conhecimento dessa proposta de mudança 
naquele dia, que não conhecia os estudos. Ora, dian-
te disso, a Comissão de Valores Mobiliários quis, pela 
lisura do mercado de ações, se mobilizar e requereu 
esclarecimentos adicionais. 

Quer dizer, é importante salientar esse ponto, 
Srª Presidente Uma decisão estratégica para o fluxo 
de caixa da companhia, e para a economia do país, é 
divulgada como fato relevante sem que o Conselho de 
Administração da Companhia tivesse tomado conhe-
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cimento. Vejam, Srs. Senadores, a que ponto, a que 
grau de barafunda se chegou na governança no setor 
de petróleo no nosso País! 

Estranhamente, esse singelo e lacônico comu-
nicado sobre a possível adoção de uma metodologia 
cujo teor nem o Conselho de Administração da em-
presa conhecia, teve o condão de elevar as cotações 
das ações preferenciais em quase 8% no dia seguin-
te à publicação do balanço, mesmo tendo em vista os 
resultados decepcionantes entregues pela direção da 
empresa. No dia 30, o diretor-financeiro divulgou um 
aditamento ao fato relevante do dia 25, esclarecendo 
alguns pontos do que seria a nova metodologia de pre-
ços, mas afirmando que a decisão final somente será 
tomada no dia 22 de novembro. E aí fica uma pergun-
ta: o que houve foi uma genuína reação favorável do 
mercado, espontânea? Ou teria sido uma movimenta-
ção deliberada, provocada pela compra de ações dos 
grandes agentes, tais como fundos de pensão, bancos, 
fundos de investimento?

Não teria havido aí uma manipulação de informa-
ções visando aumento artificial de preços das ações 
da Petrobras? É inquietante, Srª Presidente! É apenas 
confusão, é apenas desencontro, é apenas choque de 
cabeças entre as principais figuras do Governo, o que 
tem sido constante e recorrente? Ou temos algo mais 
grave, mais profundo nesta história?

Agora mesmo estamos assistindo a uma guer-
ra de bastidores. A Presidente da empresa dá uma 
declaração aqui, o Ministro da Fazenda rebate dali, e 
assim nós vamos seguindo nessa verdadeira nau dos 
insensatos, nesse rumo que vai seguindo o Governo 
brasileiro. 

A política de preços de uma empresa estatal 
independente se transforma em questão de Estado, 
com direito a toda sorte de intrigas e conluios palacia-
nos. Talvez em breve tenhamos reuniões ministeriais 
no Brasil que tenham como tema único o controle de 
preços, a exemplo do que tem acontecido no setor de 
energia, do transporte urbano. Enquanto isso, a pro-
dução claudica, a produtividade despenca e a inflação 
não dá sinais de trégua.

Finalmente, Srª Presidente, para completar este 
festival de equívocos e de inconsistências, tivemos, 
à surdina, a saída da Venezuela como parceira da 
construção da Refinaria Abreu e Lima, em Pernam-
buco. Uma saída pé ante pé, depois de uma entrada 
com fanfarras e grandes festas. O que sabemos nes-
sa transação opaca é que a Venezuela nunca colocou 
um tostão furado nesse empreendimento. Então é uma 
espécie de saída de quem não entrou. Mesmo nesse 
ambiente tragicômico, é estranho que uma parceria 
que tenha nascido ao som estrepitoso de fanfarras, 

como disse, e que foi utilizada de maneira populista, 
inclusive mediante manipulação demagógica do objeti-
vo de integração econômica sul-americana, tenha tido 
um desfecho tão melancólico e tão silencioso. Seria 
importante que o Ministério de Minas e Energia e o 
Ministério das Relações Exteriores tomassem posição 
oficial sobre esses desdobramentos. Por que grandes 
festas na hora da entrada e tanto silêncio na saída? O 
que se passou nesse período? Aliás, a construção da 
refinaria não foi para frente, mas os seus preços, os 
seus orçamentos se multiplicaram ao infinito. No lan-
çamento em 2005, com as fanfarras a que me referi, 
estimou-se o custo em Us$2,5 bilhões e atualmente 
fala-se em algo em torno de Us$26 bilhões. Diante 
disso tudo, Srª Presidente, considero que o balanço 
da Petrobras...

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – ... no seu primeiro trimestre de 
operação neste ano é um documento importantíssimo 
e que expressa não apenas a grave situação em que 
se encontra essa empresa, mas que sintetiza também 
a desastrada intervenção governamental na economia 
do nosso País.

Falou aqui não a voz do pessimismo, não a voz 
do agouro, mas a voz de um brasileiro preocupado 
com os destinos do nosso País, dessa grande empre-
sa estatal, que é orgulho dos brasileiros e que tem um 
peso tão importante na vida do Brasil.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-

ria/PP – RS) – Cumprimento o Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira.

Regimentalmente é orador e Líder, mas como 
houve o desentendimento com a chegada do Senador 
Eunício, a gentileza que o senhor teve com o Senador 
Aloysio e a delicadeza também do Senador Cícero Lu-
cena, que é o próximo orador inscrito, concedo a palavra 
ao Senador Eunício Oliveira pela Liderança do PMDB.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do Presidenta, obrigado Senador Cícero Lucena por 
essa gentileza. 

Srª Presidente, cidadãos e cidadãs do meu Ceará 
e de todo o Brasil que nos acompanham pelos canais 
de comunicação do Senado Federal, hoje, dia em que 
as rádios foram transformadas em rádios FM, ou seja, 
as AM em FM, um dia importante para todos que fazem 
parte das emissoras de rádio do Brasil.

Srª Presidente, o pleno desenvolvimento de um 
país está necessariamente associado à sua capacida-
de de promover a justiça social, de forma a eliminar as 
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desigualdades regionais entre a sua população, a fim 
de que todos vivam com dignidade.

Isso significa combater um dos maiores males 
da humanidade: a extrema pobreza e a fome, respon-
sáveis, entre outras tristezas, pelo aumento de doen-
ças, pelos baixos índices de educação, quando não 
pelo analfabetismo, e pela marginalização de milhões 
de pessoas dos mercados de trabalho e de consumo.

Não é coincidência, portanto, que há dez anos, um 
brasileiro que, por sua origem, conhecia como poucos 
e de verdade tudo isso, o então Presidente Lula, deci-
dia aprofundar um arrojado programa de transferência 
renda voltado à superação da miséria.

Era o nosso novo Brasil encarando definitivamente 
o desafio de superar a extrema pobreza para resgatar 
uma dívida histórica.

De lá para cá, nunca é demais lembrar, o Bolsa 
Família, o mais bem-sucedido programa de transferên-
cia de renda do mundo, retirou mais de 36 milhões de 
brasileiros da extrema pobreza.

Além da garantia de renda, o que também con-
tribuiu para aquecer as economias dos pequenos Mu-
nicípios, algo fundamental, especialmente para as lo-
calidades mais carentes, o Bolsa Família tem reflexos 
positivos nas áreas da saúde e da educação.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, do total 
de famílias beneficiárias do programa, 7 milhões estão 
no meu Nordeste, a região mais pobre deste País, se-
cularmente castigada por secas e pela falta de efica-
zes políticas de desenvolvimento regional realmente 
estruturantes.

Nossa região tem aproximadamente 26,6 milhões 
de pessoas no Bolsa Família. No meu Ceará, quase 
um milhão e cem mil famílias, representando aproxima-
damente quatro milhões de pessoas, são beneficiadas 
por esse programa.

Para chegar ao contingente de cerca de 50 mi-
lhões de brasileiros em todas as regiões do País, o 
equivalente a 13,8 milhões de famílias, o Governo Fe-
deral investe anualmente R$24 bilhões, o que repre-
senta apenas 0,46% do nosso Produto Interno Bruto.

Mensalmente, o Nordeste recebe R$1 bilhão 
desse programa; enquanto o meu Estado, o Ceará, 
só neste ano, já recebeu R$1,3 bilhão.

Em um momento em que o Nordeste vive a pior 
seca dos últimos 100 anos, o apoio essencial ao ser-
tanejo garante acesso à alimentação e movimenta a 
economia local, o que assegura o emprego de milha-
res de pessoas.

Atualmente, mais de 1.400 Municípios nordesti-
nos estão em situação de emergência por causa dessa 
seca prolongada.

É neste cenário, repito, que o Bolsa Família mos-
tra-se um parceiro crucial para que o sertanejo consiga 
conviver com o Semiárido.

Sempre é bom lembrar que cada real investido 
no Bolsa Família gera um retorno de R$1,78 para a 
economia e um efeito multiplicador de R$2,40 sobre 
o consumo final das famílias.

Não por acaso, o impacto do Bolsa Família na 
redução das desigualdades é 369% maior em relação 
aos benefícios previdenciários em geral.

Segundo padrões internacionais, é o programa 
que consegue o maior resultado, em termos de redu-
ção da pobreza e de retorno à economia, com o me-
nor custo possível.

Alguns exemplos eloquentes de seus benefícios 
correlatos: entre as crianças beneficiárias de até 5 anos, 
houve redução de 19,4% da taxa de mortalidade; a 
taxa de abandono escolar entre os seus beneficiários 
é bem menor do que a das crianças que não estão no 
programa; no ensino fundamental, o índice de abando-
no escolar dos alunos atendidos pelo programa é de 
2,8 %, contra 3,2% dos não-beneficiários; no ensino 
médio, a taxa é de 7,4% entre os estudantes do Bolsa 
Família, contra 11,3% dos demais.

Hoje, o programa acompanha a frequência escolar 
de 15,1 milhões de crianças e adolescentes.

Mas, está nos números que mostram o desem-
penho dos beneficiários o melhor exemplo: no ensino 
fundamental está crescendo e já chega a 85,2%, contra 
88,2% dos demais alunos.

No Nordeste, este número se inverte e chega a 
82,6% de aproveitamento, contra 80,3% dos demais, 
mostrando que para os alunos da região o benefício 
é maior ainda.

São dados que comprovam o quanto o ex-Presi-
dente Lula acertou ao dar prioridade à superação da 
pobreza e o quanto acerta a Presidente Dilma Rous-
seff com o Plano Brasil sem Miséria.

Não é coincidência que hoje os esforços do Bra-
sil no combate à pobreza e na promoção dos direitos 
sociais despertem cada vez mais o interesse de ou-
tros países.

Somente no ano passado, mais de cem delega-
ções estrangeiras vieram aprender como combater a 
pobreza, segundo a representação do Banco Mundial 
no Brasil

Pioneirismo que acabou valendo o reconhecimen-
to do 1º lugar no “Prêmio para Desempenho Extraordi-
nário em Seguridade Social”, concedido pela Associa-
ção Internacional de Seguridade Social e considerado 
o Oscar da área social.
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Sem dúvida, Srª Presidente, é uma premiação 
que muito nos orgulha, porque mostra que fizemos a 
opção correta.

Ao mesmo tempo, traduz, também, a convicção 
que o nosso Governo tem na importância de continuar 
levando dignidade a milhões de brasileiros sofridos.

Fica, Srª Presidente, evidente, portanto, que polí-
tica de emancipação aliadas a programas de desenvol-
vimento regional, somadas a investimentos de infraes-
trutura precisam ser permanentes até que possamos 
afirmar que não existem mais brasileiros vivendo na 
situação de miséria e principalmente, fundamental-
mente, na miséria absoluta.

Era o que tinha a dizer.
Agradeço a V. Exª e ao Senador Cícero Lucena 

pela cessão do tempo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Obrigada.
Cumprimento o Senador Eunício Oliveira.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-

ria/PP – RS) – O Senador Cyro Miranda apresentou 
o Requerimento nº 1.280, de 2013, por meio do qual 
solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, 
licença dos trabalhos da Casa, no período de 02 a 06 
de dezembro de 2013, para representar o Senado Fe-
deral na “Octopus Conference on Cooperation against 
Cybercrime”, organizada pelo Conselho da Europa, em 
Strasbourg, França.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE.

Nesse sentido, encontra-se sobre a mesa e dis-
tribuído ao Plenário despacho do Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
“ad referendum” do seu Colegiado, em que opina pela 
aprovação do Requerimento nº 1.280, de 2013.

É o seguinte o despacho:

DESPACHO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
AD REFERENDUM DO PLENÁRIO DO COLEGIA-
DO, EM SUBSTITUIÇÃO AO PARECER PREVISTO 
NO ART. 40, § 4o, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SENADO FEDERAL

Referente ao Requerimento no 1.280, de 
2013, do Senador Cyro Miranda, que “Re-
quer, nos termos do art. 55, III, da Consti-
tuição Federal, e para os fins do art. 40, do 
Regimento Interno do Senado Federal, li-
cença dos trabalhos da Casa, de 2 a 6 de 
dezembro de 2013, a fim de representar o 
Senado Federal na Octopus C o n f e r e n c e 
o n  C o o p e r a t i o n  a g a i n s t  Cybercri-
me, organizado pelo Conselho da Eu-

ropa, em Strasbourg, França, de 4 a 6 de 
dezembro de 2013. Comunica ainda, 
nos termos do art. 39, I, do Regimento Inter-
no do Senado Federal, que estará ausente 
do País no período de 30 de novembro a 
7 de dezembro de 2013.”

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional recebeu no dia 5 de novembro de 2013 o 
Requerimento em epígrafe, de autoria do ilustre Se-
nador Cyro Miranda.

Isso posto, e tendo em vista que o Regimento In-
terno, em seu art. 41, autoriza ao Presidente da Casa 
despachar solicitação de licença quando a sua votação 
não puder ser realizada em duas sessões seguidas 
ou, ainda, na hipótese de recesso, a Presidência des-
ta Comissão decide adotar, com base no disposto no 
art. 412, inciso VI, do Regimento Interno, procedimento 
análogo ao previsto no referido art. 41.

Desse modo, não tendo sido possível submeter 
o Requerimento ao Plenário da Comissão, o que so-
mente poderá ocorrer na reunião deliberativa seguinte, 
e assim estaria muito próximo da missão oficial para 
as providências administrativas da Casa, este Pre-
sidente avoca para si a responsabilidade de instruir 
favoravelmente a referida solicitação, ad referendum 
do Colegiado.

Esta Presidência, portanto, opina pela aprova-
ção do Requerimento no 1.280, de 2013, do Senador 
Cyro Miranda.

Sala da Comissão, 7 de novembro de 2013. –  
Senador Ricardo Ferraço, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Não havendo objeção do Plenário, as 
Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-

ria/PP – RS) – Em votação o Requerimento nº 1.307, 
de 2013, do Senador Ciro Nogueira, que requer, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos 
trabalhos da Casa, no período de 02 a 05 de dezembro 
de 2013, para participar da Conferência Parlamentar 
da União Interparlamentar – UIP, por ocasião da Reu-
nião Ministerial da OMC, em Bali, Indonésia, conforme 
indicação da Presidência.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Convido para fazer uso da palavra, como 
orador inscrito, o Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente Ana Amélia, Srªs e Srs. Se-
nadores, permita-me, Senadora, em nome de V. Exª, 
como já o fez o nosso Senador Figueiró, cumprimen-
tar todos os radialistas no dia de hoje com o exemplo 
profissional e de cidadã que a senhora tão bem repre-
senta neste País.

Ontem, atribulados pelo prazo, discutimos a ques-
tão do financiamento da saúde. Quero dizer, agora, 
Sr. Presidente Aloysio Nunes, que o financiamento da 
saúde está entre aqueles termos, entre os assuntos 
que, sem dúvida nenhuma, deve ter ocupado, eu não 
digo mais tempo, mas muito tempo dos discursos que 
aqui foram feitos na tribuna do Senado, da Câmara 
Federal e de tantas outras assembleias e câmaras de 
vereadores deste País, em programas de rádio, em 
entrevistas, em artigos de jornais, em noticiários de 
TV, de rádio, como algo que aflige a vida do povo bra-
sileiro, a qualidade da saúde.

E essa preocupação também não é de hoje. Ela 
vem de longos tempos, até que a própria Constituição 
brasileira se preocupa e estabelece que o direito à saú-
de pública é um direito do cidadão brasileiro.

Pois bem, Sr. Presidente, nós estamos tendo, de 
forma verdadeira, uma oportunidade para que esta 
Casa, Senador Petecão, possa dizer, não apenas em 
discursos na tribuna, mas, e principalmente, ao digi-
tar o voto na próxima terça-feira, quem efetivamente 
tem compromisso da busca da solução do problema 
da saúde.

Como tantas outras, não é apenas o financiamen-
to que resolve a qualidade e a atenção na saúde, mas 
os recursos mínimos necessários são fundamentais 
para que a boa gestão, a tecnologia, a fiscalização, 
a acessibilidade, a humanização, a prioridade pos-
sam contribuir para que nós tenhamos a saúde que 
o brasileiro nem deseja, mas que precisa, e que nós, 
homens públicos, temos a responsabilidade de dar a 
nossa contribuição.

Pois bem, Senador Aloysio Nunes, em 2012, 
esta Casa, este Plenário não tinha a honra ainda, va-
mos dizer assim, de ter a chance e a oportunidade de 
votarmos a regulamentação da Emenda 29, quando 
foram aprovados 10% da receita bruta do Governo 
Federal, que era o único ente da Federação que não 
tinha uma obrigação mínima de gastar na área da 
saúde, já que o Estado tem a obrigação de 12%, e os 
Municípios, de 15%.

A realidade, por exemplo, do meu Estado, a Pa-
raíba, é que a maioria dos Municípios, principalmente 
os menores, aqueles mais do interior, chegam a gastar 
25% de seu orçamento com o atendimento à saúde, 
quer seja com a precariedade da ambulância, quer seja 
com o fornecimento de medicamentos, com a tentativa 
de fornecer os exames. Enfim, chega a esse ponto.

Em 2012, o Governo atual vetou a fixação do 
gasto por parte do governo em 10% da receita líquida. 
Naquela oportunidade, eu, junto com minha assesso-
ria, fizemos alguns cálculos e verificamos que esses 
10% da receita bruta correspondiam, na verdade, a 
18% da receita líquida corrente do Governo Federal. 
Fizemos, então, a proposta para que esse fosse o piso 
a ser gasto pelo Governo Federal.

O processo não andou, ficou na Comissão de 
Assuntos Sociais, mas, graças à identidade, ao com-
promisso e à vontade de buscar resolver esse proble-
ma do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
o Senador Waldemir Moka, o projeto foi colocado em 
pauta. Para esse nosso projeto de lei complementar 
– sem dúvida nenhuma, é o processo legislativo que 
efetivamente ajuda na solução desse problema e que 
melhor cabe nessa proposta –, foi designado Relator o 
Senador Requião, favorável a nossa proposta de 18% 
como base mínima para o Governo Federal gastar.

O Senador Requião, porém, em missão desta 
Casa, foi a uma viagem internacional e foi nomeada, 
então, a Senadora Ana Amélia, que não só adotou o 
relatório do Senador Requião como aperfeiçoou esse 
relatório favorável e, cerca de um mês atrás, nós tive-
mos sua aprovação na Comissão de Assuntos Sociais.

Através da Câmara chegou ao Senado uma PEC 
sobre o orçamento impositivo, que, em parte, vamos 
dizer assim, ajuda os Parlamentares a não se subme-
terem – e há aqueles que assim o fazem – a uma mesa 
de negociata na qual o seu voto depende da liberação 
de eventuais emendas que ofereceu no Orçamento para 
que esses recursos possam chegar às suas bases, 
com todos os riscos e com todas as denúncias que a 
imprensa tem, ao longo da história, registrado como, 
vamos dizer assim, procedimentos não republicanos.

Pois bem. Nessa PEC, o Relator resolveu, após a 
aprovação na Comissão de Assuntos Sociais, colocar 
um artigo em que define a obrigatoriedade de o Gover-
no Federal ter um piso mínimo a ser gasto na saúde. 
E o fez, estabelecendo 15%. É bom que aqueles que 
têm interesse, que conhecem e que têm o desejo de 
que tenha início a solução desse problema tenham 
esta consciência: 15% a serem atingidos em 2018, 
propondo, para o próximo ano, 2014, 13,2% – repito: 
13,2% para 2014.
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Ora, Senador Aloysio, em 2012, o Governo Fe-
deral gastou 13,1% – 13,1%. Então, está meramente 
fazendo discurso. Não está colocando mais recursos.

Vamos considerar o seguinte: que a própria PEC 
está estabelecendo que 50% das emendas dos Parla-
mentares serão, obrigatoriamente, colocados para a 
saúde. Pronto! O Orçamento de 2014, no mínimo, era 
para ir para 13,8, 13,9 só com essa fonte de receita a 
mais. Se você pegar, ainda, algo que V. Exª disse aqui 
com muita propriedade, uma diferença muito gran-
de entre a propaganda oficial do Governo e as suas 
práticas, aquilo que chega à população... Ora, e os 
25% dos royalties do pré-sal que o Congresso votou 
para irem para a saúde? Para ser honesto, para ser 
verdadeiro com o povo brasileiro, com essa proposta 
de gastar 13,2% em 2014, ele está gastando menos 
recursos do que gastou no ano passado. O Governo 
está gastando e está priorizando menos recursos do 
que está gastando este ano na saúde, porque aumen-
taram as fontes de recursos para a saúde. As fontes 
estão chegando, e o Governo está retirando o que ele 
antes tinha colocado para a saúde.

Então, em resumo: não estão adiantando as fontes 
que estão sendo discutidas, que estão sendo debatidas 
e estão sendo aprovadas pelo Congresso. O Governo 
está enganando o povo brasileiro, porque estão che-
gando novas fontes, e ele está retirando aquilo que ele 
já vinha gastando na saúde.

E qualquer brasileiro, qualquer homem público, 
qualquer cidadão, tenha ou não tenha cargo público, 
seja ou não seja empresário, saiba ler ou não saiba ler, 
ele sabe que a saúde do País está um caos, a saúde 
pública do País está um caos.

Então, é por demais simples qualquer cidadão ver 
que está sendo enganado, porque, Senador Aloysio, a 
necessidade de haver médico em todos os recantos do 
Brasil é verdadeira, é importante. Nós temos, sim, de 
buscar médico em todos os lugares, mas, também, de 
nos preocupar que sejam médicos profissionais, com 
qualidade e com responsabilidade para dar solução 
aos problemas de saúde que nós temos.

Quem sabe, por exemplo, entre uma cidade que 
não tinha médico e passou a ter médico, o quanto o 
prefeito gastava na saúde e o quanto ele vai gastar ago-
ra? Será que esses médicos vão prescrever receitas 
com medicamento? E a população pobre do pequeno 
Município vai comprar como? Vai ser a Prefeitura que 
vai ter de dar. São mais gastos para o prefeito pagar 
na farmácia.

Será que esses médicos não vão exigir nenhum 
exame? Claro que vão, porque, como é que eles vão 
diagnosticar? Como eles vão encaminhar, para fazer 
o tratamento devido, o cidadão que o procurou? E 

quem vai pagar esses exames? Onde vão ser feitos 
esses exames? Hoje, todos nós sabemos – é preciso 
conhecer pouco – que há uma centralização não só 
de profissionais, mas também de soluções laborato-
riais, de exames de imagem. Eles são relativamente 
ou fortemente centralizados nas médias e grandes 
cidades. Consequentemente, as pequenas precisam 
transportar esses pacientes.

Quem vai bancar esse custo? Que recurso novo 
está sendo tratado pelo Governo para isso? Só a pro-
paganda oficial para dizer que agora há médico em todo 
canto? E o remédio? E o exame? E os laboratórios? E 
os hospitais? E a infraestrutura mais próxima daqueles 
que verdadeiramente estão precisando?

Portanto, é pública e notória a necessidade de 
mais recursos para a saúde. A manipulação da in-
formação que o Governo vem fazendo, dizendo que, 
ao fixar o recurso, está colocando mais dinheiro, não 
é verdadeira. Senão, ou ele mente aqui, ou ele está 
mentindo lá.

Por que estou falando isso, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores? Porque, se ele diz que, num ano, 
vai colocar 13,2%, que já são menos do que foi gasto 
no ano passado em função das fontes novas, 13,7% 
em 2015, serão menos do que os 13,2%. Ou ele está 
mentindo que o pré-sal vai gerar riqueza? Ou ele está 
mentindo com a história do pré-sal, ou está mentindo 
com a informação aqui do percentual.

Então, é importante que o povo brasileiro tenha 
essa consciência, e que esse debate saia da emo-
ção, saia do discurso, saia da manipulação, para a 
realidade. Eu acho que isso deveria ser algo tratado 
de forma suprapartidária, com responsabilidade, com 
determinação.

Eu quero dizer que nós tivemos essa oportuni-
dade. As ruas deste País começaram um movimento 
em junho, e, entre tantas reivindicações, falou-se de 
saúde pública. O Movimento +Saúde, com 1,8 milhão 
de assinaturas, pede que o Governo Federal gaste 18% 
das receitas correntes líquidas. Graças a Deus, a feliz 
coincidência do projeto que eu apresentei em 2012. 

Ao apresentar o destaque da Emenda nº 4, que 
será votado na próxima terça-feira por esta Casa, pelo 
Senado Federal, eu o fiz não de uma forma oportunis-
ta, não de uma forma que quisesse colocar o Governo 
contra a parede.

Eu cito aqui dois fatos que são por demais verda-
deiros. Primeiro, meu projeto era de 2012. Eu simples-
mente trouxe para essa emenda, para esse destaque, 
aquilo que apresentei em 2012 e que foi aperfeiçoado 
e aprovado pela Comissão de Assuntos Sociais, que 
foi exatamente o escalonamento.
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Então, essa é uma prova de que estamos tratan-
do a coisa com responsabilidade e com compromisso. 
Mas eu diria outro detalhe, e aí me permita, Presiden-
te, chamar a atenção para um pequeno detalhe que, 
para muitos, pode até ter passado despercebido no 
pronunciamento feito, ontem, neste plenário.

Eu o faço, entre tantos outros em que agradeço 
os depoimentos como os de V. Exª e de tantos outros, e 
chamaria atenção para o pronunciamento do Senador 
Aécio Neves. O Senador Aécio Neves, e o Brasil todo 
sabe, estará oferecendo o seu nome como candidato a 
Presidente da República na próxima eleição em 2014. 

Eu quero chamar a atenção para isso, Senadoras 
e Senadores, porque, na proposta de escalonamento do 
destaque, que será votada na próxima terça-feira nesta 
Casa, este Governo, o governo que atualmente está nos 
governando, só tem mais um ano, ou seja, do escalona-
mento que estamos propondo, ele só será responsável 
por mais um ano. O próximo governo é que terá que 
cumprir o escalonamento de 16%, de 17% e dos 18%.

O pronunciamento, a posição, o voto, a defesa, 
a luta feitos pelo Senador Aécio Neves dão uma de-
monstração clara, efetiva, de que suas propostas de 
Governo sobre a saúde são verdadeiras e são respon-
sáveis, porque ele, como candidato, está assinando o 
compromisso de que, se for da vontade de Deus e da 
vontade do povo do Brasil, ele, como Presidente da 
República, vai, sim, pagar os investimentos que a lei 
agora vai estabelecer. Ou seja, não é um discurso, é 
uma prática, é um compromisso.

É a isso que eu chamo a atenção das Srªs e dos 
Srs. Senadores, que aproveitem o final de semana para 
refletir sobre a diferença entre o discurso e a prática, 
até porque nós vamos ter a felicidade da votação na 
próxima terça-feira ser uma votação aberta, onde o 
Brasil vai estar atento à posição do seu representante 
aqui no Senado.

Permita-me, antes de encerrar, Presidente, fazer 
um pedido a você, eleitor, a você, cidadão brasileiro, 
que acha que são necessários mais recursos para a 
saúde, que acha que é importante sair do discurso e 
passar a praticar. Acione o Senador em quem você vo-
tou, a quem você confiou o seu voto. Entre em contato 
com ele da forma como conseguir: pela internet, por 
telefone, pelo contato pessoal, e peça a ele. Quantas 
vezes ele disse que a saúde era prioritária? Ele está 
tendo a chance de, na próxima terça-feira, dizer o que 
diz em discurso e fazer, digitando o “sim” pela saúde do 
Brasil, o “sim” pela saúde daqueles que mais precisam, 
que não têm como pagar planos de saúde, o “sim” para 
que este País comece a dar os primeiros passos para 
ser, de forma verdadeira, mais justo e mais solidário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cícero Luicena, a 
Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Concedo a palavra, como 
Líder do PDT, ao Senador Acir Gurgacz.

Enquanto S. Exª se dirige à tribuna, quero sub-
meter ao Plenário dois requerimentos. O primeiro é do 
Senador Jorge Viana, que apresentou o Requerimento 
nº 1.306, de 2013, por meio do qual solicita que o perí-
odo de licença constante do Requerimento nº 1.016, de 
2013, para representar o Senado Federal, por indicação 
da Presidência da Casa, na 68ª Assembléia-Geral da 
ONU, realizada em Nova York, seja modificado para 
“de 16 a 24 de setembro de 2013”. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a decisão do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 

Bloco Minoria/PSDB – SP) – O segundo requerimen-
to é da Senadora Ana Amélia. É o Requerimento nº 
1.298, de 2013, por meio do qual S. Exª solicita licença 
dos trabalhos da Casa para participar da Reunião de 
Mulheres Parlamentares, que se realizará nos dias 18 
e 19 de novembro de 2013, a convite da Agência Ame-
ricana para Desenvolvimento Internacional (Usaid), em 
Washington, nos Estados Unidos da América.

A matéria depende de parecer da Comissão 
de Relações Exteriores, encontra-se sobre a mesa e 
distribuída ao Plenário, com despacho do Presidente 
desta Comissão, ad referendum do seu Colegiado, em 
que opina pela aprovação do presente requerimento.

É o seguinte o despacho:

DESPACHO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
AD REFERENDUM DO PLENÁRIO DO COLEGIA-
DO, EM SUBSTITUIÇÃO AO PARECER PREVISTO 
NO ART. 40, § 4°, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SENADO FEDERAL

Referente ao Requerimento no 1.298, de 2013, 
CRE, de autoria da Senadora Ana Amélia, que requer 
“nos termos do art. 40, que seja considerada como de-
sempenho de missão no exterior, minha participação 
na Reunião de Mulheres Parlamentares, a convite da 
Agência Americana para o Desenvolvimento Internacio-
nal (USAID), a realizar-se dias 18 e 19 de novembro de 
2013, em Washington, nos Estados Unidos. Comunica, 
ainda, conforme disposto no art. 39, do Regimento In-
terno do Senado Federal, que estará ausente do País 
no período de 17 a 20 de novembro de 2013”
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A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
recebeu no dia 7 de novembro de 2013 o Requerimento 
em epígrafe, de autoria da ilustre Senadora Ana Amélia.

Isso posto, e tendo em vista que o Regimento In-
terno, em seu art. 41, autoriza ao Presidente da Casa 
despachar solicitação de licença quando a sua 
votação não puder ser realizada em duas sessões 
seguidas ou, ainda, na hipótese de recesso, a Pre-
sidência desta Comissão decide adotar, com base no 
disposto no art. 412, inciso VI, do Regimento Interno, 
procedimento análogo ao previsto no referido art. 41.

Desse modo, não tendo sido possível sub-
meter o Requerimento ao Plenário da Comissão, o 
que somente poderá ocorrer na reunião deliberativa 
seguinte, e assim estaria muito próximo da missão 
oficial para as providências administrativas da Casa, 
este Presidente avoca para si a responsabilidade 
de instruir favoravelmente a referida solicitação, 
ad referendum do Colegiado.

Esta Presidência, portanto, opina pela aprova-
ção do Requerimento no 1.298, de 2013, da Senadora 
Ana Amélia.

Senador Ricardo Ferraço – Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Não havendo objeção do 
Plenário, declaro aprovado o requerimento. 

Será cumprida essa deliberação.
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 

Bloco Minoria/PSDB – SP) – Com a palavra, V. Exª, 
Senador Acir Gurgacz, como Líder do PDT.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, nossos amigos 
que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio 
Senado, não posso deixar de comentar rapidamente, 
Senador Aloysio, nosso Presidente, e Senador Cícero 
Lucena, o vosso pronunciamento, feito desta tribuna 
há poucos minutos.

Assim como eu, acredito que grande parte da 
população brasileira aguarda ansiosamente por um 
grande debate com relação às eleições de 2014. Já 
temos os pré-candidatos, o nosso colega, Senador 
Aécio Neves. A Presidenta Dilma deve ir à reeleição. 

Nós tivemos oito anos de um excelente mandato 
do PSDB, com o Presidente Fernando Henrique Car-
doso à frente de um governo de sucesso que começou 
o desenvolvimento do País, e oito anos também de um 
bom Governo do PT. 

Nesse sentido, entendo que teremos, no ano 
que vem, um grande debate, e que esse debate seja 
através das ideias, no campo da saúde, no campo da 
infraestrutura, do crescimento, do desenvolvimento, 
principalmente da geração de renda para as famílias 

que precisam, principalmente na questão da agricul-
tura, dos nossos agricultores. 

É uma grande expectativa, e tenho certeza que 
acontecerá. Nós participaremos desse debate. O PDT 
vai discutir, junto com os nossos filiados, que caminho 
vamos trilhar, se teremos candidatura própria também 
ou não, se estaremos com o candidato A, B ou C. 

Mas o que esperamos é que aconteça, realmente, 
o grande debate de pessoas que querem fazer uma 
administração realmente voltada à necessidade popu-
lar, em que a população possa entender, de fato, as 
propostas. Enfim, eu acredito que a população ama-
dureceu muito com relação à política brasileira e sa-
berá, sabiamente, escolher aquilo que é melhor para 
o nosso País. Então, quero cumprimentar o Senador 
Cícero Lucena por suas colocações.

No ano passado, Sr. Presidente, no esforço de 
estimular o crescimento do País e o desenvolvimento 
da nossa agricultura, o Governo anunciou o PAC de 
equipamentos. Adquiriu veículos e equipamentos na 
ordem de aproximadamente R$8,5 bilhões, entre os 
quais 3 mil patrulhas agrícolas, 3,5 mil retroescavadei-
ras, além de motoniveladoras e caminhões, para dar 
manutenção às estradas vicinais brasileiras e também 
dar assistência aos pequenos agricultores brasileiros.

A maior parte desses equipamentos já foi en-
tregue ou será entregue até o final do ano e início do 
próximo ano. Em Rondônia, já recebemos 45 retroes-
cavadeiras e deveremos receber, até o final do ano, 
outros 45 caminhões e também 45 motoniveladoras.

Nossa expectativa é que esses equipamentos 
sejam entregues até novembro deste ano, visto que 
está prevista a ida da Presidenta Dilma a Rondônia, 
para fazer a entrega desses equipamentos, para fazer 
a entrega de títulos do Programa Terra Legal e de ha-
bitações populares do Programa Minha Casa, Minha 
Vida e para apresentar ações voltadas para a agricul-
tura familiar e a infraestrutura rural. 

Estamos pedindo que haja um PAC também para 
as estradas vicinais, que haja um programa nacional 
voltado às estradas vicinais, no sentido de nós come-
çarmos a asfaltar as estradas vicinais brasileiras.

As máquinas e caminhões vão trazer um beneficio 
muito grande para os Municípios, principalmente os pe-
quenos e médios, que têm até 50 mil habitantes, com a 
malha viária inteira formada por estradas vicinais sem 
pavimentação, que estão com a capacidade própria de 
recuperar essas estradas muito reduzida. As receitas 
dos Municípios são muito pequenas e não conseguem 
dar vazão à manutenção das estradas vicinais.

No entanto, apenas a entrega dos equipamentos, 
sem uma estratégia de sua utilização, não vai resol-
ver os problemas ou as deficiências do nosso País. É 



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  79993 

necessário que tenhamos um plano de ação ou um 
programa nacional de melhoria das estradas vicinais, 
para que, além do encascalhamento, possamos pavi-
mentar as principais vias rurais, numa parceria entre 
o Governo Federal, os governos dos Estados e os go-
vernos municipais, junto com um plano de ação para 
estimular a economia dessas pequenas cidades e, 
principalmente, estimular a permanência do homem 
do campo lá no campo, para que ele possa produzir e 
viver bem no campo.

Muitos prefeitos e agricultores estão vibrando com 
a chegada desses equipamentos nos seus Municípios. 
Vejo isso lá em Rondônia, onde as estradas rurais 
dos 45 Municípios que receberam esses equipamen-
tos já estão em condições melhores do que estavam 
no ano passado. A estrada tem que estar sempre boa 
da porteira do produtor para que ele possa fazer com 
que o seu produto chegue até as feiras, chegue até as 
cidades, que ele possa fazer a escoação da sua pro-
dução sem aumentar o custo dos seus produtos, sem 
aumentar o preço dos seus produtos.

Precisamos tratar a manutenção e melhoria des-
sas estradas vicinais como um programa permanente de 
governo, ou melhor, um programa de Estado, para que 
nós possamos dar um apoio aos nossos agricultores.

É importante que façamos a readequação des-
sas estradas até as propriedades rurais, combatendo 
a erosão e, num estágio posterior, aplicando uma ca-
mada de asfalto em cima dessas estradas.

Atualmente, essas estradas são construídas e 
conservadas pelas prefeituras municipais, e muitas 
das prefeituras recebem o apoio do governo do Estado. 
Não existe uma política pública nacional objetivando 
melhorar as condições dessas estradas, para manter, 
volto a dizer, o homem no campo – mas mantê-lo lá com 
conforto, para que tenha uma boa qualidade de vida.

Não adianta nós dizermos aqui, Senador Aloysio, 
“vamos manter o homem no campo”, sem darmos as 
condições para que isso aconteça. Ele vem para a ci-
dade, é evidente. Os seus filhos vêm para a cidade e 
não voltarão mais ao sítio para voltar a produzir.

Então, nós temos que levar tecnologia ao cam-
po; nós temos que levar asfalto até a sua propriedade; 
temos que levar a internet até a sua propriedade. Só 
assim nós vamos conseguir fazer com que realmente 
as famílias permaneçam no campo.

É preciso ficar claro que muitas dessas estra-
das, geralmente problemáticas, sem pavimentação, 
são utilizadas para transporte de boa parte de nossa 
produção rural, principalmente a produção da agricul-
tura familiar, do pequeno produtor. Muitas vezes, es-
sas estradas são motivo de desestímulo ao trabalho 
e à vida no campo. Tudo isso afeta a arrecadação dos 

Municípios. Precisamos mudar essa realidade para 
criar mais estímulo à produção e ao comércio nessas 
regiões. Com isso, teremos um peso menor para as 
administrações municipais e o fortalecimento da agri-
cultura familiar.

Aproveito para colocar aqui, claramente, Sr. Pre-
sidente, o debate e a votação que houve na Câmara, 
anteontem, com relação à PEC 556, de 2002, que ele-
vou a pensão dos soldados da borracha para R$1,5 
mil e dispôs um bônus de R$25 mil.

Eu sinto muito, mas discordo da mudança que 
foi feita nessa PEC, que estabelecia a equiparação de 
pensão dos soldados da borracha à pensão dos ex-
-pracinhas da Força Expedicionária Brasileira. Então, 
foi uma mudança que houve, mas uma mudança ne-
gativa, que não deixou contentes os nossos soldados 
da borracha.

Em primeiro lugar, nesse assunto, esclareço aqui 
quem são os soldados da borracha. Foram homens con-
vocados pelos governos brasileiro e norte-americano 
para irem à Amazônia extrair látex das seringueiras, 
a fim de abastecer os países aliados. Essa borracha 
era usada para fazer pneus e outros produtos usados 
na Segunda Guerra.

Para se ter uma ideia de quanto foi dura a cha-
mada Campanha do Látex, dos 55 mil homens convo-
cados para a Amazônia, 30 mil morreram em apenas 
três anos! Em três anos, 30 mil, infelizmente, faleceram.

Cito aqui a história do Sr. José Romão Grande, 
de 90 anos, nascido no Piauí e enviado para a Ama-
zônia em outubro de 1943. Ele contou que, dos 48 ho-
mens do seu grupo que foram enviados para a mata, 
30 morreram em 3 meses. Ele conta que os homens 
morriam deitados em redes, e eles eram obrigados a 
cavar debaixo das redes e cortar suas cordas, para 
depois cobrir de terra as covas rasas. Nem mesmo 
nos campos de batalha da Europa os corpos dos sol-
dados eram abandonados ou esquecidos ou tratados 
da forma que foram tratados os nossos soldados da 
borracha que faleceram na Amazônia.

Cito também a história do Sr. Antônio Barbosa, 
outro soldado da borracha, hoje com 87 anos, nasci-
do na Bahia e que foi para a Amazônia em 1942. Ele 
afirma que via seus colegas seringueiros morrerem na 
floresta. Ele escapou com vida das diversas malárias 
que teve, mas quase foi morto pelo próprio homem 
que o comandava. Ele conta que, ao pedir para dei-
xar o seringal no Acre, para voltar para casa, recebeu 
vale em dinheiro para sacar em Rio Branco. Graças à 
advertência de outro seringueiro, conseguiu escapar 
da tocaia, que já estava preparada, para dar cabo à 
vida dele e de outros dois companheiros. O motivo era 
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roubar o dinheiro e dividi-lo entre aqueles que estavam 
comandando seu grupamento.

Srªs e Srs. Senadores, esses homens sofreram de-
mais, e foram abandonados pelo governo que os convo-
cou para uma verdadeira guerra. O dinheiro enviado pelo 
governo norte-americano para indenização dos soldados 
da borracha remanescentes nunca chegou até suas mãos.

Eu espero que possamos fazer justiça a esses 
homens e suas famílias quando a PEC chegar a esta 
Casa. São apenas seis mil homens e viúvas que pe-
dem apenas a equiparação de pensão com a de ex-
-pracinhas brasileiros. E nada mais justo, pois foram 
equiparados a combatentes militares pelo Decreto Lei 
nº 5.225, de 1943.

Se a vida dura da Amazônia não foi capaz de 
lhes dar a tranquilidade que tanto merecem, espero 
realmente que possamos fazer justiça através de lei 
aqui nesta Casa.

Eram essas as minhas colocações, agradecendo, 
Presidente, pelo tempo cedido. 

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 

Bloco Minoria/PSDB – SP) – Eu chamo agora para 
ocupar a tribuna, como orador inscrito, o ilustre Sena-
dor Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Aloysio Nunes, eu, 
sempre que posso, tenho dito lá no meu Estado, quando 
as pessoas perguntam do quadro do Senado – como 
participo da CCJ, comissão da qual V. Exª também 
participa –, tenho dito que o senhor é um dos melho-
res quadros que nós temos aqui nesta Casa. Então, 
orgulha-me muito hoje estar aqui na tribuna do Senado, 
tendo a honra de ser presidido por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-
co Minoria/PSDB – SP) – Obrigado, Senador. Saiba que 
tenho por V. Exª uma grande admiração também; acom-
panho sua atuação política desde o tempo de Deputado 
Federal e agora pelo Senado. Tenho grande admiração 
por V. Exª e tenho certeza de que V. Exª ainda prestará 
grandes serviços ao nosso País e ao seu Estado, o Acre.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Obrigado também, Presidente.

Presidente, eu, na verdade, ia usar a tribuna deste 
Senado hoje para tratar de um assunto que, há muitos 
anos, estamos discutindo lá no Acre, que é o problema 
da Polícia Rodoviária Federal. Mas, antes de tocar nes-
se assunto, acompanhando aqui, eu ia pedir um apar-
te ao discurso do Senador Acir Gurgacz, mas, como 
estava inscrito para usar a tribuna após ele, gostaria 
de abordar esse assunto também. É sobre a situação 
do soldado da borracha em nosso País. 

A minha Assessoria me informou que já deu en-
trada aqui no Senado, no dia de hoje, um projeto que foi 
votado lá na Câmara Federal. É um projeto que, como 
já foi dito aqui pelo Senador Acir, desagradou a todos.

Na verdade, o maior número de soldados, pesso-
as que hoje recebem esse benefício, é do meu Estado, 
mas há outros no Estado de Rondônia, no Estado do 
Amazonas, no Estado do Pará e em outros Estados 
da Região Amazônica, onde temos um grande núme-
ro de soldados da borracha, pessoas que vieram na 
época da guerra para cumprir uma tarefa, desbravar a 
floresta e tirar o látex, para servir na Segunda Guerra 
Mundial, com aquela promessa de que, vindo para cá, 
depois teriam uma equiparação aos pracinhas, como 
chamamos, que também serviram na guerra.

Ontem mesmo, o Luziel, que é o Presidente do 
Sindicato dos Soldados da Borracha do meu Estado, 
ligou-me expressando o seu descontentamento com a 
proposta que foi aprovada na Câmara Federal. Conver-
sei também com os membros do Sindicato, com o Sr. 
George Teles, salvo engano, que é do Sindicato dos 
Soldados da Borracha de Rondônia, que não estava 
satisfeito com a proposta que foi votada. 

Então, na verdade, eu penso que, nesta hora, nós 
não temos de ficar com essa divisão entre o Sindicato 
de Rondônia e o Sindicato do Acre. Temos de ter uma 
bandeira só, e a bandeira é ver de que forma podemos 
fazer justiça com esses heróis – podemos chamá-los 
assim. Eles estão no livro dos heróis da Pátria, os nossos 
seringueiros são nominados como heróis, mas heróis 
que não recebem o tratamento que deveriam receber. 

Hoje, tive o prazer de receber em meu gabinete 
a cineasta Eva Neide, uma acriana de Feijó, que está 
dedicando boa parte de sua vida a essa luta. Eu não a 
conhecia. Ela me dizia que é filha do Sr. Manoel Gomes 
da Silva, um soldado da borracha de Feijó, como eu dis-
se. Hoje, sua família mora em Senador Guiomard, no 
meu Estado. Ela mora em Los Angeles e está fazendo 
um filme, está nessa luta há muitos anos, porque esse 
projeto já está tramitando na Câmara há mais de 11 anos.

Na verdade, a proposta original é da então Depu-
tada e hoje Senadora... Graças a Deus, ela está aqui 
e, com certeza, vai nos ajudar... 

Já ouvi o Senador Acir se colocando à disposição 
para que possamos, aqui no Senado, corrigir algumas 
injustiças feitas lá na Câmara. A proposta que foi apro-
vada na Câmara prevê uma espécie de abono de R$25 
mil para o nosso soldado da borracha. Os dependentes 
não têm direito. Hoje ele recebe dois salários mínimos, 
e o aumento é conforme o aumento do salário míni-
mo. A proposta aprovada na Câmara desvinculou do 
aumento do salário mínimo. Isso significa dizer... Eu 
conversava com o Deputado Taumaturgo, do meu Es-
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tado, também um dos que estavam preocupados. Na 
verdade, neste momento, todo mundo aparece que-
rendo ser o pai da criança, querendo ser o autor da 
proposta, e, no afã de querer ajudar – penso que todos 
estão querendo ajudar –, você pega qualquer proposta. 
Mas, na verdade, eu conversava com os presidentes 
do sindicato: quem não quer ganhar R$25 mil? Só que 
está tramitando uma proposta no Supremo, e essa foi 
a informação que recebi do sindicato de Rondônia, em 
que eles poderão ter benefícios muito maiores do que 
na proposta apresentada pelo Governo.

Então, hoje tive o prazer de receber a Eva Neide, 
essa cineasta acriana que, inclusive, está presente nas 
nossas galerias, que me deu o prazer de nos visitar. 
Ela expressava a preocupação e fazia uma espécie 
de pedido de socorro ao Senado, para que possamos 
tratar esse projeto nesta Casa com o carinho e a res-
ponsabilidade que ele merece.

“Nós vamos dar um benefício de R$25 mil.” Não 
é assim, o pessoal não está querendo esmola. Não 
podemos dar com uma mão e tirar com a outra. Esse 
povo precisa de saúde! Na conversa que tive com a 
Eva, entendemos que ficou uma espécie de auxílio-
-caixão. A maioria das pessoas está com uma idade 
avançada, e R$25 mil não vão resolver o problema de 
ninguém. Nós queremos ver uma forma de equipara-
ção aos nossos pracinhas, para que eles possam ter 
acesso à saúde, para que eles possam ter um salário 
digno, para que as famílias, as esposas, no momento 
em que venha a faltar um soldado desses, possam ser 
beneficiadas. Mas isso com muita responsabilidade.

Sem querer... De forma alguma quero ser o pai 
dessa obra. Eu quero dar a minha contribuição.

Conheço de perto esse assunto, esse tema já 
elegeu muitos políticos no meu Estado. 

Apresentaram a proposta de que os soldados da 
borracha poderiam ganhar até sete salários mínimos 
– nós sabíamos que isso não era verdadeiro – e, de 
repente, na verdade, o que foi votado na Câmara, in-
felizmente, foi uma proposta que desagradou a todos.

Queremos discutir a proposta original, que é a 
PEC nº 556, de autoria da então Deputada e, hoje, 
nossa colega Senadora Vanessa Grazziotin.

Então, fica aqui o nosso registro. Conversei com 
o Luziel ontem, e ele já expressava sua preocupação. 
A proposta não contempla a demanda, o entendimento 
que os beneficiados têm. No dia da votação dessa pro-
posta lá na Câmara, recebi em meu gabinete o pessoal 
de Rondônia, e eles já expressavam o sentimento tam-
bém de que a proposta não contemplava os interesses 
dos soldados da borracha lá do Estado de Rondônia.

Então, a proposta deu entrada, hoje, nesta Casa, 
no Senado – conforme informou a minha assessoria –, 

dia 7 de novembro, e nós vamos, com certeza, acom-
panhar de perto, lá na CCJ, onde vai dar entrada. Eu 
que sou membro da Comissão vou procurar dar a mi-
nha contribuição para que possamos fazer justiça a 
esses homens, a esses verdadeiros guerreiros, que 
deixaram tudo no Nordeste, na época, e vieram para 
a Amazônia. Muitos nem estão mais em nosso meio 
para contar a história. Alguns estão aí, contando a 
história, uma história difícil, uma história que orgulha 
e honra a nossa Amazônia.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Senador, apenas pela 
oportunidade, perdoe-me a interrupção.

É que, alertado por V. Exª de que a proposta havia 
chegado ao Senado, pedi à assessoria da Mesa que 
me encaminhasse o processado, para que eu possa 
fazer a leitura dela, assim que V. Exª concluir o seu pro-
nunciamento, para que, assim, ela seja imediatamente 
encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Obrigado Presidente. A minha assessoria, o 
Dr. João, já tinha me informado que havia sido dada 
a entrada, e V. Exª acaba de confirmar o que estáva-
mos dizendo. 

Aqui, no Senado, com certeza, saberemos dar o 
tratamento que esse projeto merece, um tratamento eu 
não diria de privilégio – eles não estão atrás de privi-
légio, não é isso. Eles querem o reconhecimento, eles 
querem o que lhes foi prometido. Quando eles tiveram 
que sair do Nordeste para vir para a Amazônia, para 
extrair o látex, fazer borracha, para serem transforma-
dos em pneus dos caminhões, de aviões, foi-lhes pro-
metido que, depois, eles iriam ser reconhecidos como 
verdadeiros heróis da nossa Pátria.

Outro assunto que me traz à tribuna é exatamente 
sobre essa situação da Polícia Rodoviária Federal no 
nosso Estado. Eu tive o prazer de fazer uma visita onde 
funciona, hoje, a Polícia Rodoviária Federal – funciona 
em salas doadas pelo DNIT.

Na semana retrasada, eu vi o Senador Flexa, aqui, 
cobrando para que o Ministério da Justiça pudesse dar 
uma atenção especial à situação que, hoje, a Polícia 
Rodoviária Federal no Pará, está passando. Aquilo me 
chamou a atenção. No momento, fiquei calado e, depois, 
fiz uma visita à Polícia Rodoviária Federal do meu Estado. 
A situação da Polícia Rodoviária Federal no Estado do 
Acre é caótica. É o único Estado onde nós não temos 
uma superintendência. No Acre, hoje, funciona como 
uma delegacia subordinada ao Estado de Rondônia.

Nós acompanhamos o trabalho da Polícia Rodovi-
ária Federal, sabendo da importância que tem a Polícia 
Rodoviária Federal para o nosso Estado. Não foi nem 
uma nem duas vezes, ali, ao longo da BR-317, que é 
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a estrada que liga a nossa capital, Rio Branco, com o 
Município de Brasiléia, com a fronteira com o Peru e 
com a Bolívia. Quantas vezes os jornais publicaram, 
a Polícia Federal trabalhando, fazendo apreensão de 
drogas, de muitas drogas. E eu vejo as condições em 
que eles trabalham. As condições são precárias, sem 
as mínimas condições de automóveis... Quando eu che-
guei ali, na sede do DNIT, e vi ali aquele aglomerado 
de mesas, de caixas... Fui participar de uma reunião, e 
não tinha mesa para sentar ali com os policiais e com 
o pessoal que faz o serviço da estrutura do escritório.

Sinceramente, fiquei assim muito preocupado, e 
preocupado porque é preciso que o Ministério da Jus-
tiça tome providências, porque é inadmissível, princi-
palmente agora que nós estamos aí nessa luta, com 
muita dificuldade – todos sabem –, que é a construção 
da BR-364, de Rio Branco até Cruzeiro do Sul, com a 
conclusão dessa estrada, que um dia há de sair. Nós 
sabemos que essa estrada já está se arrastando há 16 
anos, foram muitas conversas, muito dinheiro investi-
do nessa estrada, mas nós acreditamos e confiamos 
que um dia essa estrada tem que sair, porque ela é 
de fundamental importância para o nosso Estado – ela 
liga a região do Juruá, uma região importante para o 
nosso Estado. E, quando essa estrada sair, com cer-
teza, vai dificultar muito mais o trabalho da Polícia 
Rodoviária Federal. 

Então, fica aqui o nosso apelo à Diretora-Geral 
da Polícia Rodoviária Federal, que é a Inspetora Maria 
Alice. Fica aqui o nosso apelo ao Ministro da Justiça 
Eduardo Cardoso, para que possa tratar a situação 
do nosso Estado. Não conheço a situação dos outros 
Estados, mas, sem medo de errar, pelo o que ouvi do 
Senador Flexa quando fez um relato da situação do Es-
tado do Pará, eu diria que está reclamando de barriga 
cheia, porque a situação do Acre, hoje, é, com certeza, 
a pior situação que nós temos neste País. 

Então, fica aqui, mais uma vez, o nosso apelo. 
Vou acompanhar de perto e tenho certeza que nós 
iremos sensibilizar as autoridades. 

Quero aqui fazer esse apelo à nossa Presidente 
Dilma. O trabalho da Polícia Rodoviária Federal para 
o Estado do Acre é de suma importância. 

Outro assunto que venho tratar, aqui, é apenas 
um registro, porque estou preocupado.

Não estou vendo, Sr. Presidente Aloysio, o Go-
verno do Estado tomar as providência cabíveis. No 
sábado, nós vamos ter a volta do nosso horário. É 
aquela história do horário. Houve um referendo, quan-
do o povo do Acre foi às urnas – não estou entrando 
aqui no mérito se o horário antigo era bom, se o novo 
horário era bom. O que eu quero aqui – e, graças a 
Deus, conseguimos – é que a vontade do povo acreano 

seja respeitada. E a Câmara entendeu isso, o Senado 
também entendeu, e nós conseguimos trazer um pro-
jeto que foi encaminhado... Porque lá no Estado, hoje, 
estão criando uma situação: hoje, como nós estamos 
no horário de verão, Senador Aloysio – na volta do ho-
rário, serão duas horas do horário de Brasília –, são 
três horas de diferença do horário de Brasília. Mas esse 
é o horário que os acrianos sempre viveram. Isso há 
100 anos. E aí, o então Senador Tião Viana, de forma 
arbitrária, sem consultar o povo... O correto seria ele 
ter feito um plebiscito para saber se o povo do Acre 
queria a mudança do horário. Eu não sei de onde ele 
tirou essa história de que o povo acriano queria a mu-
dança do horário, e mudou. Mas já resolvemos. 

A minha preocupação é que não estão sendo 
tomadas as providências para que isso não cause 
transtorno. 

O horário, conforme a lei que votamos nesta Casa 
e a Presidente Dilma sancionou, terá de entrar em vi-
gor a partir de sábado, à meia-noite. Estamos tentando 
fazer um ato para que aquelas pessoas – e não está 
sendo fácil – possam celebrar a volta do horário.

Lógico, há muitas pessoas que não concordam, é 
um direito que elas têm. Mas nós temos de respeitar a 
vontade da maioria: a maioria disse que queria o horá-
rio de volta. E ele vai voltar. Vamos realizar, no sábado, 
um ato em frente ao Palácio Rio Branco, às 20 horas.

Eu sei que não haverá muita gente, porque é di-
fícil lá, é difícil as pessoas se apresentarem, porque a 
perseguição do governo é muito grande. Mas aquelas 
pessoas que estão dispostas a ir lá e celebrar esse 
momento...

Na verdade, não vamos celebrar a volta do ho-
rário, vamos celebrar a democracia: valeu a vontade 
da maioria. A maioria do povo acriano disse que não 
aceitava o novo horário e...

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – ... graças a Deus, nós vamos ter o nosso ho-
rário de volta. 

Presidente, muito obrigado.
Espero que, na segunda-feira, quando voltar a 

esta Casa – estou indo para Rio Branco agora à noite 
–, o povo acriano já esteja com seu horário original, 
como dizemos lá no Acre.

Obrigado, Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE-
NADOR SÉRGIO PETECÃO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.) 
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O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Desejo a V. Exª uma boa 
e feliz viagem.

Antes de encerrar a sessão, como eu disse ao 
Senador Petecão, vou ler aqui esse expediente que 
recebemos da Câmara dos Deputados:

O Senado Federal recebeu da Câmara dos De-
putados a Proposta de Emenda à Constituição 
n° 61, de 2013 (n° 346/2013, na Câmara dos 

Deputados, cujo primeiro signatário é o Depu-
tado Arlindo Chinaglia), que dá nova redação 
ao caput do art. 54 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e acrescenta art. 
54-A a este Ato.

É a chamada PEC dos Seringueiros, a PEC dos 
Soldados da Borracha.

É a seguinte a matéria na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – A matéria vai à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Pois não.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – 
AC) – Como eu trouxe um discurso escrito aqui sobre 
a Polícia Rodoviária Federal e aqui há muitas informa-
ções – eu estou passando para a nossa assessoria da 
Mesa –, eu gostaria de pedir que fosse publicado na 
íntegra este meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – V. Exª será atendido.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu o Ofício nº 205, do Senador Cícero 
Lucena, por meio do qual comunica que não pôde par-
ticipar, em virtude de força maior, da Sessão Solene 
de inauguração do Edifício Sede do Parlamento Lati-
no Americano e de sua 29ª Assembleia Ordinária, no 
período de 16 a 20 de outubro do corrente, conforme 
Requerimento nº 1.150, de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

OF/GSCL/205/13

Brasília, 5 de novembro de 2013

Exmº Sr. Presidente,
Comunico que, em virtude de força maior, não 

pude comparecer à convocação do Grupo Brasileiro 
do Parlamento Latino Americano, no sentido de par-
ticipar da Sessão Solene de inauguração do Edifício 
Sede deste Organismo Internacional e de sua XXIX 
Assembléia Ordinária, que foram realizadas em Cidade 
do Panamá, no período de 16 a 20 de outubro, de que 
trata o Requerimento nº 1.150, de 2013.

Nesse sentido, solicito a Vossa Excelência a gen-
tileza de determinar aos setores competentes desta 
Casa a adoção das medidas necessária decorente à 
comunicação acima citada.

Antecipando os agradecimentos, renovo a Vos-
sa Excelência a expressão do meu elevado apreço e 
consideração.

Atenciosamente,

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco 
Minoria/PSDB – SP) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu o Ofício nº 206, do Senador Cícero Lucena, por 
meio do qual comunica que não pôde participar, em virtude 
de força maior, de diligência externa para acompanhar o 
andamento das obras de Transposição do Rio São Fran-
cisco, bem como as obras de segurança hídrica, em 30 
de agosto do corrente, em Serra Talhada, Pernambuco, 
conforme Requerimento nº 966, de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

OF/GSCL/206/13

Brasília, 5 de novembro de 2013

Exmº Sr. Presidente,
Comunico que, em virtude de força maior, não 

pude comparecer à diligência externa para acompa-
nhar o andamento das obras de Transposição do Rio 
São Francisco, bem como as obras de segurança hí-
drica, tal como da Adutora do Agreste, como membro 
da Comissão Externa para acompanhar os Programas 
de Tranposição e Revitalização do Rio São Francisco, 
que foi realizado na Câmara de Vereadores de Serra 
Talhada, Pernambuco, dia 30 de agosto de corrente 
ano, de que trata o Requerimento nº 966, de 2013.

Nesse sentido, solicito a Vossa Excelência a gen-
tileza de determinar aos setores competentes desta 
Casa a adoção das medidas necessária decorentes 
à comunicação acima citada.

Antecipando os agradecimentos, renovo a Vos-
sa Excelência a expressão do meu elevado apreço e 
consideração.

Atenciosamente,

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-
co Minoria/PSDB – SP) – O Senado Federal recebeu 
o Ofício nº 416, de 2013, da Câmara dos Deputados, 
comunicando o envio à sanção do Projeto de Lei da 
Câmara nº 105, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 416/2013/PS-GSE

Brasília, 6 de novembro de 2013

Assunto: Comunica envio de PL à sanção presidencial

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foram aprova-

das as emendas oferecidas por essa Casa ao Projeto 
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de Lei nº 7.191, de 2010, da Câmara dos Deputados 
(PLC nº 105/12), que “Regula o exercício da atividade 
de condução de veículos de emergência”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi enviada à sanção em 5-11-13.

Atenciosamente,

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sobre a mesa, parece-
res que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Os pareceres que aca-
bam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº 114, de 2013, do Presidente da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática, que comunica a apreciação, em caráter termi-
nativo, do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

 
Of. no 114/2013 – CCT

Brasília, 6 de novembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, 
em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado no 
250 de 2011, que “Altera o art. 80 da Lei no 9.472, de 
16 de julho de 1997, para estabelecer obrigações de 
universalização de serviços de telecomunicações es-
pecificas para localidade da Amazônia Legal”.

Senador Zeze Perrella, Presidente da Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferrei-
ra. Bloco Minoria/PSDB – SP) – Com referência ao 
Ofício nº 114, de 2013, fica aberto o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recurso, por um dé-
cimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado nº 250, de 2011, seja apreciado 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº 386, de 2013, do Presidente da Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, que comunica a 
apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de Lei 
Senado nº 215, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

 
Oficio no 386/13 – Presidência/CCJ

Brasília, 30 de outubro de 2013

Assunto: Decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto nos artigos 91,§ 2o, 

e 101, § 1o, do Regimento Interno desta Casa, comu-
nico a Vossa Excelência que, em Reunião Ordinária 
realizada nesta data, esta Comissão deliberou, em ca-
ráter terminativo, pela rejeição, por inconstitucionalida-
de, do Projeto de Lei do Senado no 215, de 2012, que 
“Inclui os servidores ocupantes dos cargos efetivos de 
Administrador e Contador na Estrutura Remuneratória 
Especial instituída pela Lei no 12.277, de 30 de junho 
de 2010”, de autoria do Senador Gim.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-
co Minoria/PSDB – Com referência ao Ofício nº 386, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei Senado nº 215, de 
2012, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 
91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sobre a mesa, parecer 
que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Foi encaminhado à pu-
blicação Parecer nº 1.229, de 2013, da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa sobre a 
Sugestão nº 7, de 2013, que conclui pela apresentação 
do Projeto de Lei do Senado nº 467, de 2013, que 
dispõe sobre autoprograma de saúde ou cartão saúde.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno, a matéria vai à Comissão de As-
suntos Sociais, para exame do mérito.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – A Presidência recebeu 
o Ofício nº 249, de 2013, da Comissão de Desenvol-
vimento Regional e Turismo, comunicando a aprova-
ção de Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
622, de 2011. 

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 249/2013-CDR/PRES

Brasília, 6 de novembro de 2013

Assunto: Decisão Terminativa

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição 

Federal combinado com o § 2º, do artigo 91 e art. 282, 
ambos do Regimento Interno do Senado Federal, co-
munico a Vossa Excelência, que esta Comissão apro-
vou a Emenda nº 1-CRA/CDR (Substitutiva) ao Projeto 
de Lei do Senado nº 622, de 2011, que “altera a Lei 

nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para modificar os 
parâmetros de renegociação das dívidas oriundas de 
operações de crédito rural lastreadas em recursos do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
- FNE” e deverá constar da Pauta da próxima reunião 
para discussão em turno suplementar.

Respeitosamente

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-
co Minoria/PSDB – SP) – Com referência ao Ofício nº 
249, de 2013, a Presidência comunica ao Plenário que 
poderão ser oferecidas emendas à matéria até o encer-
ramento da discussão, no turno suplementar, perante 
a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Não havendo mais nada 
a tratar, não havendo mais oradores inscritos, declaro 
encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 42 mi-
nutos.)
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